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Resumo 

 

Fontainha, Tharcisio Cotta; Leiras, Adriana; Carmo, Luiz Felipe Roris 

Rodriguez Scavarda do. Estratégias de colaboração na resposta a 

desastres: um framework e uma aplicação. Rio de Janeiro, 2018. 145p. 

Tese de Doutorado – Departamento de Engenharia Industrial, Pontifícia 

Universidade Católicado Rio de Janeiro. 
 

A colaboração entre stakeholders em operações humanitárias e de desastres 

é relevante pela sua capacidade de reduzir custos e aumentar a velocidade das 

operações de resposta que minimizam o impacto e sofrimento da população. Assim, 

a tese visa propor um framework integrado para discutir estratégias de colaboração 

na resposta a desastres, o qual é composto pela identificação dos principais 

stakeholders, seus desejos e necessidades, e os processos de resposta a desastres. O 

primeiro modelo se refere à representação dos 10 principais stakeholders, a saber: 

governo, militar, legislativo e regulatório, setor privado, fornecedor direto, mídia, 

rede de ajuda local, doador, rede de ajuda internacional, e beneficiário. O segundo 

resultado se refere ao detalhamento das satisfações desses stakeholders, além das 

satisfações partilhadas por grande parte deles. O terceiro modelo se refere aos 

processos de resposta a desastres detalhados em 10 processos de nível 1 e 74 

processos de nível 2. O framework integrado combina as sínteses de cada uma das 

três revisões sistemáticas da literatura anteriores, tendo a dimensão de estratégia 

como central para a discussão da colaboração, e utilizado como referência em um 

estudo de caso a fim de conferir validade externa ao framework. O estudo de caso 

toma a perspectiva do stakeholder militar, comparando o referencial teórico com a 

resposta aos deslizamentos da Região Serrana do Rio de Janeiro em 2011 e com a 

situação atual de resposta a desastres de um simulado realizado em 2017. Os 

resultados contribuem com a classificação da literatura existente, sínteses e 

proposição de modelos, e uma agenda de pesquisa. Por fim, sugere-se como 

pesquisas futuras a extensão da pesquisa para os estágios de mitigação, preparação 

e recuperação, e a ampliação da validade externa do framework. 

 

Palavras-chaves 

Resposta a desastres; Teoria do Stakeholder; Modelo de processos; 

Estratégias de colaboração; Performance Prism.  
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Abstract 

 

Fontainha, Tharcisio Cotta; Leiras, Adriana (Advisor); Carmo, Luiz Felipe 

Roris Rodriguez Scavarda do (Co-Advisor). Collaboration strategies in 

disaster response: a framework and an application. Rio de Janeiro, 2018. 

145p. Tese de Doutorado – Departamento de Engenharia Industrial, 

Pontifícia Universidade Católicado Rio de Janeiro. 
 

The collaboration between stakeholders in disaster and humanitarian 

operations is relevant due to their ability to reduce costs and increase the speed of 

response operations that minimize the impact and suffering of the population. Thus, 

the thesis aims to propose an integrated framework to discuss strategies of 

collaboration in the disaster response, which is composed of the identification of 

the main stakeholders, their wants and needs, and the disaster response processes. 

The first model refers to the representation of the 10 main stakeholders, namely: 

government, military, legislative and regulatory, private sector, direct supplier, 

media, local aid network, donor, international aid network, and beneficiary. The 

second result refers to the detailing the satisfaction of these stakeholders, as well as 

the satisfactions shared by most them. The third model refers to disaster response 

processes detailed in 10 processes of level 1 and 74 processes of level 2. The 

integrated framework combines the three syntheses from each of the previous 

systematic literature reviews, having the strategy as central dimension for the 

discussion of collaboration, and used as reference in a case study in order to give 

external validity to the framework. The case study takes the perspective of the 

Military stakeholder, comparing the theoretical reference with the response to the 

landslides of the Mountain Region of Rio de Janeiro state in 2011 and the current 

situation of response to disasters from a simulation carried out in 2017. The results 

contribute to the classification of existing literature, synthesis and proposition of 

models, and a research agenda. Finally, it is suggested as future research the 

extension to the stages of mitigation, preparation and recovery, and the extension 

of the external validity of the framework. 

 

Keywords 

Disaster Response; Stakeholder Theory; Process Model; Collaboration 

Strategies; Performance Prism.  
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1 
Introdução 

Os desastres são eventos disruptivos e relacionados a uma mudança social 

(Perry e Quarantelli, 2005), além disso, são complexos, severos e dinâmicos, com 

recursos limitados (humanos e materiais) e elevado nível de incerteza de 

informações, as quais podem não ser confiáveis, mesmo quando disponíveis 

(Çelik et al., 2012). O impacto desses eventos na sociedade é expressivo, sendo 

registrados em média 376 desastres, com prejuízos de US$ 137,5 bilhões, 224 

milhões de pessoas afetadas e 70 mil mortes a cada ano, nos últimos dez anos 

(Guha-Sapir et al., 2017). Considerando os desastres de 2014 analisados no 

relatório de Guha-Sapir et al. (2015), o Brasil figura em segundo lugar entre os 

países com maior número de afetados (27,6 milhões de pessoas) e o quinto em 

prejuízos (US$ 5,2 bilhões). O relatório mais recente desenvolvido pelo Centro 

Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres da Universidade Federal 

de Santa Catarina (CEPED-UFSC) e pelo Banco Mundial (2017) sobre os 

desastres do Brasil no período de 1995 a 2014 indica que nessas duas décadas 

foram registrados 22.810 eventos no país, com 1.843.567 habitações danificadas, 

185.547 habitações destruídas, danos materiais totais no valor de 45,4 milhões de 

reais, prejuízos totais de 137,3 milhões de reais, e um total geral de danos e 

prejuízos no valor de 182,7 milhões de reais.  

Essa discrepância de grandezas entre os dados nacionais e internacionais 

sobre desastres se refere principalmente às diferentes metodologias e fontes 

utilizadas. A metodologia brasileira, por exemplo, é mais focada em danos e 

prejuízos diretos, ao passo que a metodologia do Centre for Research on the 

Epidemiology of Disasters (CRED) é mais abrangente e considera perdas 

econômicas e outros danos secundários. Nesse sentido, o CRED utiliza 

informações cadastradas na base Emergency Events Database (EM-DAT) 

oriundas das Nações Unidas, Cruz Vermelha Internacional, Banco Mundial, Mídia 

internacional, dados sobre o governo dos Estados Unidos e de outros governos, 

mas a própria organização reconhece que esses dados não se apoiam em uma 

busca exaustiva sobre desastres (EM-DAT, 2018). Por outro lado, os dados 

brasileiros consideram todo registro de situação de emergência ou estado de 

calamidade pública formalmente reconhecidos pelo governo federal (CEPED-
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UFSC e Banco Mundial, 2017). As duas metodologias não são contraditórias, mas 

explicam parcialmente as discrepâncias na contabilização dos valores associados 

a desastres registrados em bases internacionais e bases nacionais, evidenciando 

o problema de estimação das perdas e danos de desastres. Independente disso, 

não há dúvidas sobre o grande impacto financeiro dos desastres para a sociedade. 

Apesar de reconhecida elevada incidência e predominância de desastres de 

natureza climatológica e hidrológica como, secas, enchentes e deslizamentos 

(CEPED-UFSC e Banco Mundial, 2017; Guha-Sapir et al., 2015), após os 

deslizamentos da Região Serrana do estado do Rio de Janeiro em 2011 o governo 

federal brasileiro passou a adotar medidas estruturais e mais completas na gestão 

de desastres em nível nacional. Esse desastre ocorreu após chuvas intensas que 

chegaram a 166 mm em dois dias na cidade mais afetada, o que representava 

70% do esperado para todo o mês, gerando comoção e repercussão nacional e 

mundial devido as mais de 900 mortes e 300 mil pessoas afetadas (World Bank, 

2012).  

Em geral, a responsabilidade pela resposta a desastres é cobrada ao setor 

público, em particular ao governo (Mankin e Perry, 2005). No que tange o âmbito 

legislativo, o principal marco nesse movimento de aprimoramento da política de 

gestão de desastres se observa na promulgação da lei 12.608/2012 que institui a 

Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). A PNPDEC estabelece 

que todos os entes federativos devem adotar as medidas necessárias à redução 

de desastres, descrevendo os princípios, os objetivos e instrumentos de como a 

gestão de riscos de desastres e a gestão de desastres devem ser adotadas no 

país (Brasil, 2012). Além disso, devido a sua expertise na atuação na resposta a 

desastres em outros desastres nacionais e internacionais, os militares foram 

designados os primeiros e principais respondentes ao desastre da Região 

Serrana, e continuam mantendo-se disponíveis, atualizados e treinados em caso 

de necessidade, como observado no Exercício Conjunto de Apoio à Defesa Civil 

(ECADEC) (Brasil, 2017). 

Organizações Não Governamentais (ONGs) e outras redes sociais também 

representam um grupo de stakeholders importantes com importância crescente na 

resposta a desastres, envolvendo um grande número de organizações (Chia, 

2007; Chui et al., 2014; Kristoff et al., 2010). Após o desastre da Região Serrana, 

diversas ONGs, como a Cruz Vermelha e Cáritas da Suíça, também passaram a 

buscar maior parceria com o governo federal no apoio a preparação e resposta a 

desastres (Ministério da Integração, 2011; Swissinfo, 2011).  
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Além de stakeholders da esfera pública e de organizações não 

governamentais, o envolvimento do setor privado vem aumentando com o passar 

dos anos e também vem sendo reconhecido como um participante fundamental 

na resposta a desastres (Caruson e MacManus, 2011; Jain, 2015; Kapucu, 2006; 

Stewart et al., 2009; Van Wassenhove, 2006; Vega e Roussat, 2015). Durante a 

resposta aos deslizamentos da Região Serrana em 2011, a mídia brasileira 

reconheceu a elevada demanda e importância do seu papel de comunicação 

durante a resposta a desastres (ABI, 2011), e o setor privado também se mobilizou 

de diversas formas, como através do envio de recursos e na busca pelo retorno 

das produções industriais da região (BrasilAlemanha News, 2011; O Globo, 2012). 

 

1.1. Problema de pesquisa 

Os desastres podem ser compreendidos através da perspectiva de um ciclo 

de vida composto pelos estágios de mitigação, preparação, resposta e 

recuperação (Altay e Green, 2006). Ao longo desses estágios, diferentes 

relacionamentos são moldados entre os stakeholders do desastre para atender às 

necessidades dos vários beneficiários no decurso de operações de desastres e 

humanitárias (ODH) (Blecken, 2010). Apesar da importância de cada um deles, é 

no estágio de resposta em que se provê assistência imediata para manter vidas, 

melhorar a saúde e sustentar o moral da população afetada através do emprego 

de recursos e procedimentos de emergência (Altay e Green, 2006; Eriksson, 

2009). 

A tomada de decisão nestas situações exige interdisciplinaridade e elevada 

interação entre stakeholders do setor público, setor privado e da sociedade 

(Akhtar et al., 2012; Balcik et al., 2010; Fontainha et al., 2017; Inauen et al. 2010; 

Johnstonb et al., 2001; Kapucu, 2006). Todavia, manter um relacionamento efetivo 

entre os stakeholders permanece um desafio devido ao grande número e 

diversidade de atores com culturas e estruturas organizacionais distintas (Caruson 

e MacManus, 2011; Leiras et al., 2014). Consequentemente, a gestão destes 

stakeholders, de diferentes perfis, culturas e interesses é reconhecida como um 

assunto crítico e que merece mais investigações (Heaslip et al., 2012; Leiras et 

al., 2014; Tatham e Spens, 2016).  

Além disso, a dificuldade em gerenciar todos os stakeholders durante as 

ODH está associada a maiores custos de estoque, prazos de entrega mais longos 

e outras ineficiências de logística, que representam entre 60% e 80% dos custos 

operacionais globais (Tatham e Pettit, 2010). Assim, uma melhor gestão dos 
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stakeholders pode melhorar a eficácia e a eficiência das ODH (Tatham e Spens, 

2016), reforçando a relevância da gestão de stakeholders como um aspecto 

importante da ODH. 

 Observa-se assim a relevância da gestão de stakeholders na resposta a 

desastres, a qual está associado aos conceitos de cooperação, colaboração, 

coordenação e integração. Apesar de diferentes, tais conceitos são 

frequentemente usados de forma intercambiável na literatura acadêmica, tanto 

dentro como fora do contexto humanitário (Jahre e Jensen, 2010). No entanto, no 

âmbito da tese, a colaboração é compreendida como a combinação das facetas 

de cooperação e coordenação conforme indicado na revisão desenvolvida por 

Gullati et al. (2012). Nesse sentido, considera-se que a cooperação está 

associada à realização de um objetivo comum acordado entre os stakeholders 

com uma compreensão compartilhada das contribuições e benefícios, ao passo 

que a coordenação é o alinhamento ou ajuste deliberado e ordenado das ações 

dos stakeholders para alcançar objetivos comuns (Gullati et al., 2012). 

 

 

1.2. Abordagem teórica para a pesquisa 

Freeman (1984) propôs a Teoria dos Stakeholders, e o seu corpo de 

pesquisa tem estado em desenvolvimento desde então. A principal definição da 

teoria se observa no significado de stakeholders como sendo "todos os grupos ou 

indivíduos que afetam ou são afetados pelo negócio", independentemente do tipo 

de organização. No entanto, essa definição tem recebido críticas sobre a 

diferenciação de stakeholders de acordo com os diferentes níveis de poder, 

legitimidade, urgência (Mitchell et al., 1997) e proximidade (Driscoll e Starik, 2004). 

Posteriormente, Clarkson (1995) apresentou uma nova relação de estrutura de 

stakeholders, que tem sido amplamente aceita desde então (Freeman et al., 

2007). Clarkson (1995) propõe dois níveis de stakeholders: o primeiro nível 

consiste na perspectiva tradicional de cinco stakeholders intimamente 

relacionados a qualquer empresa, e o segundo nível é composto pelos 

stakeholders que têm alguma influência na relação entre a firma e os stakeholders 

do primeiro nível, mas sem transações com o negócio diretamente (Clarkson, 

1995; Freeman et al., 2007). 

A teoria geralmente considera as relações entre os stakeholders como seu 

objeto primário de análise em uma conexão direta e diática, no entanto, algumas 

pesquisas argumentaram que outras relações complexas podem estar entre elas, 
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como um nível intermediário no fluxo de recursos (Frooman, 1999), influência 

(Rowley, 1997), identidade (Rowley e Moldoveanu, 2003) e ideias (Friedman e 

Miles, 2002). O stakeholder mídia é um exemplo em que esse tipo de 

relacionamento é observado, principalmente porque sua função é fornecer 

comunicação entre dois ou mais stakeholders enquanto esse stakeholder ainda 

tem seu próprio ambiente, pressões, valores e ambições (Friedman e Miles, 2006).  

O conceito de stakeholder e especificamente seus relacionamentos são uma 

oportunidade para entender os problemas de criação e valor de troca, ética do 

capitalismo e até mesmo as configurações mentais padronizadas das tarefas 

administrativas a partir de uma nova perspectiva (Freeman et al., 2010). Esses 

problemas organizacionais também podem ser traduzidos em duas questões: a 

separação entre os gerentes e os tomadores de decisão e a questão aberta sobre 

se as ações do negócio afetariam (Freeman et al., 2010). De acordo com a Teoria 

dos Stakeholders, esses argumentos são superados através da integração de 

questões éticas e empresariais e reconhecendo a responsabilidade por cada 

decisão tomada (Freeman et al., 2010). 

Esse argumento fornece uma compreensão profunda da gestão 

organizacional em abordagens descritivas, instrumentais ou normativas, além da 

tradicional "teoria da firma" (Friedman e Miles, 2006; Freeman et al., 2010). 

Donaldson e Preston (1995) explicam que a abordagem descritiva se deve à sua 

precisão em investigar a relação dos stakeholders; a abordagem instrumental se 

deve ao seu desenvolvimento a partir de pesquisas estatísticas; e a abordagem 

normativa é devida ao argumento ético de que a ação particular deve (não) ser 

executada porque é (não) correta, que é mais forte que uma abordagem prescritiva 

usual de outros modelos organizacionais indicando que determinada ação deve 

ser executada para (não) obter certos resultados. 

Embora a Teoria dos Stakeholders, sem dúvida, se fortaleça a partir dessas 

três abordagens, ainda enfrenta várias críticas sobre a verdadeira função de uma 

organização, que está entregando resultados aos acionistas e que a tentativa de 

atender aos interesses de todos os stakeholders pode levar a conflitos irreparáveis 

(Jensen, 2001). No entanto, contra as primeiras críticas, Friedman e Miles (2006) 

explicam que a Teoria dos Stakeholders não deve ser considerada 

responsabilidade social, pois todas as ações são completamente justificadas pelo 

interesse de sua própria empresa. Para a segunda crítica, Freeman et al. (2007) 

explicam que uma profunda compreensão do stakeholder é a melhor maneira de 

alcançar soluções ganha-ganha. 
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Uma das influências da Teoria dos Stakeholders se observa na discussão 

da gestão de desempenho organizacional. Dentre os diversos frameworks 

desenvolvidos para esse fim - Performance Measurement Matrix, Strategic 

Measurement, Analysis, and Reporting Technique (SMART), Performance 

Measurement Model, Balanced Scorecard (BSC), Integrated Dynamic 

Performance Measurement System (IDPMS), Performance Prism -, Lima et al. 

(2013) observam um processo evolutivo em suas concepções, indicando o 

Performance Prism como o mais recente nesse processo ao considerar inclusive 

as perspectivas dos frameworks anteriores. Perspectiva que é também 

considerada por outros autores, por exemplo Parida et al. (2015). 

Além de ser o mais avançado nesse processo evolutivo com agregação de 

novas perspectivas, o framework do Performance Prism se mostra mais adequado 

por se estruturar a partir da identificação dos stakeholders e seus desejos e 

necessidades – o que é considerando um dos principais desafios da resposta a 

desastres relacionado a colaboração de diversos stakeholders. Essa estrutura 

evidencia sua influência pela Teoria dos Stakeholders, e por esse motivo, esse 

framework é adotado como referência para análise das estratégias de colaboração 

dos stakeholders na presente tese.  

A principal característica desse modelo reside na identificação dos 

stakeholders para uma análise mais aprofundada dos desejos e necessidades, 

estratégia, processos e capacidades de determinada organização de forma a 

obter melhor desempenho em suas operações. Assim, Neely et al. (2008) definem 

cinco dimensões de análise em ordem sequencial a partir das perguntas e Figura 

1 apresentadas a seguir: 

• Satisfação dos stakeholders: quem são os principais stakeholders da 

organização e o que eles querem e precisam? 

• Contribuição dos stakeholders: o que a organização quer e precisa dos 

seus stakeholders numa base de reciprocidade? 

• Estratégias: quais as estratégias precisam ser colocadas em prática para 

satisfazer os desejos e necessidades dos stakeholders, desde que 

satisfaçam também as próprias necessidades da organização? 

• Processos: quais processos devem ser realizados de forma a permitir a 

execução das estratégias? 

• Capacidades: quais recursos precisam ser utilizados de forma a permitir 

operar os processos? 
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Figura 1 – Framework do Performance Prism 

Fonte: Adaptado de Neely et al. (2008) 

 

Se por um lado é clara a perspectiva de uma organizacional focal em relação 

a seus stakeholders nessas dimensões, por outro lado, é fácil a sua adaptação 

para representar uma perspectiva colaborativa de todos os stakeholders. 

Considerando a perspectiva organizacional, Neely et al. (2002; 2008) discutem a 

satisfação dos stakeholders através dos desejos e necessidades dos interessados 

em duas dimensões divididas por razões semânticas: satisfação dos stakeholders 

e contribuição dos stakeholders. A primeira compreende os desejos e 

necessidades de todos os stakeholders quando interagem com uma organização 

focal; o segundo compreende os desejos e necessidades da organização focal ao 

interagir com os outros stakeholders (Neely et al., 2002; 2008). Embora esta 

divisão semântica em duas dimensões seja facilmente observada e discutida em 

uma relação diática, envolvendo apenas duas organizações, essa diferença 

semântica é diminuída ao considerar uma ampla perspectiva de relacionamentos, 

como na combinação da perspectiva de todos os stakeholders na resposta ao 

desastre. Assim, os desejos e as necessidades de todos os stakeholders são 

rotulados unicamente como satisfação dos stakeholders na presente pesquisa, 

sendo possível tratá-la também como contribuição dos stakeholders caso uma 

organização seja selecionada como focal.  

A adaptabilidade dessa abordagem que é focal organizacional para uma 

perspectiva ampla, interorganizacional, implica em uma adaptação na ordem 

sequencial proposta por Neely et al. (2002; 2008). No caso de uma perspectiva 

interorganizacional, a presença de diferentes stakeholders é ampla, assim como 

na perspectiva focal organizacional, e por isso a identificação dos stakeholders e 

os desejos e necessidades dos stakeholders são mantidas como primeira 

dimensão, sendo ainda combinada com a dimensão de contribuição dos 

stakeholders.  
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A colaboração de stakeholders como objeto da dimensão estratégica, é uma 

decisão particular das organizações que podem ou não deliberar por interagir com 

as demais. Por outro lado, a resposta a desastres implica em processos que 

devem ser executados em função do desastre e, assim, há menor capacidade de 

limitar a execução de determinados processos sob o risco de não atender as 

necessidades dos beneficiários. Igualmente à dimensão de estratégias, a 

dimensão de capacidade também é dependente da intervenção e decisão de cada 

organização a partir do reconhecimento de seus recursos e capacidades que 

podem ser aplicados. Como resultado, a utilização do framework Performance 

Prism para abordar o problema de pesquisa no contexto de resposta a desastre 

mantém a ordem sequencial em uma perspectiva top-down de identificação dos 

stakeholders e seus desejos e necessidades através da dimensão de satisfação 

de stakeholders (ora entendida como composição também da dimensão 

contribuição dos stakeholders). Ao passo que a dimensão de processos passa a 

ser considerada a partir de uma perspectiva bottom-up, tendo a discussão da 

dimensão de estratégias com foco na colaboração de stakeholders realizada 

através de uma perspectiva dependente das duas dimensões anteriores 

(satisfação e processos). A Figura 2 ilustra a diferença de sequência das 

dimensões analisadas originalmente pelo Performance Prism, através da 

perspectiva de uma organização focal se relacionando com outras organizações, 

e a abordagem adaptada sob uma perspectiva colaborativa.   

 

           

Figura 2 – Distinção entre fluxo de organização focal do Performance Prism 

e a adaptação para um perspectiva colaborativa 
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1.3. Objetivos 

A partir do problema de pesquisa e do referencial de abordagem teórica no 

contexto de resposta a desastres, a presente pesquisa tem como objetivo principal 

desenvolver e propor a utilização de um framework para explorar estratégias com 

foco na colaboração entre stakeholders em operações de resposta a desastres. 

Como objetivos intermediários, tem-se: 

a) Identificar os principais stakeholders em operações de desastres; 

b) Identificar os desejos e necessidades de cada stakeholder em relação 

aos demais em relacionamentos complexos, que envolvem mais de dois 

stakeholders, durante a resposta a desastres;  

c) Desenvolver um modelo de processos de resposta a desastres cobrindo 

as operações desenvolvidas por todos os principais stakeholders;  

d) Analisar como se dá o processo de definição de estratégias e como as 

estratégias de colaboração entre os stakeholders nas operações de 

resposta a desastres podem ser discutidas através de um framework que 

se baseia na integração das dimensões do Performance Prism 

associadas à identificação dos stakeholders, seus desejos e 

necessidades e os processos de resposta; 

e) Verificar a aderência do framework integrado proposto, investigando o 

caso da atuação das forças militares (exército, aeronáutica e marinha) 

na resposta aos deslizamentos da Região Serrana do estado do Rio de 

Janeiro em 2011 e a evolução dessas operações de resposta no 

simulado conjunto realizado em 2017.  

 

1.4. Originalidade, relevância e limitações 

A originalidade da tese se observa em três grandes perspectivas. 

Primeiramente, a adoção do Performance Prism no contexto de desastres e 

através de uma perspectiva interorganizacional. Em segundo lugar, a pesquisa 

aprofunda a discussão da perspectiva de satisfação dos stakeholders que afetam 

a colaboração na resposta a desastres, um assunto ainda não discutido 

amplamente na área de desastres (Bajracharya e Hastings, 2015; Coles et al., 

2016). Em terceiro, a pesquisa oferece uma ferramenta pioneira para definição de 

estratégias de resposta a desastres com foco na colaboração de stakeholders. 

A relevância da pesquisa pode ser discutida pela perspectiva de acadêmicos 

e profissionais da área. A tese contribui com a proposição de modelos de 
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referência do relacionamento entre os principais stakeholders e dos processos de 

resposta a desastres, os quais podem ser utilizados efetivamente por profissionais 

envolvidos nessas operações. Para a academia, a relevância se concentra nos 

resultados que consolidam a literatura acadêmica e uma agenda de pesquisa 

abordando a identificação dos stakeholders, seus desejos e necessidades, os 

processos de resposta a desastres, e o desenvolvimento de estratégias de 

colaboração, os quais são importantes também para discussão de assuntos 

correlatos como a gestão de desempenho em operações de resposta a desastres 

– atendendo as lacunas na literatura acadêmica.  

No que tange as limitações da pesquisa, destaca-se que os referenciais 

teóricos são desenvolvidos com base em literatura acadêmica, mais precisamente 

em artigos revisados por pares na base Scopus. Nesse sentido, cabe destacar 

que a não consideração da literatura gray (como livros, artigos publicados em 

conferências, relatórios, teses e dissertações), o que implica em um viés de 

publicação no que tange iniciativas em primeiros estágios de desenvolvimento ou 

em canais de publicação periféricos e alternativos. Além disso, a dimensão de 

capacidade presente no referencial teórico que guia a pesquisa, o Performance 

Prism, não é abordada na presente tese por definição de escopo da pesquisa. 

Apesar de a colaboração de stakeholders ser relevante em todas as etapas do 

ciclo de vida do desastre, a presente pesquisa a discute como perspectiva 

estratégica na etapa de resposta. Por fim, a verificação de aderência do framework 

proposto na tese é discutida através da perspectiva dos militares na interação com 

os demais stakeholders, sugerindo assim a possibilidade de análises futuras 

através da perspectiva de cada um dos stakeholders envolvidos na resposta a 

desastres. 

 

1.5. Estrutura da tese 

A tese encontra-se organizada em cinco capítulos. O primeiro capítulo abre 

a tese contextualizando o tema, apresentando o problema de pesquisa, a 

abordagem teórica adotada na condução da pesquisa, objetivos, originalidade, 

relevância, limitações e a estrutura da tese. 

O capítulo 2 aborda os métodos utilizados na pesquisa, sendo dividido em 

duas seções, uma explicando os procedimentos realizados nas revisões 

sistemáticas da literatura, e outra explicando os procedimentos adotados na 

realização do estudo de caso. 
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O capítulo 3 apresenta os resultados das revisões sistemática da literatura, 

sendo dividida em quatro seções organizadas de forma semelhante cada uma 

delas. A primeira discute os stakeholders em operações humanitárias e de 

desastres, abordando inicialmente os elementos de análise, os resultados do que 

se observa nos modelos de stakeholders existentes, e a proposição de um modelo 

como síntese. A segunda seção discute os relacionamentos complexos, que 

envolvem mais de dois stakeholders, na resposta a desastres, abordando 

inicialmente os elementos de análise, os resultados do que se observa na literatura 

acadêmica existente, e a síntese que se observa na satisfação dos stakeholders. 

A terceira seção discute os processos de resposta a desastres, abordando 

inicialmente os elementos de análise, os resultados do que se observa nos 

modelos de processos de resposta a desastres existentes, e a proposição de um 

modelo como síntese. Por fim, a quarta seção discute um framework integrado 

para estratégias de colaboração na resposta a desastres, abordando inicialmente 

o processo de criação de estratégias, seguido pela explicação da perspectiva de 

estratégias de colaboração discutidas na literatura acadêmica, e por fim, 

apresentando o framework que integra os elementos anteriores. 

 O capítulo 4 apresenta os resultados do estudo de caso conduzido para 

discutir a aderência do framework integrado desenvolvido no capítulo anterior. 

Esse capítulo é dividido em 4 seções iniciais que são correspondentes a cada um 

dos elementos desse framework, a saber: a identificação dos stakeholders 

envolvidos no caso estudado, as satisfações dos stakeholders envolvidos em 

relacionamentos complexos, os processos de resposta a desastre, e a discussão 

das estratégias de colaboração na resposta a desastre. Além disso, o capítulo 

oferece uma seção final que compara de forma direta a atuação militar na resposta 

ao desastre da Região Serrana em 2011 e a atuação do militar no ECADEC em 

2017, com foco na evolução da atuação militar na reposta a desastres nesse 

período.  

Por fim, o capítulo 5 oferece as principais conclusões obtidas na pesquisa 

de doutorado, recapitula os objetivos definidos na tese e como eles são atendidos 

ao longo da tese, seguindo por uma discussão das implicações dos resultados 

para acadêmicos e profissionais envolvidos na resposta a desastres, e a 

proposição de pesquisas futuras. 
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2 
Métodos utilizados na pesquisa 

 

A pesquisa encontra-se estruturada em torno de dois métodos: revisão 

sistemática da literatura (RSL) e estudo de caso. A RSL é adotada como caminho 

para estruturar os fundamentos que apoiam a discussão de estratégias de 

colaboração, ao passo que o estudo de caso é utilizado para verificar a aderência 

dos resultados anteriores à realidade das ODH. 

 

2.1. Revisão sistemática da literatura 

A RSL é um método que pode ser estruturado em oito etapas, de acordo 

com Thomé et al. (2016), a saber: formulação do problema de pesquisa, pesquisa 

de literatura, coleta de dados, avaliação de qualidade, análise e síntese de dados, 

interpretação, apresentação dos resultados e atualização da revisão. 

Considerando a primeira etapa, no âmbito da presente tese, a aplicação desse 

método é realizada em três momentos de forma a atender aos três primeiros 

objetivos secundários, e assim, visam: identificar quais são os principais 

stakeholders em ODH; identificar os desejos e necessidades dos principais 

stakeholders em relação aos demais em ODH e; desenvolver um modelo de 

processos de resposta a desastres.  

A pesquisa bibliográfica considerou a base de dados Scopus devido à sua 

extensa literatura revisada por pares, como discutido por Mongeon e Paul-Hus 

(2016). A seleção de palavras-chave e suas combinações para cada SLR foram 

definidas de forma suficientemente ampla para evitar qualquer limitação artif icial 

nos documentos recuperados, ainda fornecendo limites para excluir resultados 

indesejáveis (Cooper, 2010). As palavras chaves utilizadas em cada uma das RSL 

são apresentadas na Figura 3. 
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Figura 3 – Palavras chaves utilizadas nas RSL 

Fonte: Baseado em Fontainha et al. (2017), Fontainha et al. (2018a), e 

Fontainha et al. (2018b) 

 

Em seguida, para cada RSL foi definido um conjunto de critérios de exclusão 

para filtrar os documentos recuperados na pesquisa, os quais foram aplicados na 

revisão dos resumos e na revisão de texto completo, seguida pela aplicação do 

método de snowball que consiste em verificar trabalhos citados pelos autores e 

outras obras citando esses documentos, conforme indicado por Thomé et al. 

(2016). Este processo e a quantidade de documentos selecionados em cada 

etapa, para cada uma das três RSL, estão resumidos na Figura 4.
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Figura 4 – Resumo da etapa de busca da literatura  

Fonte: Baseado em Fontainha et al. (2017), Fontainha et al. (2018a), e Fontainha et al. (2018b) 
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A coleta de dados foi realizada pela identificação e compilação em tabelas 

auxiliares os elementos buscados nos trabalhos selecionados em cada RSL, a 

saber: modelos de stakeholders, satisfação dos stakeholders na resposta a 

desastres, e processos de resposta a desastres. A avaliação da qualidade foi 

assegurada pela utilização de artigos revisados por pares nas RSL, tipo de 

documento com elevada qualidade conforme indicado por Thomé et al. (2016). 

Por outro lado, esse procedimento destaca o viés da consideração de apenas 

publicações acadêmicas – um tipo de documento que não cobre com 

profundidade a experiência dos profissionais e organizações envolvidos 

diretamente com a prática. Além disso, por se tratar de uma área de pesquisa 

emergente, a literatura acadêmica pode, inclusive, inadequadamente contradizer 

a prática. 

A análise e síntese dos artigos selecionados é realizada através da 

utilização de conceitos padronizados para identificação dos elementos de cada 

RSL. No Capítulo 3, cada subseção que apresenta os resultados das RSL é 

iniciada com o detalhamento desses elementos, seguida pelas análises dos 

artigos selecionados na etapa de busca da literatura conforme esses elementos 

de análise, terminando com a proposição de modelos ou tabelas que consolidam 

os resultados da RSL. A Tabela 1 apresenta esse procedimento considerando a 

particularidade de cada uma das três RSL. 
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Tabela 1 – Procedimento de análise e síntese da RSL 

 RSL 1 RSL 2 RSL 3 

Formulação 
do problema 
de pesquisa 

A gestão de stakeholders é reconhecida como um assunto crítico que 
merece mais investigações, sendo um assunto cujos problemas na 
gestão estão associados a maiores custos e outras ineficiências de 
logística, 

Pesquisa de 
literatura 

Pesquisa realizada na base Scopus considerando as palavras 
detalhadas na Figura 3 e procedimento de seleção-exclusão de 
trabalhos detalhados na Figura 4. 

Coleta de 
dados 

Considerando os 
trabalhos 
selecionados, são 
coletados dados 
referentes aos 
conceitos de: 

• coordenação 
cooperação, 
colaboração;  

• gestão vertical / 
horizontal e 
centralizada / 
descentralizada.  

 
No que tange a 
representação visual 
desses conceitos, 
analisa-se: 

• componente 
referencial; 

• componente 
característico. 

Considerando os 
trabalhos 
selecionados, são 
coletados dados 
referentes aos 
conceitos de: 

• relacionamentos 
diáticos e 
complexos; 

• fluxo de recursos e 
fluxo de ideias, 
influências e 
interesses 

 
 

Considerando os 
trabalhos 
selecionados, são 
coletados dados 
referentes aos 
conceitos de: 

• etapa no ciclo de 
vida do modelo do 
processo;  

• notação de 
modelagem;  

• método para 
coletar os dados;  

• definição de 
objetos ou tipos de 
informações;  

• conteúdo do 
modelo tipo de 
desastre e site;  

• stakeholder; 

• princípios para a 
modelagem. 

Avaliação de 
qualidade  

Avaliação da qualidade dos trabalhos está embasada na seleção de 
trabalhos revisados por pares indexados na base Scopus. 

Análise e 
síntese de 
dados 

Identificação de 9 
estruturas possíveis 
de organização, e 
definição de 10 
principais 
stakeholders 

Detalhamento de 29 
desejos e 
necessidades dos 
stakeholders. 

Modelo de processos 
desenvolvido em 2 
níveis de 
detalhamento, 
desenvolvido no 
software ARIS. 

Interpretação 
dos dados  

Análise dos padrões observados em cada uma das RSL, das 
consequências desses padrões e como as sínteses propostas 
auxiliam no progresso das pesquisas abordadas nos temas 
explorados em cada uma das RSL. 

Apresentação 
dos 
resultados 

Apresentação da pesquisa na presente tese. 

Atualização 
da revisão 

Última etapa, proposta como pesquisa futura. 

 

A última subseção do Capítulo 3 se refere à discussão de um framework que 

combina os resultados das três RSL anteriores a partir de referenciais clássicos 

de estratégia, e ainda de discussões existentes na literatura acadêmica sobre 

estratégia em cadeia de suprimento humanitárias, e a interpretação desse 

framework. A apresentação dos resultados é compilada na tese e a sugestão de 
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pesquisas futuras inclui a atualização das revisões da literatura conduzidas nessa 

pesquisa, completando assim o oitavo e último passo de uma RSL, conforme 

definido por Thomé et al. (2016). 

 

2.2. Estudo de caso 

Na presente tese, o estudo de caso é utilizado para validação dos resultados 

encontrados nas revisões da literatura e considera o procedimento detalhado por 

Yin (2013) em seis passos: plano, projeto, preparação, coleta, análise e 

compartilhamento.  

No que tange a primeira etapa, observa-se a adequação do método com o 

objetivo de investigar um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto da 

vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não 

estão claramente definidos (Yin, 2013). Por isso, sua aplicação é adequada 

quando: se enfrenta uma situação tecnicamente única em que há muito mais 

variáveis de interesse do que pontos de dados, se baseia em várias fontes de 

evidências, e se beneficia do desenvolvimento prévio de proposições teóricas para 

conduzir a coleta e a análise de dados (Yin, 2013). Essas recomendações 

correspondem a decisão de analisar uma resposta a desastres real, onde diversas 

são as fontes de dados e o limite do contexto e o fenômeno que está sendo 

investigado são muito tênues. 

No que tange a etapa de projeto, formalizam-se as questões de estudo, a 

unidade de análise, a lógica que une os dados às proposições, e os critérios para 

interpretar as constatações (Yin, 2013). Assim, tem-se como questão de estudo a 

verificação da aderência dos referenciais teóricos desenvolvidos como resultado 

das RSL com o que de fato se observa em situações reais de resposta a 

desastres. No que tange a unidade de análise, é selecionada a resposta aos 

deslizamentos de terra ocorridos em 2011 no Rio de Janeiro, Brasil. Este desastre 

foi considerado uma das maiores tragédias ocorridas no país devido ao número 

expressivo de mortes (mais de 900) e às pessoas afetadas (mais de 300 mil). 

Como consequência, após este desastre, foram desenvolvidas várias iniciativas 

para fortalecer a gestão de riscos de desastres a nível nacional e ainda estão 

sendo desenvolvidas e discutidas entre os stakeholders envolvidos em resposta a 

desastres no Brasil. A perspectiva de análise tomada como referência é da 

resposta desenvolvida pelos militares, visto que eles foram designados como os 

primeiros e principais respondentes ao desastre. Além disso, o estudo de caso 

considera dois instantes de análise, a resposta desenvolvida pelos militares em 
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2011 e a perspectiva de uma eventual resposta a desastre de mesma natureza no 

ano de 2017, como simulada e discutida no Exercício Conjunto de Apoio a Defesa 

Civil liderado pelas forças armadas. A lógica que une os dados às proposições é 

a de que, os referenciais desenvolvidos através de RSL são genéricos à luz do 

tipo de desastre e stakeholder, ou quando há diferenças entre stakeholders, essas 

são detalhadamente apresentadas, e que, portanto, podem ser verificados 

também no caso real analisado. Assim, os critérios para interpretação dos dados 

se referem a dados reais que podem reforçar, complementar, ou contrastar com 

tais referenciais de forma a trazer novos pontos de discussão que podem ser 

incorporados à teoria.  

No que tange a etapa de preparação, o principal elemento a ser discutido é 

o protocolo para o estudo de caso (Yin, 2013). Esse elemento sintetiza as 

definições iniciais do estudo de caso, explica como os referencias teóricos 

substanciam a definição das questões específicas que devem ser consideradas 

como propósito da coleta de dados, integrando ainda a especificação das fontes 

de informações consideradas no estudo de caso – sendo este elemento 

apresentado integralmente no Apêndice 1. 

No que tange a etapa de coleta de dados, cabe a definição das fontes de 

dados coletadas (Yin, 2013). Considerando as características do caso estudado, 

as duas fontes de dados são: documentos e entrevistas. No primeiro caso, são 

considerados os oito relatórios finais de missão das operações das três forças 

armadas, além do relatório do ECADEC realizado em 2017. As entrevistas foram 

realizadas durante o período de um mês, compreendido entre de 18 de dezembro 

de 2017 a 18 de janeiro de 2018, sendo elas gravadas, com as informações 

transcritas e associadas às notas registradas pelo autor durante a realização de 

cada entrevista. Os profissionais considerados nessa coleta de dados são aqueles 

que participaram efetivamente na resposta ao desastre da Região Serrana em 

2011 e profissionais que atuaram no ECADEC realizado em 2017, listados a 

seguir:  

• Resposta ao desastre da Região Serrana de 2011 - 5 entrevistados 

com cargos de Comandante do Hospital de Campo, Membro do 

Centro de Transporte Logístico, Assistente do Chefe da Divisão de 

Serviços Sociais, Assistente do Chefe da Divisão de Engenharia 

Operacional, Comandante dos Fuzileiros Navais. 

• Simulado ECADEC de resposta ao desastre da Região Serrana 

desenvolvido em 2017 – 6 entrevistados com cargos de Coordenador 

Geral do Departamento de Operações de Socorro em Desastres, 
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Coordenador Geral do Departamento de Prevenção e Preparação, 

Coronel de Artilharia do Quadro de Estado-Maior da Ativa, Adjunto 

da Subchefia de Operações, Seção de Operações Complementares 

do Ministério da Defesa, Comandante dos Fuzileiros Navais.   

 

A etapa de análise de dados é realizada conforme a técnica de adequação 

ao padrão, procedimento que compara padrões empíricos encontrados no estudo 

com os padrões prognósticos derivados da teoria (Yin, 2013). Nesse sentido, a 

pesquisa toma como base a Teoria dos Stakeholders, produzindo referenciais 

teóricos desenvolvidos nas RSL que são utilizados como prognóstico e 

comparados com os dados empíricos em dois momentos temporais, 2011 e 2017. 

Nesse sentido, os dados coletados através das entrevistas, os relatórios de 

missões finais de 2011 e relatório do Exercício Conjunto de Apoio à Defesa Civil 

realizado em 2017 são combinados, triangulando as informações associadas às 

perguntas definidas no protocolo de pesquisa. Como resultado da análise, são 

explicitados os dados que reforçam e os conhecimentos que complementam o 

prognóstico teórico, e aqueles que contradizem tais referenciais. 

Por fim, a etapa de compartilhamento se materializa através da descrição 

dessas análises no Capítulo 4 e tem como objetivo a transmissão das informações 

relevantes do processo que responde as questões levantadas, de acordo com o 

público alvo. 
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3 
Framework integrado para estratégia de colaboração na 
resposta a desastres  

O presente capítulo apresenta os resultados e construções desenvolvidas 

conforme os procedimentos das RSL apresentados na seção 2.1. O capítulo é 

estruturado com base na sequência de dimensões do Performance Prism 

adaptado para uma perspectiva interorganizacional, tendo ainda como referência 

base a publicação de três artigos, a saber: identificação dos stakeholders em 

operações humanitárias e de desastres (Fontainha et al., 2017), a satisfação dos 

stakeholders em relacionamentos complexos na resposta a desastres (Fontainha 

et al., 2018a), processos de resposta a desastres (Fontainha et al., 2018b). Por 

fim, a última subseção apresenta um framework que integra essas dimensões e 

elementos na discussão de estratégias de colaboração na resposta a desastres. 

 

3.1. Stakeholders em operações humanitárias e de desastres 

A análise dos modelos de stakeholders em operações humanitárias e de 

desastres desenvolvida por Heaslip et al. (2012) observa diferentes modelos, com 

definição de diferentes stakeholders em diferentes estruturas, o que é indicado 

como questão que afeta o progresso da pesquisa no assunto. Esses autores 

apontam a importância de compreender o papel de cada stakeholder a fim de 

construir um novo modelo e que suas representações visuais são importantes 

ferramentas para melhorar as operações através das perspectivas acadêmica e 

prática. Alinhado a isso, Tatham e Spens (2016) também indicam que, apesar do 

recente aumento de pesquisas no assunto, ainda há uma falta de compreensão 

comum do inter-relacionamento, um vocabulário usado e seu significado 

relacionado com a gestão dos stakeholders em operações humanitárias e de 

desastres, abrindo caminhos para pesquisas futuras. Além disso, essa 

necessidade de identificar a natureza e a diferenciação dos stakeholders é 

reconhecida como uma tarefa essencial para gerenciá-los (Mainardes et al., 

2011).  

Assim, as próximas subseções abordam os conceitos chave que apoiam a 

análise dos modelos de stakeholders, seguido por uma subseção que apresenta 
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a análise dos modelos existentes, e por uma subseção final detalhando o modelo 

proposto que sintetiza os conceitos a partir das análises resultantes dos modelos 

existentes.  

 

3.1.1. Elementos de análise dos stakeholders 

No que tange a análise dos stakeholders, os conceitos de cooperação, 

colaboração, coordenação são investigados por Gullati et al. (2012) e definidos 

sob a concepção de que a cooperação e coordenação são duas facetas de 

colaboração. Nesse caso a cooperação está associada à consecução de um 

objetivo comum acordado entre os stakeholders com um entendimento 

compartilhado sobre as contribuições e ganhos, ao passo que coordenação é o 

alinhamento e o ajuste deliberado e ordenado das ações dos stakeholders para 

alcançar objetivos conjuntamente comuns (Gullati et al., 2012). 

Além destes, há outros elementos relacionados ao gerenciamento de 

stakeholders em ODH também aborda a estrutura do relacionamento dos 

stakeholders. A revisão da literatura de Leiras et al. (2014) sobre diferentes 

aspectos da logística humanitária indica duas perspectivas principais em relação 

à gestão de stakeholders: a gestão vertical / horizontal e centralizada / 

descentralizada da cadeia de suprimento humanitário.  

Para a primeira perspectiva, são consideradas as definições propostas por 

Balcik et al. (2010), com base no conceito de cadeias de suprimentos comerciais. 

Nesse sentido, o gerenciamento vertical é definido como a relação entre os 

stakeholders localizados acima e abaixo na cadeia de suprimentos, como 

fornecedores e doadores, ou uma ONG internacional e empresas de transporte. 

O gerenciamento horizontal é definido como a relação entre os stakeholders 

localizadas no mesmo nível de uma cadeia de suprimentos, como as diferentes 

ONGs que prestam ajuda aos beneficiários durante a resposta ao desastre. 

As definições relacionadas à perspectiva centralizada / descentralizada 

também são trazidas das cadeias de suprimentos comerciais por Akhtar et al. 

(2012) e Dolinskaya et al. (2011). O gerenciamento centralizado é definido como 

a existência de um participante fundamental (representado por uma pessoa ou 

uma organização), com autoridade ou envolvido na tomada de decisões principais, 

liderando e controlando o ODH. Esse tipo de gerenciamento é exemplificado por 

Day et al. (2012) ao explicar a necessidade de reconhecer a autoridade do 

governo para fornecer permissão para entrar e entregar ajuda em um país após 

uma catástrofe. O gerenciamento descentralizado é definido por Akhtar et al. 
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(2012) e Dolinskaya et al. (2011) como a relação que surge mesmo quando 

nenhuma organização ou agência única tem autoridade sobre outras 

organizações. 

Além dos elementos de gestão de stakeholders em si, a representação 

visual desses conceitos também é importante para a melhoria do gerenciamento 

de ODH, como afirmou Heaslip et al. (2012). Nesse sentido, as representações 

visuais têm algumas vantagens, como melhor visão geral, comunicação de 

conceitos, exploração de novas soluções criativas para problemas, acesso mais 

rápido e uma representação mais eficiente e memorável de recursos de 

conhecimento, também útil para obter ou referenciar conhecimento implícito e uma 

ferramenta importante para tornar o conhecimento mais amplamente e facilmente 

disponível (Eppler, 2006; Fusaroli e Tylén, 2014; Heaslip et al., 2012; Tylén et al., 

2014). No entanto, eles são inúteis se não efetivamente comunicados e 

entendidos (Purchase, 2014) e se eles falharem em representar as características 

relevantes do assunto para o seu público (Adèr, 2002). 

Existem algumas tentativas específicas para classificar representações ou 

modelos visuais de acordo com suas características, como natureza, finalidade e 

público (Eppler, 2006; Kudryavtsev et al., 2013). No entanto, não foram 

encontradas taxonomias para classificar representações visuais do mesmo tipo, 

mas apenas questões gerais que ajudam na identificação de padrões entre 

modelos (Adèr, 2002; Blackwell e Engelhardt, 2002; Devanathan e Ramani, 2011; 

Kralemann e Lattmann, 2012; Purchase et al. 2008; Purchase, 2014; Richards, 

2002; Stjernfelt, 2007). Com base nessas indicações e no contexto das relações 

e gerenciamento de stakeholders em ODH, observa-se a adequação de duas 

categorias principais para análise dos modelos existentes: componente referencial 

e componente característico. 

O componente referencial reflete um aspecto do contexto em que as 

observações ou medições foram feitas (Purchase et al., 2008; Purchase, 2014). 

Uma subcategoria importante é a natureza ontológica, que é determinada por uma 

perspectiva de diagrama ou contexto teórico ou por uma perspectiva de um 

mapeamento ou diagrama empírico que se concentra principalmente na 

representação ou imitação original (Kralemann e Lattmann, 2012; Stjernfelt, 2007). 

O componente característico se refere a dados correspondentes a um único 

atributo, propriedade do fenômeno refletido nos dados (Purchase et al., 2008). 

Dois subcomponentes são importantes para este aspecto. Primeiro, a estrutura ou 

característica do relacionamento, que está associada ao tipo de linhas e setas, 

como a forma e a direção, e a estrutura dos objetos ou o próprio modelo (Purchase 
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et al., 2008; Purchase, 2014; Richards, 2002). Segundo, as nomenclaturas e 

definições utilizadas nos modelos, explicada pelo fato de que modelos conceituais 

ou características não-literais precisam de ajuda textual para identificar os objetos 

(Richards, 2002). 

Assim, os conceitos de coordenação, cooperação e colaboração; e ainda os 

conceitos de gestão vertical / horizontal e centralizada / descentralizada são 

tomados como referência para análise das representações visuais dos modelos 

de stakeholders de ODH existentes, estruturados da seguinte forma: 

• Componente referencial e nomenclatura / definições dos 

stakeholders - a natureza ontológica (teórica ou empírica) e os 

stakeholders definidos nos modelos (Richards, 2002); 

• Componente de estrutura ou característica de relacionamento - os 

estilos e direções de linhas e setas e a estrutura do próprio modelo 

(com base em Purchase et al., 2008; Purchase, 2014; Richards, 

2002). 

 

3.1.2. Modelos de stakeholders na literatura acadêmica 

A análise desenvolvida por Fontainha et al. (2017) e sintetizada na Tabela 

2 e na Figura 5 detalham a natureza ontológica adotada na pesquisa de cada um 

dos 43 modelos de stakeholders identificados na RSL, e indica mais pesquisas 

sobre modelos empíricos de stakeholders exclusivamente em resposta a 

desastres do que em outros estágios do ciclo de vida do desastre em que o 

desenvolvimento de modelos de stakeholders mais teóricos é identificado. 
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Tabela 2 – Modelos de stakeholders para ODH de acordo com o estágio do 

ciclo de vida do desastre e natureza ontológica (teórica ou empírica) 

Estágios 
Tipo de 
desastre 

Referência 
Quantidade 
de modelos 

Mitigação 
Natural 

Metri (2006) 1 

Miles et al. (2006)  1 

Ainuddin et al. (2013)  1 

Buergelt e Paton (2014)  1 

Lei et al. (2015)  1 

Yokouchi (2015)  1 

Humano Miles et al. (2012) 1 

Preparação Natural Buergelt and Paton (2014)  1 

Resposta Natural 

Leone and Gaillard (1999)* 2 

Kapucu (2011) 3 

Severino e Ray (2012)  1 

Yun et al. (2012)  1 

Pennington-Gray et al. 
(2014)  

1 

Yokouchi (2015)  1 

Lei et al. (2015 1 

Recuperação 
Natural 

Meisl et al. (2006) 2 

Zhang et al. (2015) 1 

Humano Newbrander et al. (2011) 1 

Genérico/Todos 
estágios 

Natural 

Sharma et al. (2003)  1 

Shaw (2006)  1 

Khan e Rahman (2007) 3 

Genérico 

Freeman (1984)  1 

Donaldson and Preston 
(1995)  

1 

Oloruntoba e Gray (2006)  1 

Kovacs e Spens (2007)  1 

Kapucu (2011)  1 

Abidi et al. (2015)  1 

Goode et al. (2016) 2 

Ha (2016) 1 

Mitigação e 
preparação 

Genérico Scolobig et al. (2014) 2 

Preparação e resposta Genérico 

Blecken et al. (2009)  1 

Balcik et al. (2010)  1 

VanVactor (2011) 1 

Preparação, resposta 
e recuperação 

Genérico Heaslip et al. (2012) 1 

Resposta e 
recuperação 

Natural Shaw (2006)  1 

   43 

Fonte: Baseado em Fontainha et al. (2017) 
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Figura 5 – Quantidade total de modelos de stakeholders para ODH de 

acordo com o estágio do ciclo de vida do desastre e natureza ontológica 

(teórica ou empírica) 

Fonte: Baseado em Fontainha et al. (2017) 

 

A análise da nomenclatura dos stakeholders é realizada por Fontainha et 

al. (2017) considerando a ideia de três grupos de stakeholders apresentada por 

Zhang et al. (2015) – um dos trabalhos identificados e selecionados na RSL. 

Considerando a classificação dos modelos conforme sua natureza ontológica de 

pesquisa e os estágios do ciclo de vida do desastre, Fontainha et al. (2017) listam 

os stakeholders separando-os conforme os grupos público, privado e sociedade, 

de acordo com a nomenclatura definida pelos autores de cada modelo, o que 

resulta na listagem de mais de 300 stakeholders. Então, através da análise da 

nomenclatura dos stakeholders de cada grupo entre os estágios do ciclo de vida 

do desastre e a natureza ontológica, os padrões emergentes são identificados e 

10 stakeholders representativos são definidos, a saber: rede de ajuda local, 

doador, rede de ajuda internacional, militar, governo, legislativo e regulatório, 

mídia, setor privado, fornecedor direto, e beneficiário - para maiores detalhes, 

consultar Fontainha et al. (2017).  

Fontainha et al. (2017) também analisam as representações visuais dos 

modelos de stakeholders considerando o significado associado a cada tipo de 

linha e direção das setas utilizadas. Apesar de algumas exceções, o padrão 

observado entre os modelos indica que: 
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• Linhas com seta apontando em apenas uma direção são utilizadas 

para representar o conceito de coordenação e gerenciamento 

vertical;  

• Linhas com setas apontando em ambas as direções indicam a 

existência de cooperação e, juntamente com o conceito de 

coordenação representado por uma flecha apontando em uma única 

direção, levam a uma percepção de que as setas apontando em 

ambas as direções também transmite o conceito de colaboração. 

Além disso, esse tipo de linha e flecha podem representar os 

conceitos de gerenciamento tanto vertical quanto horizontal.  

• Linhas sem flechas são consideradas genéricas em termos de 

gerenciamento vertical e horizontal, e também em termos de 

coordenação, cooperação e colaboração. 

 

Uma segunda característica adotada para distinguir as interações dos 

stakeholders é o uso de diferentes características da linha (por exemplo, estilo e 

tipo de linha). No entanto, na análise desenvolvida por Fontainha et al. (2017), 

apenas cinco modelos usaram tais características, Buergelt e Paton (2014), Meisl 

et al. (2006), Lei et al. (2015), Yokouchi (2015), e Zhang et al. (2015). A Tabela 3 

indica os tipos de linhas usadas nesses modelos, ao passo que todos os demais 

38 modelos de stakeholders usaram apenas o tipo de linha de "Relacionamento 

regular", sem ênfase a nenhuma diferença nos níveis de engajamento dos 

stakeholders. Outro uso para esses tipos de linhas é a representação de diferentes 

recursos que fluem entre os stakeholders (por exemplo, Miles et al., 2012). 

 

Tabela 3 – Modelos de stakeholders usando variedades de tipos de linhas 

Tipo de linha 

Relacionamento forte  

Relacionamento regular  

Relacionamento fraco  

Fonte: Baseado em Lei et al. (2015) 

 

O terceiro recurso para representar o relacionamento dos stakeholders é a 

forma em que o stakeholder está representado e a estrutura que os liga. Tais 

estruturas são importantes para ilustrar os conceitos de gerenciamento 
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centralizado e descentralizado, mas também para reforçar os conceitos de 

gerenciamento vertical e horizontal. Fontainha et al. (2017) identifica e define 11 

estruturas diferentes de representação a partir dos 41 modelos de stakeholders 

existentes, os quais são listados a seguir com suas respectivas referências: 

• Conjuntos hierárquicos – Shaw (2006), Buergelt e Paton (2014); 

• Conjuntos multi-hierárquicos – não observado;  

• Subconjuntos hierárquicos e múltiplos iguais - Pennington-Gray et al. 

(2014); 

• Subconjuntos múltiplos e hierárquicos múltiplos - Scolobig et al. 

(2014); 

• Conjuntos interseccionais - Heaslip et al. (2012), Goode et al. (2016), 

Shaw (2006); 

• Hierarquia única - Abidi et al. (2015), Ainuddin et al. (2013), Balcick 

et al. (2010), Miles et al. (2006), Oloruntoba e Gray (2006); 

• Hierarquia múltipla - Blecken et al. (2009), Buergelt e Paton (2014), 

Kahn e Rahman (2006), Lei et al. (2015), Leone e Gaillard (1999), 

Meisl et al. (2006), Metri (2006), Severino et al. (2012), VanVactor 

(2011);  

• Focal única - Ha (2016), Kahn e Rahman (2007), Kapucu (2011), 

Kovacs e Spens (2007), Sharma et al. (2003), Shaw (2006), Zhang 

et al. (2015); 

• Focal múltipla - Lei et al. (2015); 

• Fuzzy - Goode et al. (2016), Miles et al. (2012), Yokouchi (2015); 

• Horizonte temporal - Newbrander et al. (2011), Shaw (2006), 

Yokouchi (2015), Yun et al. (2012). 

 

3.1.3. 3PR Stakeholder model para operações humanitárias e de 
desastres 

A análise dos modelos de stakeholders existentes leva à identificação de 10 

principais stakeholders organizados em três grupos: grupo público (Militar, 

Governo e Legislativo e regulatório), grupo privado (setor privado, fornecedor 

direto e mídia) e sociedade (rede de ajuda internacional, doador e rede local de 

ajuda). Este agrupamento de stakeholders é considerado ao nomear o modelo de 

stakeholders para o ODH proposto por Fontainha et al. (2017): “Public-Private-

People Relationship (3PR) Stakeholder Model for disaster and humanitarian 

operations”. 
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Após a análise dos diferentes recursos e estruturas de relacionamento, 

Fontainha et al. (2017) identificam que a estrutura focal múltipla é a mais 

adequada para a apresentação desses 10 stakeholders devido à sua capacidade 

de representar os principais conceitos de gerenciamento de stakeholders 

(gerenciamento vertical / horizontal e centralizado / descentralizado) e sua 

flexibilidade para representar outras estruturas dos relacionamentos dos 

stakeholders, o que é discutido pela primeira vez por Shaw (2006) ao apresentar 

uma estrutura diferente para os mesmos stakeholders para cada fase de desastre. 

Além disso, Fontainha et al. (2017) organizam os stakeholders na estrutura focal 

múltipla de acordo com os três grupos e apresentando o Beneficiário como o 

participante central. Os autores justificam que a estrutura focal múltipla adotada 

no modelo oferece flexibilidade para omitir alguns dos 10 stakeholders em casos 

específicos sem perda considerável de significado para um uso específico. 

No que diz respeito à representação visual de conceitos de coordenação, 

cooperação e colaboração no gerenciamento de stakeholders, Fontainha et al. 

(2017) selecionam a representação de conexão por uma linha sem setas. Essa 

configuração é utilizada pelos autores por não afetar a capacidade de representar 

os conceitos de gerenciamento vertical e horizontal. No que diz respeito ao estilo 

da linha, nenhuma prioridade é feita para representar genericamente o 

relacionamento dos stakeholders; o mesmo é verdadeiro na representação das 

relações entre os grupos de stakeholders. Tais características levam ao 

desenvolvimento da representação visual do modelo 3PR apresentado na Figura 

6. 
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Figura 6 – Public-Private-People Relationship (3PR) Stakeholder Model para 

ODH  

Fonte: Adaptado de Fontainha et al. (2017) 

 

3.2. Relacionamentos complexos em resposta a desastres 

Após a identificação dos stakeholders, a próxima etapa de análise proposta 

no modelo Performance Prism indica a análise dos desejos e necessidades dos 

stakeholders. De forma mais ampla, a necessidade desse tipo de análise é 

apontada por Coles et al. (2016), indicando a necessidade de pesquisa focada em 

modelos comportamentais entre diferentes grupos de stakeholders durante a 

resposta ao desastre. Em uma perspectiva mais detalhada, Bajracharya e 

Hastings (2015) enfatizam a necessidade de entender as expectativas divergentes 

entre stakeholders para sua gestão. 

Assim, as próximas subseções abordam os principais conceitos que apoiam 

a análise dos relacionamentos entre stakeholders no contexto de resposta a 

desastre identificados na RSL, seguido por uma subseção sintetizando os 

resultados observados na literatura acadêmica, e pelo detalhamento das 

satisfações em relacionamentos complexos que envolvem o stakeholder Militar. 
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3.2.1. Elementos de análise dos relacionamentos complexos 

Os conceitos que suportam a compreensão do relacionamento de 

stakeholders na resposta a desastres podem ser divididos em duas perspectivas 

principais complementares: estrutura do relacionamento entre os stakeholders; e 

os elementos transacionados no relacionamento. 

No que tange a estrutura desses relacionamentos, a área de gestão 

distingue os relacionamentos entre diáticos e complexos (Coles et al., 2016). O 

primeiro é definido como a interação entre dois stakeholders e o segundo como a 

interação entre três ou mais stakeholders em uma rede (Hillebrand et al., 2015; 

Rowley, 1997; Zhang et al., 2015). A Teoria dos Stakeholders enfatiza a relevância 

do relacionamento envolvendo mais de dois stakeholders devido à sua maior 

complexidade em relação às relações diáticas (Chowdhury et al., 2011; Frandsen 

e Johansen, 2015; Friedman e Miles, 2002; Friedman e Miles, 2006; Frooman, 

1999; Rowley, 1997; Rowley e Moldoveanu, 2003). No contexto humanitário e de 

desastres, Zhang et al. (2015) explicam que o relacionamento entre stakeholders 

de diferentes grupos evoca esforços adicionais para sua gestão e atestam que a 

pesquisa sobre este tipo específico de relacionamento complexo é importante não 

só para superar os obstáculos enfrentados durante a resposta ao desastre, como 

também para explorar os pontos fortes de cada stakeholder. Assim, o estudo de 

relacionamentos complexos em desastres pode gerar maior eficiência e eficácia 

nas operações de resposta, podendo ainda evoluir para parcerias. 

A satisfação dos stakeholders depende do fluxo de recursos e do fluxo de 

ideias, influências e interesses, definido a partir desse ponto pela sigla III. Frooman 

(1999) descreve o fluxo de recursos em relacionamentos complexos de acordo 

com uma abordagem direta de entrada e saída, o que deixa em evidência o 

envolvimento do fluxo de recursos financeiros, materiais ou de informação que se 

movem ao longo da rede de stakeholders. O fluxo de III é menos evidente no 

relacionamento dos stakeholders do que o fluxo de recursos, conforme discutido 

por Rowley e Moldoveanu (2003), e, portanto, é descrito por Rowley (1997) como 

a interferência sobre o comportamento dos stakeholders de acordo com uma 

posição compatível ou incompatível com a organização. 
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3.2.2. Satisfação em relacionamentos complexos na literatura 
acadêmica 

O resultado da análise dos 72 trabalhos retornados na RSL desenvolvida 

por Fontainha et al. (2018a) leva a identificação de 34 satisfações dos 

stakeholders, as quais são classificadas conforme o fluxo transacionado nos 

relacionamentos complexos. A descrição detalhada dessas satisfações encontra-

se em Fontainha et al. (2018a), estando a síntese dessa análise apresentada a 

seguir. 

No que tange os stakeholders do grupo público, Fontainha et al. (2018a) 

observam que a satisfação do governo é extensa e envolve a interação com todos 

os stakeholders, ao passo que a satisfação militar é mais restrita, não envolvendo 

qualquer interação com doadores ou com o stakeholder legislativo e regulatório. 

A satisfação do Governo e dos Militares está predominantemente relacionada ao 

fluxo de recursos com os stakeholders de outros grupos (privado e sociedade), 

apesar de algumas satisfações com o fluxo de recursos interconectado ao fluxo 

de III. No que tange a parte específica das interações envolvendo outros 

stakeholders do grupo público, a satisfação dos stakeholders se concentra mais 

no fluxo de III devido à expectativa de outros que fazem seu trabalho (Boin et al., 

2016; Chern e Liu, 2014; Hall, 2016; Mert, 2013; Taucer, 2009).  

No que tange a satisfação dos stakeholders do grupo privado, Fontainha et 

al. (2018a) observam que a satisfação do fornecedor direto é debatida apenas em 

termos de ter outros stakeholders coordenando seus esforços para contratar o 

fornecedor direto (Denis et al., 2016), o que se trata de uma satisfação específica 

envolvendo o fluxo de III e uma discussão que considera apenas a perspectiva de 

países em desenvolvimento. A satisfação da mídia envolve principalmente o 

desenvolvimento, compartilhamento e validação de informações relacionadas à 

resposta ao desastre - satisfação relacionada ao fluxo de recursos -, mas também 

considera a provisão de alívio por outros stakeholders ao Beneficiário e ao 

Governo (Kim et al., 2016; Marks e Thomala, 2017) e uma pressão para o 

envolvimento de Doadores (Cooley e Jones, 2013; Houston et al., 2014), 

satisfações estas relacionadas ao fluxo de III. A satisfação do setor privado, no 

entanto, traz elementos adicionais para a análise devido ao aumento da 

quantidade de desejos e necessidades relacionadas unicamente ao fluxo de III. 

Tais satisfações estão relacionadas à necessidade de uma distribuição justa 

(Marks e Thomala, 2017), por ter outros stakeholders lutando pelos interesses do 

setor privado (Pennington-Gray et al., 2014) e por serem consideradas no plano 
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de resposta a desastres (Carpenter 2015, Linnenluecke e McKnight, 2017, 

McKnigh e Linnenluecke, 2016, Lee e Potangaroa, 2015, Parthasarathy, 2015).  

No que tange a satisfação dos stakeholders do grupo de sociedade, 

Fontainha et al. (2018a) observam que a mesma é quase inteiramente composta 

de desejos e necessidades que combinam o fluxo de recursos e fluxo de III. A rede 

de ajuda local fornece informações relacionadas ao fluxo de III, especialmente 

pela falta de ser considerado no plano de resposta a desastres (Aguilera e 

Planchon, 1995; McLennan et al, 2016; Montgomery, 2013; Nakashima et al., 

2014; Turner et al., 1980). Apesar da única satisfação observada da perspectiva 

do Doador, essa interação destaca o fato de que as doações para a resposta a 

desastres também são um veículo no fluxo de III (Kilama, 2016). No entanto, a 

interação sobre o fluxo de III na satisfação da rede de ajuda internacional está 

mais focada nos demais stakeholders com um terceiro stakeholder, tendo uma 

relação direta com a rede de ajuda internacional focada mais no fluxo de recursos.  

Por último, Fontainha et al. (2018a) observam que a satisfação do 

Beneficiário solicita colaboração entre vários stakeholders no fornecimento de 

suprimentos de alívio e na comunicação de informações relacionadas ao desastre, 

mas também enfatizando os eventuais efeitos negativos resultantes de algumas 

operações, como abordado por Gorman-Murray et al. (2014) e Rubin (2016).  

Além dessa síntese, Fontainha et al. (2018) observam a existência de 

satisfações semelhantes entre diferentes stakeholders. Em outras palavras, 

apesar das especificidades de cada stakeholder, alguns deles possuem os 

mesmos desejos e necessidades. A primeira satisfação compartilhada entre vários 

stakeholders está relacionada ao fluxo de recursos interconectado entre diversos 

stakeholders. Esta perspectiva é observada pelo fato de que o fluxo de recursos 

envolvendo informações tem o envolvimento da mídia agindo em conexão com 

quase todos os stakeholders, enquanto o fluxo de recursos envolvendo recursos 

de alívio pode vir de stakeholders do grupo de sociedade, privado e / ou público, 

sendo transacionados entre eles ou diretamente para o Beneficiário. 

Fontainha et al. (2018a) verificam que a segunda satisfação predominante 

entre diferentes stakeholders está relacionada à necessidade de coordenação e 

provisão complementar de recursos. Esta observação representa uma evidência 

que confirma que os próprios stakeholders reconhecem a impossibilidade de 

abordar de forma independente a resposta a desastres. A terceira satisfação 

compartilhada entre diferentes stakeholders diz respeito ao desejo de ser 

considerado no plano de resposta a desastres. Conforme Fontainha et al. (2018), 

essa satisfação revela que, apesar da importância reconhecida de ter o 
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envolvimento de vários stakeholders na resposta a desastres, muitos deles ainda 

têm a sensação de serem excluídos, o que é observado especialmente nas 

perspectivas do setor privado e da rede de ajuda local. 

A última questão que permeia diferentes satisfações é o envolvimento 

intrínseco do fluxo de III dentro do fluxo complexo de recursos. Fontainha et al. 

(2018a) explicam que a análise das satisfações dos stakeholders reforça que o 

fluxo de recursos não pode ser separado do fluxo de III devido à relação intrínseca 

de ambos os fluxos em quase todas as satisfações dos interessados durante a 

resposta ao desastre. No entanto, cada stakeholder detalha essa satisfação de 

acordo com seu próprio interesse, por exemplo, a perspectiva do Doador de ter 

seus interesses atendidos através de sua doação (Kilama, 2016) e a necessidade 

de outros stakeholders envolvidos na resposta do desastre lutarem pelo direito do 

Privado setor no ganho de visibilidade e acesso a recursos para a resposta 

(Pennington-Gray et al., 2014). 

 

3.2.3. Desejos e necessidades dos militares na resposta a desastres 

Apesar da síntese dos desejos e necessidades apresentados na subseção 

anterior para todos os stakeholders, considerando o foco da tese na perspectiva 

dos militares, essa subseção apresenta de forma detalhada a satisfação dos 

militares, conforme apresentado na Tabela 4, e ainda a satisfação de outros 

stakeholders com envolvimento dos militares em relacionamentos complexos na 

resposta a desastres, conforme a Tabela 5. A perspectiva de satisfação dos 

demais stakeholders são detalhadas em Fontainha et al. (2018a). 

 

Tabela 4 – Satisfação dos militares em relacionamentos complexos com 

outros stakeholders na resposta a desastres 

 Satisfação 

M
il
it

a
r 

Os Militares esperam ter seus conhecimentos sobre o cenário de desastres e as 
recomendações operacionais reconhecidos pela Rede de ajuda internacional e 
pelo Governo, com o Setor privado e os Fornecedores diretos que retornam suas 
operações em serviços comerciais e essenciais para que a resposta a desastres 
tenha um fim (Hall, 2016). 

A satisfação Militar está associada à necessidade de transmitir notícias sobre o 
desastre pela Mídia, a fim de disponibilizar voluntários profissionais (Rede de 
ajuda local) para integrar as missões (Heyman et al., 1998). 

Fonte: Fontainha et al. (2018a) 
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Tabela 5 – Satisfação de outros stakeholders com envolvimento dos 

militares em relacionamentos complexos na resposta a desastres 

 Satisfação 

G
o

v
e
rn

o
 

O Governo espera que a Rede de ajuda local implemente as decisões do 
Governo e supervisione as ações do próprio Governo em uma relação próxima. 
Juntamente com isso, o Governo deseja a criação de uma atmosfera pela Mídia 
para incentivar o engajamento da Rede de ajuda local (Du e Qian, 2016) e a 
implantação de ações pelo Setor privado de acordo com os planos do Governo, 
além do apoio operacional dos Militares (Mert, 2013). 

R
e
d

e
 d

e
 a

ju
d

a
 

in
te

rn
a
c
io

n
a
l Os desejos e as necessidades da Rede de ajuda internacional devem ter um 

Fornecedor direto ou um Setor privado que forneça recursos essenciais ou 
auxiliares conforme solicitado pela Rede internacional de ajuda, juntamente 
com o apoio do Governo na entrega de tal alívio ao Beneficiário (Fitz-Gerald, 
2002; Jahre and Jense, 2010; Kadiyala e Gillespie, 2004; Ali, 2015) e com o 
apoio da Rede de ajuda local e do Militar (Ali, 2015). 

B
e
n

e
fi

c
iá

ri
o

 

A satisfação do Beneficiário está relacionada a ter a colaboração da Rede de 
ajuda local, Doador, Setor privado, Militares e do Governo no atendimento 
necessário na resposta ao desastre, tendo também o envolvimento do Setor 
privado na prestação de produtos e serviços acessíveis ao Beneficiário (Calvin, 
2012; Finch, 2010; Sawada and Takasaki, 2017) e / ou ter a Mídia como 
mediadora entre esses stakeholders e divulgar alarme e informações 
relacionadas ao desastre (Baxter, 2005; Colbeau-Justin and Mauriol, 2004; 
Nagarajan et al., 2012). 

Fonte: Fontainha et al. (2018a) 

 

3.3. Processos de resposta a desastres 

A terceira perspectiva de análise do Performance Prism adaptado ao 

contexto de resposta a desastres se refere à dimensão de processos. No que 

tange as operações de resposta a desastres, os modelos de processos e a gestão 

de processos são considerados ferramentas importantes para desenvolvimento 

de uma visão compartilhada por todos os envolvidos, os quais necessitam 

trabalhar em conjunto para prover uma resposta eficiente aos beneficiários 

(Tomasini e Van Wassenhove, 2009). Consequentemente, a utilização dessas 

ferramentas pode auxiliar na redução das consequências de desastres e no 

fornecimento da devida assistência com eficiência e eficácia, buscando um 

atendimento assertivo no menor período de tempo possível (Tomasini e Van 

Wassenhove, 2009).  

Algumas pesquisas importantes sobre os modelos de processos de resposta 

a desastres são identificadas na literatura acadêmica com uma perspectiva ampla 

e diversa sobre a notações de modelagem, respeito aos princípios de modelagem, 

método de coleta de dados ou fonte dos dados, extensão do conteúdo do modelo, 

tipo de desastre e local, e também qual o stakeholder focado nos modelos (e.g., 

Blecken, 2010; Charles e Lauras, 2011, Horita et al., 2017; Oloruntoba, 2006). 
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Apesar da importância desses resultados, esse cenário representa uma limitação 

da evolução na discussão porque os contextos e perspectivas específicos 

considerados em cada modelo diminuem a capacidade de uso e reutilização de 

tais modelos por profissionais (Aldin e Cesare, 2011; Leshob et al., 2017), bem 

como por acadêmicos que discutem a resposta de desastre em uma perspectiva 

ampla de acordo com a literatura de gerenciamento de processos de negócios 

(BPM). No entanto, Aldin e Cesare (2011) explicam que identificar padrões entre 

modelos anteriores é o caminho natural para desenvolver modelos genéricos e de 

referência para superar tais limitações. 

 

3.3.1. Elementos de análise de modelos de processos 

Curtis et al. (1992) definem o processo como um "conjunto de tarefas 

parcialmente encomendado ou etapas empreendidas para um objetivo 

específico". Consequentemente, a gestão de processos ou Business Process 

Management (BPM) é definida como uma disciplina que suporta o gerenciamento 

organizacional através de diferentes métodos, técnicas e ferramentas de software 

para controlar e analisar processos e atividades organizacionais, que incluem 

pessoas, organizações, aplicativos, documentos e outras informações 

relacionadas (Weske et al. 2004). Nesta área de pesquisa, existem algumas 

questões relevantes envolvidas no desenvolvimento de um modelo de processo: 

o estágio do ciclo de vida do BPM focado no desenvolvimento do modelo, a 

notação de modelagem, a definição de objetos ou tipos de informação a serem 

incluídos no modelo e o método para coletar os dados para o desenvolvimento do 

modelo, o tipo de desastre, o local e o stakeholder focados e os princípios para a 

modelagem no desenvolvimento do modelo, conforme discutido em revisões 

recentes da literatura, abordando os usos, reutilizações, desafios e comparação 

de notações de modelo de processo (Alotaibi, 2016; Figl, 2017; Haddar et al., 

2014). 

Considerando o primeiro elemento de análise, o estágio do ciclo de vida do 

BPM considerado no modelo de processos, Alotaibi (2016) explica que a gestão 

de processos está diretamente associada a alguns objetivos comerciais: (1) 

descrever e modelar o processo comercial para dar suporte a humanos ou 

máquinas; (2) analisar o processo comercial usando um método qualitativo ou 

quantitativo; e (3) implementar o processo comercial para fins de simulação ou 

para suportar a execução do processo empresarial. Esses objetivos de negócios 

podem ser associados às etapas do ciclo de vida do BPM, o qual é detalhado por 
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Van der Aalst (2004) como sendo composto de quatro etapas: design do processo, 

configuração do sistema, implementação do processo e diagnóstico.  

Ao considerar a notação de modelagem, Ko et al. (2009, p. 753) observam 

que "os padrões gráficos atualmente são o mais alto nível de expressão do 

processo comercial (ou seja, o mais natural para os seres humanos), enquanto o 

nível mais baixo (ou seja, o mais técnico) são os padrões de execução". Nesse 

sentido, Alotaibi (2016) e Figl (2017) observam uma pluralidade de notações 

desenvolvidas ao longo dos anos, por exemplo, BPMN (Business Process Model 

and Notation), UML (Unified Modeling Language), EPC (Event-driven Process 

Chain), Flowcharting, IDL (Interactive Data Language), Petri Nets, OMEGA e 

Process Chain Modeling. No campo da gestão empresarial, a comparação dessas 

notações é discutida em diversos trabalhos, como Alotaibi (2017), Ko et al. (2009), 

Rad et al. (2009), Tsironis et al. (2009) e empresas especializadas na comparação 

dos diferentes softwares para este fim, como o Gartner Group (Grupo Gartner, 

2016). No entanto, no cenário de desastre, esta comparação é restrita aos estudos 

de Blecken (2010) e Zalewski et al. (2008). Apesar de todos esses trabalhos 

comparativos, sejam eles específicos do cenário de desastres ou de negócios em 

geral, a decisão de escolher uma notação varia de acordo com o objetivo da 

modelagem, o nível de detalhe e as experiências, cultura e habilidades das 

pessoas (Aloitabi, 2016; Gartner Group, 2016), existindo ainda situações em que 

várias anotações são adequadas ou casos em que certas notações apresentam 

alguns benefícios em relação aos demais (Aloitabi, 2016; Gartner Group, 2016). 

Também considerando essa perspectiva técnica na modelagem do 

processo, Haddar et al. (2014) notam a importância de mapear os recursos nos 

modelos, o que significa os objetos ou tipos de informações a serem incluídos. 

Considerando este parâmetro, os três principais elementos mapeados na 

construção de um modelo de processo são os eventos, os processos e as 

decisões ao longo dos processos. Além disso, os responsáveis pela execução dos 

processos, os sistemas utilizados, os objetivos dos processos e os documentos 

também são informações relevantes que podem ser mapeadas (Scheer, 2000). 

Em relação ao método de coleta dos dados ou à fonte dos dados para o 

desenvolvimento do modelo, os documentos formais que descrevem as 

operações são entradas iniciais importantes para a compreensão do fluxo principal 

de processos com indicação de algumas decisões, responsáveis pelas atividades 

e também documentos e sistemas associados. Além da análise do documento, os 

dados relativos ao processo podem ser coletados através de entrevistas, 

observações diretas, experiências de processo reais ou implantação (Benedict et 
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al., 2013). Por último, de acordo com Figl (2017), o conteúdo do modelo 

(extensão), tipo e local do desastre e stakeholders, também são parâmetros 

importantes a serem analisados nos modelos de processo. 

Além dessa perspectiva técnica, Liu et al. (2012) explicam que a modelagem 

do processo deve seguir alguns princípios, como múltiplas camadas de abstração 

que são importantes para discutir problemas em diferentes níveis de acordo com 

seu grau de complexidade. Existem também outros princípios tradicionais que 

devem ser observados durante a modelagem do processo, conforme definido por 

Schütte e Rotthowe (1998): Princípio da adaptação linguística; Princípio da 

eficiência econômica; Princípio da clareza; Princípio do design sistemático; e 

Princípio da comparabilidade. Tais princípios também são descritos em Figl (2017) 

e Haddar et al. (2014), e em uma análise mais ampla, Brocke et al. (2014) 

discutem esses princípios de modelagem com acadêmicos e profissionais, 

alcançando uma lista de 10 princípios para a modelagem de processos: contexto, 

conscientização, continuidade, capacitação, holístico, institucionalização, 

envolvimento, compreensão conjunta, propósito, simplicidade e apropriação de 

tecnologia. 

Em síntese, os elementos de análise dos modelos de processos de resposta 

a desastres existentes na literatura são resumidos da seguinte forma: 

• Etapa no ciclo de vida do modelo do processo - design do processo, 

configuração do sistema, promulgação do processo e diagnóstico; 

• Notação de modelagem - Fluxograma, BPMN, EPC, etc.; 

• Método para coletar os dados utilizados no desenvolvimento do modelo 

- entrevista, observação direta, experimentos ou implantação de 

processos reais e análise de documentos; 

• Definição de objetos ou tipos de informações incluídas no modelo - 

evento, processo, decisões, responsáveis pela execução dos processos, 

sistemas, objetivos e documentos; 

• Conteúdo do modelo - número de processos e análise de semelhanças 

entre os processos descritos nos diferentes modelos; 

• Tipo de desastre e site - a perspectiva de qual tipo de desastre e local é 

considerado no modelo do processo; 

• Stakeholder - a perspectiva de qual parte interessada é considerada no 

modelo de processo de acordo com a definição de 10 principais 

stakeholders observados em operações de desastre e humanitárias 

fornecidas por Fontainha et al. (2017): Rede de ajuda internacional, 

Rede local de ajuda, Doador, Meios de comunicação, Setor privado, 
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Fornecedor direto, Governo, Militar, Legislativo e regulatório e 

Beneficiário; 

• Princípios para a modelagem - Princípio da consciência do contexto, 

Princípio da continuidade, Princípio da capacitação, Princípio de 

holismo, Princípio da institucionalização, Princípio do envolvimento, 

Princípio da compreensão conjunta, Princípio de propósito, Princípio da 

simplicidade, Princípio da apropriação tecnológica. 

 

3.3.2. Modelos de processos na resposta a desastres 

Fontainha et al. (2018b) analisam o primeiro elemento de modelos de 

processos, o qual se refere ao estágio no ciclo de vida do BPM entre os modelos 

de processos existentes para a resposta a desastres, e observam que o mais 

recorrente é o estágio de projeto, o primeiro em desenvolver modelos de 

processos. Além disso, apenas três artigos discutiram fases subsequentes no ciclo 

de vida do BPM para o desenvolvimento do modelo. Avanes (2008), Horita et al. 

(2017) e Huang (2015) descreveram possibilidades para desenvolver um sistema 

mais estruturado para ajudar a execução dos processos, enquanto Huang (2015) 

também adotou o sistema projetado para simular a operação de busca e resgate. 

A análise dos modelos de processos de resposta a desastres revela o 

grande uso da notação de fluxograma para modelagem de processo (Fontainha 

et al., 2018b). No entanto, esta notação não é padronizada e, consequentemente, 

a maioria dos modelos desenvolvidos de acordo com essa notação não estão bem 

estruturados, variando entre eles em termos de correspondência de seus 

processos e outros objetos. A notação BPMN é a segunda mais comum e utilizada 

por Abeti et al. (2009), Blecken (2010), Charles e Lauras (2011) e Horita et al. 

(2017), revelando uma abordagem mais sistemática para apresentar o fluxo do 

processo. Outras notações aparecem com apenas uma menção, revelando 

nenhuma regularidade especial em seu uso em modelos de processo de resposta 

a desastres. 

O próximo elemento de análise detalhado por Fontainha et al. (2018b) se 

refere aos métodos para coletar dados para desenvolver os modelos de processo, 

os quais são amplos e diversos entre os modelos existentes, por exemplo, 

revisões de literatura, observações diretas, documentos organizacionais e de 

casos, entrevista, pesquisa e discussões grupais. Apesar de tais perspectivas 

empíricas e teóricas, existem alguns trabalhos sem identificação específica das 

fontes consideradas. Por exemplo, Abeti et al. (2009) descrevem como o governo 
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executa os processos de resposta a desastres sem documento específico, dados 

de uma entrevista ou observação direta citada / mencionada. Além disso, os 

modelos existentes suportados pelas revisões da literatura não indicam 

procedimentos de uma revisão sistemática, o que é considerado importante para 

aumentar a chance de encontrar grande parte da literatura relevante sobre o 

assunto, reduzindo a probabilidade de uma revisão parcial e, assim, aumenta a 

confiabilidade da pesquisa, conforme indicado por Van Aken (2007). 

Em relação aos objetos ou tipos de informações, Fontainha et al. (2018b) 

verificam que além de descrever o processo, alguns modelos também discutem 

as decisões que afetam o fluxo do processo, bem como os responsáveis para 

executar os processos, os dados / banco de dados ou documento considerado, e 

os meios de comunicação. No entanto, esses objetos não são consistentes entre 

os modelos. Além disso, o nível de detalhe diferente e observado na extensão / 

quantidade de tais objetos nos modelos - por exemplo, a quantidade de processos 

descritos nos modelos varia de cinco (Çelik et al., 2015; Franke et al., 2013) a 115 

(Blecken 2010). 

O tipo de desastre e o local também são parâmetros importantes que podem 

influenciar a modelagem do fluxo de processos devido às possibilidades de 

modelar algumas particularidades e, consequentemente, conflitos entre diferentes 

tipos de desastres e perspectivas regionais. Nesse sentido, Fontainha et al. 

(2018b) observam que, considerando os 18 modelos, 11 não especificam um tipo 

de desastre e 8 não especificam o site do desastre. Nos poucos modelos que 

especificaram o tipo de desastre, foram considerados apenas desastres de início 

súbito.  

A perspectiva dos stakeholders é outro parâmetro intrinsecamente 

relacionado com o processo modelado. Assim, Fontainha et al. (2018b) verificam 

que a perspectiva do governo é abordada em 9 modelos, seguidos pela rede de 

ajuda internacional em 6 modelos, 3 modelos que não abordam uma perspectiva 

específica de stakeholders, 2 modelos abordam a perspectiva militar e outros 2 

modelos discutem a rede local de ajuda. Assim, há uma falta de pesquisa 

considerando especificamente a perspectiva do doador, setor privado, fornecedor 

direto, mídia, legislação e regulamentação, bem como o beneficiário. 

Considerando que Bastos et al. (2014), Franke et al. (2013) e Huang (2015) 

desenvolveram modelos de processo equivalentes para diferentes stakeholders, 

a necessidade de discutir a colaboração ao executar os processos torna-se mais 

evidente, seja por vários stakeholders que realizam o mesmo processo, seja 

decidindo qual deles será responsável pela execução de cada processo. 
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Fontainha et al. (2018b) observam ainda que a consideração explícita dos 

princípios para a modelagem não é observada regularmente entre os modelos de 

processos existentes, com exceção de Blecken (2010) e Charles e Lauras (2011) 

que consideraram aproximadamente metade dos princípios definidos por Brocke 

et al. (2014). Esse cenário revela um baixo nível de conscientização e 

consideração de tal parâmetro de modelagem de processos nos modelos de 

processos existentes. Por exemplo, o trabalho de Oloruntoba e Gray (2006) que é 

o trabalho mais citado na literatura não relata diretamente os princípios de 

modelagem, tampouco nenhum dos modelos desenvolvidos após 2011. 

Em suma, a análise desenvolvida por Fontainha et al. (2018b) revela o uso 

frequente de notações de modelagem não padronizadas, o que acrescenta 

dificuldades adicionais na comparabilidade de diferentes modelos e a 

compreensão do público. Ainda mais crítico é o fato de que apenas dois modelos 

relataram reconhecer os princípios para a modelagem em seus modelos. Esses 

problemas representam uma dificuldade sobre os modelos do processo de 

resposta a desastres porque afeta a granularidade da descrição do processo no 

mesmo nível de detalhe, a extensão do conteúdo e os objetos modelados - 

comprometendo os princípios de conscientização e simplicidade do conteúdo e 

também no entendimento, comparação, uso e reutilização de tais modelos pelo 

público e em estágios subsequentes do ciclo de vida do BPM. Por fim, Fontainha 

et al. (2018b) relatam que nenhum modelo de processos foi desenvolvido 

simultaneamente genérico em termos de tipo de desastre / local e perspectiva de 

stakeholders, o que também é observado no método de coleta de dados para a 

modelagem de processos, adicionando uma necessidade extra de adaptações em 

caso de uso e reutilização de tais modelos em outros contextos diferentes do 

original. 

 

3.3.3. Modelo de referência de processos para resposta a desastres 

A partir das análises apresentadas na subseção anterior, Fontainha et al. 

(2018b) discutem a consideração desses elementos de análise dos modelos de 

processos para resposta a desastres com o objetivo de fundamentar um modelo 

de processo de referência para resposta a desastres. 

 Em primeiro lugar, Fontainha et al. (2018b) explicam que, devido à natureza 

da pesquisa atual focada no desenvolvimento de um modelo de processo de 

referência, o modelo proposto é reconhecido como um modelo configurado na 

primeira etapa do ciclo de vida do BPM, o design. Em segundo lugar, apesar de 
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os 18 modelos existentes considerarem principalmente o fluxograma e as 

notações BPMN para o desenvolvimento do modelo, Fontainha et al. (2018b) 

ressaltam que o fluxograma não é adequado devido à falta de padrões de objetos. 

Apesar de um elevado nível de padronização, o BPMN prescreve o uso de um 

grupo diferente (piscina / raia) para cada stakeholder ou cada grupo de 

stakeholders (OMG, 2011). Todavia, em um modelo que busca ser a base para 

discutir os processos por qualquer stakeholder em qualquer contexto de desastre, 

esta regra pode resultar em uma elevada quantidade de piscinas / raias, reduzindo 

o foco no fluxo de processo. Assim, a notação EPC é identificada como mais 

adequada neste contexto porque permite a identificação de qualquer quantidade 

de stakeholders para cada processo, permitindo também a adição de novos 

objetos diferentes relacionados aos processos (especialmente os responsáveis 

pela execução dos processos) sem reduzir o foco no fluxo do processo (Fontainha 

et al., 2015). Essa modelagem é desenvolvida com apoio do software ARIS 

Architect versão 10.0. 

 Em terceiro lugar, devido às diferenças em que os objetos são detalhados 

nos modelos existentes, como o responsável pela execução dos processos, bem 

como os dados, software, banco de dados, documento, etc., Fontainha et al. 

(2018b) definem que o modelo de referência proposto considere inicialmente 

apenas os processos, deixando para pesquisas futuras, a adição de outros tipos 

de objetos através de dados coletados por outros métodos de pesquisa. Isso leva 

à quarta questão, o método para coletar os dados. Fontainha et al. (2018b) 

definem a RSL como o principal método para reunir os dados para o modelo de 

referência proposto, o que se justifica pela adequação do método para analisar o 

estado atual da arte, identificando os padrões entre os modelos existentes para 

desenvolver um modelo mais genérico, como indicado por Aldin e Cesare (2011). 

Diferente dos outros modelos desenvolvidos por revisões da literatura não 

sistemáticas, a pesquisa desenvolvida por Fontainha et al. (2018b) considera uma 

abordagem sistemática para aumentar as chances de se encontrar grande parte 

da literatura relevante sobre o assunto, reduzindo a probabilidade de uma revisão 

parcial e, assim, aumentando a confiabilidade da pesquisa como indicado por Van 

Aken (2007). Tal método também leva à consideração de perspectivas genéricas 

sobre tipo de desastre, site e stakeholders, outros parâmetros importantes para 

um modelo de processo de referência. 

O último parâmetro está relacionado aos princípios de modelagem e à 

discussão sobre como eles são considerados no modelo de processo de 

referência para resposta a desastres desenvolvido na presente pesquisa, a saber: 
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Princípio da consciência do contexto, Princípio da continuidade, Princípio da 

capacitação, Princípio de holismo, Princípio da institucionalização, Princípio do 

envolvimento, Princípio da compreensão conjunta, Princípio de propósito, 

Princípio da simplicidade, Princípio da apropriação tecnológica. Fontainha et al. 

(2018b) explicam que o princípio da consciência do contexto é respeitado devido 

à consideração de como os processos foram indicados na fonte original, sem 

discussão sobre como os processos devem ser executados. Os princípios de 

holismo e de envolvimento são assegurados pela consideração no modelo de 

referência da perspectiva combinada de uma ampla gama de stakeholders 

discutidos nos modelos de processos existentes. Os princípios de compreensão e 

de simplicidade articulada são assegurados através do foco apenas no processo, 

não discutindo decisões ou outras informações, o que é benéfico para a 

compreensão dos usuários, trazendo mais valor aos praticantes. O princípio da 

apropriação da tecnologia é assegurado pela consideração de uma notação 

estruturada na modelagem do processo. Os princípios de continuidade, de 

finalidade e de capacitação são todos internalizados na pesquisa através da 

discussão contínua do assunto. 

Após essas definições, Fontainha et al. (2018b) explicam que o 

procedimento para desenvolver o próprio modelo de referência começa pela 

comparação da nomenclatura do processo para identificar semelhanças entre 

eles. Então, o fluxo de processos de cada modelo é analisado na tentativa de 

preencher as lacunas uns dos outros. Nesse processo, Fontainha et al. (2018b) 

afirmam que são observados e respeitados os diferentes níveis e fluxos de 

detalhes, e ainda que os modelos descrevem uma perspectiva mais genérica e 

com métodos estruturados para coletar os dados são considerados mais 

importantes para orientar o projeto do modelo de processo de referência para a 

resposta a desastres. Tal procedimento leva à estruturação do modelo em dois 

níveis. A Figura 7 apresenta o modelo de processo de referência no Nível 1, que 

corresponde a um nível mais alto de abstração do modelo, desenvolvido por 

Fontainha et al. (2018b). A Tabela 6 apresenta as referências consideradas para 

a definição de cada processo no Nível 1. 
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Figura 7 – Modelo de referência de processos para resposta a desastres (Nível 1) 

Fonte: Fontainha et al. (2018b) 
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Tabela 6 – Detalhamento das referências que suportam o modelo de 

referência de processos de resposta a desastres 

Processos Referencias 

Reconhecimento da 
ocorrência do 
desastre 

Abeti et al. (2009), Agrez e Damij (2015), Bastos et al. (2014), 
Chen et al. (2017), Franke et al. (2013), Horita et al. (2017), 
Huang (2015), Leelawat et al. (2015), Shan et al. (2012), Wang 
et al. (2014). 

Avaliação da 
situação atual  

Abeti et al. (2009), Avanes (2008), Bastos et al. (2014), 
Blecken et al. (2009), Charles e Lauras (2011), Chen et al. 
(2017), Franke et al. (2013), Huang (2015), Oloruntoba e Gray 
(2006), Owusu et al. (2017), Shan et al. (2012), Thomas 
(2003). 

Busca e resgate 
Avanes (2008), Bastos et al. (2014), Blecken (2010), Huang 
(2015), Shan et al. (2012), Wang et al. (2014). 

(Re)estebelecimento 
de infraestrutura na 
resposta 

Avanes (2008), Bastos et al. (2014), Çelik et al. (2015), Wang 
et al. (2014). 

Solicitação de 
recursos para a 
resposta 

Blecken et al. (2009), Blecken (2010), Charles e Lauras (2011), 
Chen et al. (2017), Oloruntoba e Gray (2006), Wang et al. 
(2014). 

Transporte de 
recursos durante a 
resposta 

Blecken et al. (2009), Blecken (2010), Charles e Lauras (2011), 
Oloruntoba e Gray (2006), Owusu et al. (2017), Shan et al. 
(2012), Thomas (2003), Wang et al. (2014). 

Atendimento à 
população 

Avanes (2008), Bastos et al. (2014), Blecken (2010), Charles e 
Lauras (2011), Owusu et al. (2017), Shan et al. (2012), Thomas 
(2003). 

Desmobilização das 
operações 

Avanes (2008), Bastos et al. (2014), Blecken (2010). 

Operações de 
suporte na resposta 
a desastres 

Abeti et al. (2009), Bastos et al. (2014), Blecken et al. (2009), 
Blecken (2010), Charles e Lauras (2011), Shan et al. (2012), 
Thomas (2003), Wang et al. (2014). 

Fonte: Fontainha et al. (2018b) 

 

Conforme detalhado por Fontainha et al. (2018b), o modelo de processo de 

referência apresentado na Figura 7 transmite vários fluxos alternativos, indicando 

que alguns processos podem ser implantados ou não na resposta ao desastre de 

acordo com as especificidades de cada desastre - como o tipo de desastre, a 

magnitude do desastre, a localização etc. Considerando um desastre de início 

lento, por exemplo, uma seca sem danos de infraestrutura, o fluxo de processos 

no modelo explica que, após a execução do processo "Avaliação da situação 

atual", a operação pode seguir diretamente para o "Serviço para a população" sem 
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a execução da "Busca e resgate" e "(Re)estabelecimento de infraestrutura na 

resposta". No entanto, considerando um desastre de início súbito, por exemplo, 

um terremoto, esses dois processos não executados em um desastre de início 

lento podem ser executados simultaneamente devido às características do dano. 

Em ambas as situações, os processos de "Solicitação de recursos para a 

resposta" e "Transporte de recursos durante a resposta" podem ser executados 

ou não. Esta variedade de fluxos visa facilitar o uso e a reutilização do modelo no 

planejamento da resposta a desastres, independentemente da especificidade do 

desastre, bem como a perspectiva dos stakeholders, uma vez que o modelo de 

processo de referência é considerado como uma ferramenta de entrada para 

análise de uma perspectiva ampla de stakeholders e tipos de desastres. 

Além dos processos no Nível 1, o modelo de processo de referência também 

é composto por processos no Nível 2 detalhados de cada um dos nove processos 

no Nível 1. Por exemplo, para o processo no Nível 1 "Reconhecimento da 

ocorrência do desastre", o modelo detalhado com o processo no Nível 2 é 

apresentado na Figura 8 na área tracejada. A área fora da área tracejada 

apresenta a conexão com outros processos no Nível 2 que correspondem a outro 

processo no Nível 1. Os modelos de processo restante no Nível 2, bem como a 

lista de referência dos modelos existentes que apoiaram a definição de cada 

processo são apresentados no Apêndice 2. 

 

 

 

Figura 8 – Processos em nível 2 referente ao processo “Reconhecimento 

da ocorrência do desastre” 

Fonte: Fontainha et al. (2018b) 
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3.4. Framework integrado para estratégia de colaboração na resposta 
a desastres 

Uma definição sintética e muito conhecida de estratégia é oferecida por 

Porter (1996, p. 68) em que indica se tratar da “criação de uma posição única e 

valiosa que engloba um conjunto diferente de atividades”. Por se tratar da 

dimensão central do framework integrado, cabe a essa seção apresentar as 

diferentes perspectivas clássicas de estratégia e ainda o que se pesquisa sobre 

estratégia com foco em colaboração de stakeholders na cadeia de suprimento 

humanitária e na resposta a desastres. Por fim, essa seção apresenta um 

framework integrado que permite a discussão da interação dos diferentes 

elementos que apoiam a discussão de estratégias de colaboração na resposta a 

desastres. 

 

3.4.1. Abordagens clássicas de estratégia 

Há na literatura acadêmica uma grande diversidade de perspectivas no que 

tange a discussão do que é estratégia. Considerando uma abordagem clássica no 

campo de gestão organizacional, Mintzberg (1987) indica que o termo estratégia 

pode ser definido a partir de 5 aspectos, o qual também é conhecido como Modelo 

5P: 

• Plano, ação conscientemente pretendida para lidar com uma situação; 

• Pretexto, manobra específica para superar um oponente; 

• Padrão, corrente de ações de forma mais concreta; 

• Posição, localiza a organização no ambiente; 

• Perspectiva, uma posição escolhida e uma maneira fixa de ver o 

mundo. 

 

Outra abordagem clássica na definição de estratégia também é 

desenvolvida por Mintzberg (1987). Nesse trabalho, o autor discute a estratégia a 

partir da comparação de decisões e resultados observados através de estratégias 

pretendidas e estratégias realizadas, as quais são afetadas ainda por estratégias 

emergentes, resultando em estratégias não-realizadas e estratégias deliberadas. 

Essa abordagem evidencia a importância de estratégias emergentes que não 

fazem parte da estratégia pretendida ou planejada, havendo ainda estratégias 

pretendidas que acabam não sendo implementadas.  
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Uma terceira abordagem para compreensão do que se entende por 

estratégia é desenvolvido por Mintzberg e Lampel (1999), os quais analisam as 

diferentes visões de estratégia na literatura e definem o que chamam de “safari 

das estratégias” em que as diferentes visões do termo podem ser compreendidas 

também como diferentes estágios ou aspectos do processo de formação da 

estratégia. A representação desses estágios do safari de estratégias é 

apresentada na Figura 9, com as 10 escolas ou estágios detalhados na Tabela 7. 

 

 

Figura 9 – Estágios de formação de estratégias (safári de estratégias) 

Fonte: Adaptado de Mintzberg e Lampel (1999) 

 

Tabela 7 – Escolas de estratégia (safári de estratégias) 

Escola de estratégia Mensagem pretendida Categoria 

Escola de Design Ajustar Prescritiva 

Escola de Planejamento Formalizar Prescritiva 

Escola de Posicionamento Planejar Prescritiva 

Escola Empreendedora Imaginar Descritiva/Prescritiva 

Escola Cognitiva Enfrentar ou criar Descritiva 

Escola de Aprendizado Aprendizado Descritiva 

Escola de Poder Promoção Descritiva 

Escola Cultural União Descritiva 

Escola Ambiental Reação Descritiva 

Escola de Configuração Integração, transformação Descritiva e prescritiva 

Fonte: Mintzberg e Lampel (1999) 
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3.4.2. Estratégia de colaboração na resposta a desastres 

No que tange o contexto de ODH, Moshtari e Gonçalves (2016) analisam a 

colaboração entre organizações humanitárias internacionais e identificam em sua 

revisão da literatura que a colaboração como estratégia é afetada por três grupos 

de fatores: (1) contextuais - características de um ambiente que podem facilitar ou 

impedir as atividades de colaboração e não podem ser facilmente controladas pelo 

esforço individual das organizações humanitárias; (2) interorganizacionais - 

características que podem ser influenciadas por parceiros; e (3) internos de 

organização - drivers ou inibidores de colaboração relacionados a recursos ou 

atitudes encontrados dentro de cada organização. Considerando os resultados 

consolidados de um levantamento com 228 profissionais de organizações 

humanitárias internacionais, Moshtari (2016) indica que: 

• A análise de dados sugere que a confiança mútua e o compromisso 

recíproco estão positivamente associados ao desempenho 

colaborativo. Assim, o compromisso recíproco e a confiança mútua 

são os principais impulsionadores do desempenho colaborativo 

entre ONG internacionais; 

• As relações entre compatibilidade e confiança mútua e 

compatibilidade e compromisso recíproco não são significativas. A 

compatibilidade entre culturas, missões, objetivos, procedimentos 

ou capacidades técnicas das organizações não está fortemente 

associada ao nível de confiança mútua ou compromisso recíproco 

das organizações; 

• A complementaridade dos recursos tem um efeito positivo 

significativo sobre a confiança mútua e o compromisso recíproco. 

• Os dados confirmam os efeitos significativos da capacidade de 

gerenciamento de relacionamento na confiança mútua e no 

compromisso recíproco. A capacidade de gerenciamento de 

relacionamento contém habilidades para coordenar eficientemente 

o relacionamento, se comunicar de forma adequada e se conectar 

de forma produtiva entre si. Os resultados sugerem que um maior 

nível de capacidade de gerenciamento de relacionamento ajuda a 

aumentar a confiança mútua entre os parceiros e a aumentar o 

compromisso recíproco entre as organizações humanitárias. 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412702/CA



 
63 

 

Considerando estratégias de colaboração entre redes de ajuda 

internacionais e fornecedores diretos de logística, Bealt et al. (2016) identificam 

através de um levantamento com 85 profissionais das duas áreas que os objetivos 

do envolvimento de fornecedores diretos de logísticas em ODH variam entre: 

decisões estratégicas, responsabilidade social corporativa, publicidade, 

compromisso para ajudar as pessoas vulneráveis, para iniciar operações no país 

ou região, entre outros. 

Apesar de relevantes estudos sobre a colaboração entre stakeholders na 

cadeia de suprimento humanitária, esses trabalhos encontram-se focados em 

relacionamentos entre stakeholders específicos. Todavia, um estudo mais recente 

e abrangente no que tange os stakeholders envolvidos na colaboração na cadeia 

de suprimentos humanitária é apresentado em Jahre (2017). Nesse trabalho a 

autora faz uma revisão da literatura focada nas estratégias utilizadas na cadeia de 

suprimento humanitária e afirma que as estratégias representam decisões que os 

diferentes stakeholders podem desenvolver ao atuar na resposta a desastres. No 

que tange à estratégia de colaboração, Jahre (2017) indica que os stakeholders 

podem adotar os seguintes elementos:  

• Coordenação – aborda três perspectivas, a primeira diz respeito a 

coordenação por comando onde há uma centralidade no acordo 

sobre responsabilidades e objetivos, com áreas de responsabilidade 

territoriais comuns; a segunda diz respeito a coordenação por 

consenso onde as organizações têm acesso a equipamentos de 

comunicação compatíveis ou compartilhados, reuniões de ligação e 

interagências e avaliações pré missão; e a terceira, a coordenação 

por padrão inclui o contato de rotina entre funcionários 

administrativos e centros de operações civis-militares (van 

Wassenhove, 2006);  

• Relações com fornecedores – estratégia que se baseia em decisões 

de pré-posicionamento, ressuprimento e outras decisões de recursos 

físicos necessários à resposta a desastres (Kóvacs e Tatham, 2009);  

• Cooperação comercial-humanitária – estratégia que explora o 

envolvimento de grandes organizações comerciais e grandes 

organizações humanitárias que oferecem soluções altamente 

profissionalizadas de gerenciamento de cadeia de suprimentos 

(Majewski et al., 2010);  

• Contratos colaborativos - estratégia que se baseia em contratos 

estabelecidos para reservar capacidades de fabricação, fixar preços 
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e padrões de qualidade a fim de contornar o problema de súbito 

aumento de preços com a demanda, uma vez que um desastre 

acontece (Wild e Zhou, 2011),  

• Coordenação civil-militar – estratégia que aborda uma relação entre 

militares e outras organizações no que tange a provisão de 

segurança e a provisão de recursos militares, incluindo habilidades, 

conhecimento e recursos humanos (Heaslip et al., 2012);  

• Adaptabilidade – estratégia centrada no respeito à cultura das outras 

organizações, compreensão das limitações dos demais 

stakeholders, bem como o desenvolvimento de ajustes em função 

das necessidades do ambiente de atuação (Dubey e Gunasekaran, 

2016);  

• Redes orquestrais – estratégia que foca na exploração da cadeia de 

suprimentos no que tange a obtenção e aplicação de recursos e 

capacidades da rede, quando e onde forem necessárias (Oloruntoba 

e Kovács, 2015). 

 

Como o trabalho de Jahre (2017) apresenta de forma mais ampla sete 

elementos que podem ser tratados na decisão estratégica dos stakeholders que 

colaboram uns com os outros na cadeia de suprimento humanitária, tais 

elementos são adotados como cerne da dimensão de estratégia de colaboração 

na resposta a desastres. Todavia, estudos futuros podem aprofundar como outros 

fatores podem afetar os elementos da estratégia de colaboração identificadas por 

Jahre (2017) em sua revisão literatura acadêmica – por exemplo, os fatores 

contextuais, interorganizacionais e internos apontados por Moshtari (2016) e ainda 

os objetivos organizacionais apontados por Bealt et al. (2016) –, algo que se 

encontra além do escopo da presente pesquisa. 

Apesar da importância dos elementos da estratégia de colaboração 

apontados por Jahre (2017), cabe observar que esses elementos devem ser 

analisados também sob a perspectiva das abordagens clássicas de estratégia 

apresentados na subseção anterior. Assim, os sete elementos da estratégia de 

colaboração apontados por Jahre (2017) são objeto a ser discutido entre os cinco 

aspectos do Modelo 5P, a saber: plano, pretexto, padrão, posição e perspectiva. 

Igualmente, os sete elementos da estratégia de colaboração de Jahre (2017) 

também são objeto na análise do processo de formação da estratégia de 

colaboração como sendo uma ação definida de forma pretendida ou emergente, 

podendo ser realizada ou não. Por fim, os sete elementos da estratégia de 
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colaboração definidos por Jahre (2017) podem ser objeto principal na análise da 

situação atual e possível situação futura através de evoluções entre as 11 

diferentes escolas/estágios de estratégias do modelo do Safari de estratégias de 

Mintzberg e Lampel (1999). 

 

3.4.3. Framework integrado para estratégia de colaboração na 
resposta a desastres 

Conforme a análise do modelo Performance Prism como abordagem teórica 

selecionada para o desenvolvimento da presente pesquisa (Seção 1.2), a 

dimensão de estratégia é observada como foco central na discussão da 

colaboração de stakeholders por uma perspectiva interorganizacional na resposta 

a desastres. Nesse sentido, as outras dimensões relacionadas à identificação dos 

stakeholders, seus desejos e necessidades, e ainda os processos a serem 

executados na resposta a desastres são tomadas como auxiliares a essa 

discussão das estratégias de colaboração.  

Cada uma dessas quatro dimensões pode ser analisada de forma 

independente no planejamento da resposta a desastres. As três dimensões 

auxiliares se baseiam em modelos e sínteses apresentados como resultado das 

três RSL desenvolvidas na presente tese e apresentados nas três seções iniciais 

desse capítulo. A dimensão de estratégia se baseia nos elementos da estratégia 

de colaboração identificados na revisão de literatura desenvolvida por Jahre 

(2017) e como eles são tratadas nas diferentes abordagens clássicas de 

estratégia, como indicado na subseção anterior. Além disso, se por um lado cada 

dimensão permite abordar a perguntas específicas na análise e planejamento da 

resposta a desastres, por outro, a análise combinada dessas dimensões permite 

exames mais detalhados da resposta a desastres. A estrutura do framework 

integrado para discussão das estratégias de colaboração é apresentada na Figura 

10, incluindo o detalhamento das perguntas que são abordadas por cada uma das 

quatro dimensões, bem como das perguntas que abordam a combinação dessas 

dimensões.  

  

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412702/CA



 
66 

 

 

Figura 10 – Framework integrado para estratégia de colaboração na resposta a desastres 
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Conforme indicado na Figura 10, cada uma das quatro dimensões do 

framework integrado consegue auxiliar na análise de uma pergunta específica 

sobre a o planejamento da resposta a desastres. No entanto, os modelos 

oferecem um valor adicional quando são integrados e analisados em uma 

estrutura unificada.  

Primeiramente, a combinação par a par das dimensões auxiliares permite 

análises mais elaboradas. Nesse sentido, a combinação da dimensão de 

stakeholders e da dimensão de desejos e necessidades permite identificar quais 

desejos e necessidades devem ser atendidos a partir da identificação dos 

stakeholders envolvidos na resposta a desastres. A combinação da dimensão de 

desejos e necessidades e da dimensão de processos permite uma compreensão 

mais direta sobre a consideração dos desejos e necessidades dos stakeholders 

no planejamento dos processos de resposta a desastres. A combinação da 

dimensão de stakeholders e da dimensão de processos permite identificar quais 

stakeholders estão envolvidos em cada processo de resposta a desastres. 

Além dessa análise combinada par a par de dimensões, qualquer uma das 

três dimensões auxiliares pode ser tomada como ponto de partida analisar as 

demais dimensões auxiliares. Começando a análise pela dimensão de 

stakeholders, tem-se que com a identificação correta de cada stakeholder 

envolvido na resposta a desastres é possível compreender de forma direta quais 

desejos e necessidades estão envolvidos no planejamento da resposta a 

desastres e em seguida qual processo cada stakeholder / organização é 

responsável ou deve ser envolvido. Uma outra forma de iniciar a análise se dá 

pela dimensão de desejos e necessidades dos stakeholders, a partir da qual é 

possível identificar se os stakeholders relevantes são considerados no 

planejamento da resposta a desastres, bem como para indicar os interesses dos 

stakeholders que devem ser abordados na execução do processo. Da mesma 

forma, o planejamento do processo de resposta pode indicar a necessidade de 

envolver stakeholders / organizações específicas necessárias para proporcionar 

o alívio adequado aos beneficiários, indicando também instâncias operacionais 

nas quais diferentes stakeholders / organizações precisam interagir, situações em 

que os desejos e necessidades dos stakeholders podem desempenhar barreiras 

adicionais a serem superadas. 

Após a análise das três dimensões auxiliares, é possível analisar a 

estratégia de colaboração na resposta a desastres de forma integrada. Nesse 

ponto da análise do framework integrado, os sete elementos da estratégia de 

colaboração identificados por Jahre (2017) podem ser discutidos no que tange a 
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necessidade de envolver determinados stakeholders, se esses elementos da 

estratégia de colaboração são afetados pelos desejos e necessidades dos 

stakeholders, e ainda se os elementos de estratégia de colaboração são 

considerados no planejamento dos processos de resposta a desastres a serem 

executados. Um exemplo dessa análise do framework integrado pode ser 

observado na perspectiva de atuação do stakeholder Militar na resposta a um 

desastre. Se o Militar definir a utilização do elemento “cooperação comercial-

humanitária” da estratégia de colaboração identificado por Jahre (2017), o mesmo 

deve verificar quem são os stakeholders envolvidos na resposta ao desastre, já 

considerando em seu plano de resposta o que fazer para satisfazer os 

stakeholders e quais processos executar de forma a permitir que essa cooperação 

comercial-humanitária seja efetivamente alcançada.  

Por fim, considerando a natureza dos modelos e sínteses que fundamentam 

as dimensões do framework integrado (vide resultados das RSL apresentados nas 

seções anteriores), o mesmo pode ser considerado uma referência na discussão 

da colaboração de stakeholders na resposta a desastres, tendo sua aplicação 

flexível e ajustável para a perspectiva de qualquer stakeholder / organização e 

cenário de desastre enfrentados.  
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4 
Estudo de caso da atuação dos militares na resposta ao 
desastre da Região Serrana em 2011 e no simulado de 2017 

O presente capítulo apresenta o estudo de caso sobre o desastre da Região 

Serrana ocorrido em 2011. Considerado um dos maiores desastres do Brasil, este 

desastre teve as forças armadas (stakeholder Militar) como primeiros e principais 

respondentes no apoio à Defesa Civil e Ministério da Integração (como 

representantes do stakeholder Governo). Em função da grande área geográfica 

afetada pelos deslizamentos, as três forças armadas (exército, marinha e 

aeronáutica) dividiram a região e atuaram de forma simultânea de forma 

independente no nível operacional, com integração apenas no âmbito da alta 

gestão. Apesar de compartilharem estruturas geográficas e de danos enfrentados 

após os deslizamentos, deve ser observado que pequenas variações entre a 

operação das três forças armadas podem ser justificadas pelas características 

específicas de cada região afetada.  

O estudo de caso considera ainda o evento ECADEC realizado em 2017 

simulando o desastre da Região Serrana seis anos depois no mesmo local. Sendo 

este simulado realizado principalmente em ambiente interno, com implementação 

de estações de trabalho, salas de reunião, simulando principalmente as tomadas 

de decisão e comunicações internas, sem o efetivo emprego e execução das 

atividades de resposta em si (Ministério da Defesa, 2018). Considera-se as 

evoluções da atuação do Militar no apoio à Defesa Civil e Ministério da Integração, 

contando ainda com a colaboração de outros stakeholders.  

A análise do estudo de caso utiliza os elementos individuais apresentados 

no Capítulo 3 e da sua composição no framework Integrado para estratégias de 

colaboração na resposta a desastre, a saber: stakeholders, satisfação em 

relacionamentos complexos, processos de resposta, e o framework integrado em 

si. Assim, as quatro primeiras subseções correspondem a essas perspectivas de 

análise, sendo estas subseções divididas ainda em dois momentos, a resposta ao 

desastre da Região Serrana em 2011 e o ECADEC de 2017. Por fim, o capítulo 

discute a evolução entre esses dois momentos no que tange a atuação do Militar 

no Brasil. 
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4.1.Stakeholders envolvidos na resposta ao desastre e no simulado 

Esta seção toma como referencial o modelo de stakeholders desenvolvido 

por Fontainha et al. (2017) para analisar quais atuaram na resposta ao desastre 

da Região Serrana em 2011 e quais atuaram no ECADEC em 2017. 

  

4.1.1. Stakeholders no desastre da Região Serrana em 2011 

Considerando o desastre da Região Serrana em 2011, todos os cinco 

entrevistados reconhecem o envolvimento do Governo e Mídia. Um dos 

entrevistados ressaltou o grande envolvimento do governador nas reuniões diárias 

realizadas entre os militares e outros componentes do governo federal e 

municipal. Todavia, outro entrevistado observou uma dificuldade inicial de 

interlocução com profissionais de mesma área de atuação do município afetado, 

sendo uma condição que foi transposta com o passar das duas semanas de 

atuação Militar na região. Esse entrevistado também indicou a interlocução com 

profissionais de outras áreas de atuação, como a engenharia do município local, 

com objetivo de solicitar a avaliação da infraestrutura de imóveis que foram 

atingidos pelos deslizamentos – todavia, cabe observar que essa atividade 

geralmente é realizada pela Defesa Civil do município, o que se enquadra no caso 

de pequenas variações entre as operações das três forças armadas realizadas de 

forma independente e simultânea na Região Serrana. No que tange a participação 

da Mídia, três entrevistados relatam que a interação se dava principalmente 

através do órgão “Centro de Comunicação Social”, específico para essa finalidade 

dentro da estrutura Militar.  

Um dos entrevistados relatou que houve o envolvimento pontual do Setor 

Privado através da contratação de um gerador e outras compras menores no 

comércio local, indicando ainda que os militares possuem verba para compras 

dessa natureza para emprego na resposta a desastres. Além disso, esse 

entrevistado relatou que uma empresa de telefonia proveu serviço de 

comunicação de forma direta e sem custo durante a operação de resposta, além 

de obter abastecimento direto da empresa fornecedora de água da cidade. Apesar 

disso, o entrevistado explicou que não existiu um envolvimento forte com o Setor 

Privado e o Fornecedor Direto  

“porque a gente [militares] sempre vai partir do princípio que a 

gente não vai ter apoio de ninguém, que a gente não vai 

contratar. Então a gente leva a nossa capacidade de sustento. 

Tudo que a gente vai utilizar é nosso. Então, o que vier extra, o 
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que aparecer de extra, de apoio, não necessariamente a gente 

vai utilizar”.  

Outro entrevistado também indicou não ter observado interação com 

Fornecedor Direto ou Setor Privado, indicando, inclusive, que nos primeiros dias 

da operação alguns militares utilizaram seus recursos de telefonia pessoais para 

iniciar a atuação de resposta ao desastre da Região Serrana, sendo 

posteriormente estabelecido um sistema de comunicação pelos militares em 

função de uma carência de telefonia disponível na região. Dois entrevistados 

também indicaram que não observaram a atuação do Fornecedor Direto e Setor 

Privado em sua atuação mais focada na área de saúde, mas reconhecem que 

possa ter havido na interação com profissionais mais envolvidos em operações de 

infraestrutura.  

Grande parte dos entrevistados relataram não ter observado participação de 

organizações de Rede de Ajuda Local. Apenas um dos entrevistados reporta a 

atuação de uma ONG de proteção de animais que se responsabilizou por mapear 

áreas com animais isolados precisando de comida, e também o envolvimento de 

voluntários que auxiliavam na separação e distribuição de fraldas, tendo ainda o 

recebimento de apoio de médicos e enfermeiros voluntários em atendimentos 

externos ao hospital de campanha. No que tange o Doador, esse mesmo 

entrevistado reportou a entrega de doações não solicitadas ou não coordenadas 

para o local do desastre, até o ponto em que não foi mais possível receber 

doações na região afetada, passando a ser realizada uma intermediação através 

da Mídia que informava aos doadores em potencial que a entrega dos donativos 

deveria ser realizada nos quarteis das forças armadas. Outros dois entrevistados 

também relataram o recebimento de doações de medicamentos não solicitados. 

Outro entrevistado reconheceu a atuação do Militar na coleta e transporte de 

doações, reforçando uma interação considerável com o Doador. Todavia, todos 

entrevistados foram consonantes ao indicar que não observaram o envolvimento 

dos stakeholders Rede de Ajuda Internacional, e Legislativo e regulatório. 

Um dos entrevistados indicou que os Beneficiários, apesar de terem perdido 

seus entes e bens, se voluntariavam para auxiliar os Militares – uma forma de 

ajuda que era de fato utilizada no que tange ao conhecimento dessas pessoas 

sobre a região e sobre outros Beneficiários que ainda necessitavam de ajuda. 

Outro entrevistado ressaltou a interação direta com o Beneficiário, enfatizando as 

dificuldades no que tange o serviço social de explicação sobre a necessidade de 

abandonar os imóveis com risco de desmoronamento e no acesso aos auxílios 

disponibilizados pelo Governo para essas pessoas – indicando ainda que, mesmo 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412702/CA



 
72 

 

com essas dificuldades, boa parte da população atendida demonstrava um grande 

senso de gratidão. 

Apesar das divergentes posições sobre o envolvimento do Setor privado, 

Fornecedor direto e da Rede de ajuda local, a Figura 11 sintetiza os stakeholders 

observados pelos entrevistados como envolvidos na resposta ao desastre da 

Região Serrana em 2011 na perspectiva dos militares. Além disso, seguindo as 

ferramentas propostas por Fontainha et al. (2017) para representação dos 

relacionamentos entre stakeholders, a Figura 11 apresenta linhas de espessura 

grossa para os relacionamentos com maior força e linhas tracejadas para os 

relacionamentos com menor intensidade, assim como setas que indicam uma 

relação de coordenação do Militar para com outros stakeholders.  

 

 

 

Figura 11 – Modelo 3PR de stakeholders adaptado conforme a resposta ao 

desastre da Região Serrana em 2011 na perspectiva dos Militares 

Fonte: Baseado em Fontainha et al. (2017) 

 

 É importante observar que nas entrevistas, o Militar se posiciona como 

stakeholder que é convocado para realizar uma atuação com elevado grau de 

independência em relação a outros stakeholders, como já preconizado por Heaslip 

et al. (2012). Esse comportamento é observado como principal razão pelo 

distanciamento do Militar em relação ao Setor privado, ao Fornecedor direto, ao 
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stakeholder Legislativo e regulatório, à Rede de ajuda local e à Rede de ajuda 

internacional. Diferentemente, os entrevistados indicam uma consistência no 

relacionamento do Militar com a Mídia, conforme observado nos exemplos 

apresentados por Bandeira et al. (2011; 2012), o que pode ser justificado por uma 

perspectiva de dependência mútua. Enquanto a Mídia busca informações para 

transmissão aos telespectadores tendo o Militar como um canal de acesso direto 

às fontes, o Militar aproveita o amplo alcance dos meios de comunicação para 

interagir com os doadores, principalmente para minimizar os efeitos das doações 

não solicitadas e do transporte das doações para o local do desastre. Apesar 

disso, cabe observar que devido ao posicionamento de independência do Militar, 

esse relacionamento possui um fator maior de busca da Mídia pelas informações 

dos Militares, do que a procura do Militar pela Mídia para realizar a comunicação 

com os doadores.  

 Fenômeno semelhante ao observado na interação do Militar com a Mídia, 

se observa também no relacionamento do Militar com o Beneficiário. Isso porque 

o Militar interage com o Beneficiário para obter informações mais precisas e ágeis 

sobre o local afetado. No caso do relacionamento com o Governo, apesar de o 

Militar possuir uma interação mais institucional em função de ambos serem 

stakeholders do grupo público, destaca-se que na resposta ao desastre da Região 

Serrana em 2011 um entrevistado relatou dificuldades iniciais na interação entre 

os dois stakeholders no que tange ações específicas – o que revela a existência 

de pontos de melhoria nessa interação.  

 

4.1.2. Stakeholders no ECADEC 2017 

Considerando o ECADEC de 2017, todos os entrevistados reconhecem o 

envolvimento de alguns stakeholders: Governo, Rede de ajuda local, mídia – que 

também é corroborado com o relatório final do exercício. No que tange o Governo, 

os entrevistados relataram grande envolvimento do Ministério de Saúde e do 

Ministério da Integração. Apesar disso, um dos entrevistados reforçou a carência 

de envolvimento dos representantes do governo local de regiões externas ao local 

do simulado. Os entrevistados também indicam o envolvimento da Cruz Vermelha 

Brasileira, a Liga de Amadores Brasileiros de Rádio Emissão (LABRE) e a Rede 

de Operações de Emergência de Rádio Amadores (ROER) e ainda de 

associações de moradores como integrantes da Redes de ajuda local. No que 

tange à Mídia, um dos entrevistados enfatizou a importância desse stakeholder na 

comunicação com a população sobre os riscos e outras informações relativas ao 
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desastre. Outros dois entrevistados explicaram que a participação da mídia se deu 

através de um convite por uma comissão de comunicação social criada para atuar 

no ECADEC 2017, a qual foi efetivada pela cobertura das emissoras de televisão 

e veiculação de notícias na internet sobre a realização do exercício de simulação. 

Um dos entrevistados explicou também que é importante a atuação Mídia para 

explicar à população que a atuação do Militar é de apoio à Defesa Civil (Governo).  

Quatro entrevistados informaram que não houve envolvimento de empresas 

privadas no ECADEC 2017, apesar de apenas um deles ter relatado a presença 

de empresas ligadas a administração estadual ou municipal no fornecimento de 

serviços essenciais, como empresas de água (Fornecedor direto). Três dos 

entrevistados relataram que não houve interações com os Doadores, Rede de 

Ajuda Internacional e Legislativo e Regulatório. No que tange o Beneficiário, 

apenas um dos entrevistados explicou que esse stakeholder foi envolvido com 

base no acionamento das sirenes de evacuação, ao passo que os demais 

entrevistados relataram que os Beneficiários não foram envolvidos durante o 

simulado. 

Outra perspectiva que se observa é que ao ser confrontado com o modelo 

3PR de stakeholders, dois entrevistados responderam prontamente que todos 

estavam envolvidos. Todavia, ao questionar o envolvimento de cada stakeholder 

individualmente, um dos entrevistados reconheceu que apesar de acreditar que 

todos devessem estar presentes, alguns tipos de organizações não estavam de 

fato envolvidos no ECADEC de 2017, a saber: Doador e Rede de ajuda 

internacional. O outro entrevistado relatou que não observou envolvimento de 

Doadores, Fornecedores diretos e Rede de Ajuda Internacional, mas explicou que 

o setor privado se envolveu no ECADEC através do setor hoteleiro no acolhimento 

das equipes de outros stakeholders que se deslocaram para o simulado que não 

eram militares – os militares foram acolhidos nas instalações militares da região –

, assim como poderia acontecer em caso de desastre. Esse entrevistado também 

relatou o envolvimento, mesmo que baixo, da agência reguladora de 

telecomunicações (ANATEL) para a realização do simulado, assim como também 

o envolvimento mesmo que indireto de Beneficiários devido a simulação do 

acionamento de sirenes durante o ECADEC. 

Apesar das diferentes perspectivas dos entrevistados no que tange os 

stakeholders envolvidos no ECADEC em 2017, a Figura 12 sintetiza os 

relacionamentos entre os stakeholders. Além disso, seguindo as ferramentas 

propostas por Fontainha et al. (2017) para representação dos relacionamentos 

entre stakeholders, a Figura 12 apresenta linhas de espessura grossa para os 
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relacionamentos com maior força e linhas tracejadas para os relacionamentos 

com menor intensidade, assim como setas que indicam uma relação de 

coordenação do Militar para com outros stakeholders. 

 

 

 

Figura 12 – Modelo 3PR de stakeholders adaptado conforme a resposta ao 

desastre da Região Serrana simulado no ECADEC em 2017 na perspectiva 

dos Militares 

Fonte: Baseado em Fontainha et al. (2017) 

 

No ECADEC de 2017 se observa um relacionamento institucionalizado do 

Militar com diversos stakeholders. A interação com a Rede de ajuda local se 

observa através do convite e participação da RENER e da Cruz Vermelha no 

simulado do desastre da Região Serrana no ECADEC de 2017, conforme 

confirmado pelas entrevistas e pelo relatório final do simulado (Ministério da 

Defesa, 2018). A interação com a Mídia também se mostra mais institucionalizada, 

porém essa participação se deu apenas através da cobertura sobre o fato de estar 

sendo realizado o ECADEC em si. Todavia, esse stakeholder não figura 

ativamente no simulado – conforme observado no relatório final do ECADEC de 

2017 (Ministério da Defesa, 2018) –, aparecendo apenas como observador sem 

interação no simulado em si, como indicado nas entrevistas. Os entrevistados 
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indicam também uma certa interação do Militar com o Fornecedor direto, porém a 

mesma não é observada por todos os entrevistados e também não é formalmente 

indicada na edição do ECADEC de 2017 conforme se observa no relatório do 

simulado (Ministério da Defesa, 2018).  

Se por um lado o ECADEC conseguiu institucionalizar a interação com 

alguns stakeholders, ou pelo menos começar essa iniciativa, o ECADEC de 2017 

se mostrou limitado na interação com o Doador e com o Beneficiário. É possível 

inferir que a baixa interação com o Doador seja uma consequência de uma 

interação superficial da Mídia no simulado, o stakeholder principal na 

comunicação do Militar com o Doador. No caso do Beneficiário, o problema se 

observa no fato de apenas um entrevistado relatar que estava previsto o 

acionamento de sirenes – movimentação que não foi realizada propriamente, 

sendo discutida apenas em âmbito interno das reuniões ao longo do ECADEC 

(Ministério da Defesa, 2018). 

 

4.2.Satisfação dos stakeholders na resposta ao desastre e no 
simulado  

Esta seção toma como referencial Fontainha et al. (2018a) para analisar os 

desejos e necessidades do Militar quando interagem com outros stakeholders e 

os desejos e necessidades de outros stakeholders quando interagem com o 

Militar, em relacionamentos complexos e na resposta a desastres. Esse 

referencial é utilizado para analisar como esse aspecto de colaboração foi 

observado na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e como foram 

considerados no ECADEC em 2017. 

 

4.2.1. Satisfação dos stakeholders no desastre da Região Serrana em 
2011 

Todos os entrevistados concordaram que as satisfações dos militares são 

atendidas por outros stakeholders. No caso da satisfação que envolve a Mídia, um 

dos entrevistados indicou que convidava este stakeholders – o qual já estava 

presente no cenário do desastre – para acompanhar as operações exatamente 

para que houvesse a capacidade de mobilização nacional. Todavia, esse 

entrevistado relatou um problema com críticas recebidas através de um jornalista 

de uma emissora televisiva em particular, o que gerou um tratamento diferenciado, 

restringindo parcialmente a interação com os jornalistas dessa emissora.  
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No que tange a possibilidade de contribuição para a teoria a partir do estudo 

de caso, dois entrevistados não identificam outros desejos e necessidades dos 

Militares além dos que já se encontram apresentados no referencial de Fontainha 

et al. (2018a). Um dos entrevistados indicou que a ausência de uma liderança 

visível no início da resposta ao desastre dificultou o atendimento da satisfação do 

Militar com relação aos demais stakeholders, algo que foi evoluindo ao longo do 

período de resposta, e que no final das duas semanas de atuação militar, essa 

liderança surgiu pela presença das lideranças dos militares, governador e 

prefeitos nos dias subsequentes aos deslizamentos, o que levou a uma melhora 

no atendimento dos desejos e necessidades dos militares e dos demais 

stakeholders. Outro entrevistado complementou que há ainda o desejo por 

“coordenação, com cada um [as diferentes organizações envolvidas] fazendo seus 

esforços e contribuindo para um mesmo fim”, o que também foi reforçado por um 

segundo entrevistado. Além disso, outro entrevistado reportou o desejo por ter 

uma melhor normatização sobre a atuação do militar no que tange os diferentes 

campos profissionais, como o de assistência social.  

Todos concordaram que a atuação dos militares atende as expectativas dos 

demais stakeholders. Todavia, um dos entrevistados enfatiza que o Militar atua 

apenas até quando o sistema local volte a funcionar de forma independente. 

Apesar disso, os demais stakeholders, principalmente o Beneficiário e o Governo 

local, possuem o desejo de que o Militar continue atuando após a etapa de 

resposta, na atividade de reconstrução, em função da lacuna de atuação do 

Estado que passa a existir por muito tempo após a resposta do desastre em que 

existe o apoio operacional do Militar. Ainda que essa seja uma importante 

contribuição, tal satisfação se refere a um relacionamento complexo envolvendo 

somente stakeholders do grupo público e o Beneficiário, e não um relacionamento 

complexo envolvendo ao menos um stakeholder de cada um dos grupos, público, 

privado e sociedade. 

Um dos entrevistados indica que o fluxo de recursos é muito natural e que o 

fluxo de III convergia nas tomadas de decisão executadas em reuniões de alto 

escalão. No mesmo sentido, outro entrevistado relata que o fluxo de recursos é 

muito visível em toda a operação, inclusive na cobrança dos Beneficiários. Esse 

mesmo entrevistado enfatizou que o fluxo de III se concentra principalmente na 

influência política na tomada de decisão nas reuniões de alto escalão, as quais 

impactam diretamente no fluxo de recursos principalmente na definição de quais 

ações seriam realizadas, considerando que o desastre é um cenário de recursos 

limitados. Além disso, o mesmo entrevistado relata que entende muito bem como 
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ocorre o fluxo de recursos dos próprios militares, mas ressalta que o fluxo de 

recursos a partir da perspectiva dos demais stakeholders nem sempre é 

conhecido, citando a utilização de contratações de emergências com sobre preços 

e desvios que levaram a cassação do prefeito de Nova Friburgo. Outros dois 

entrevistados reforçaram que a operação militar é muito maior no que tange o fluxo 

de recursos, devido à principal característica de resposta ao desastre em que há 

elevada carência de recursos, mas também reconhecem que o fluxo de III acaba 

sendo executado principalmente nas reuniões de alto escalão realizadas 

diariamente ao final do dia. Esses dois entrevistados também reforçaram que a 

característica do envolvimento do Militar por um tempo determinado curto na 

resposta ao desastre da Região Serrana não gerou necessidade de ressuprimento 

de recursos, e consequentemente, acabou havendo menor grau de complexidade 

de interação entre os dois fluxos (recursos e III). Uma perspectiva mais abrangente 

é apresentada por outro entrevistado ao observar que os dois fluxos são muito 

interligados, e a interação ocorre no momento em que há 

“o reconhecimento de que nós [militares] conhecemos [as 

recomendações da operação], então quando eu digo para a 

autoridade que é importante você ter pessoas, uma capacitação 

por exemplo numa área de preparação para desastres, é 

importante porque ela vai de alguma maneira reforçar a ideia de 

que nós [militares] somos capazes. [...]. Eu tenho conhecimento 

sobre aquela situação, por isso que estou pedindo recursos de 

gente e avião, [...] pessoas capacitadas, e porque que é 

importante que dá uma visibilidade [...]. E também tem um ganho 

muito forte no campo da identidade desses sujeitos [militares], 

[...] porque você está agregando, você está reforçando o sentido 

de ser [...], é uma ressignificação do seu trabalho”.  

Esse entrevistado também reforçou que as interações entre os fluxos de 

recursos e de III oriundos de outros stakeholders para com os militares foi restrita, 

principalmente pelo curto prazo de atuação do Militar nessa resposta ao desastre, 

mas que pela experiência na resposta a outros desastres, essa interação entre os 

fluxos seria mais forte com o passar do tempo. O mesmo entrevistado ainda 

reforçou que a discussão do fluxo de III ocorria nas reuniões de comando diárias, 

e que distinção do fluxo de recursos, que é mais operacional, não tinha 

envolvimento de integrantes mais focados no fluxo de recursos. Apesar disso, o 

entrevistado relatou uma interação entre os fluxos de recursos e de III em um 

contexto externo às reuniões de alto escalão. Esse entrevistado informou que foi 

solicitado por um representante do Governo a presença do Militar em um 
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alojamento, e ao ser questionada a necessidade em detalhes, o solicitante 

explicou que gostaria da presença do Militar para dar uma sensação de segurança 

e de imposição de respeito. No final, a solicitação não foi atendida, sendo 

explicado que essa não era uma função do Militar naquele momento de atuação 

do desastre, a qual estava focada na organização e divisão do espaço e de tarefas 

no apoio a população que perdeu suas famílias e bens. 

A Tabela 8 sintetiza os detalhes observados nas entrevistas, incluindo a 

análise em relação ao referencial desenvolvido por Fontainha et al. (2018a). 

 

Tabela 8 – Satisfação dos stakeholders na resposta ao desastre da Região 

Serrana em 2011 

Perspectiva de análise Resultado das entrevistas 

A satisfação do Militar é 
atendida pelos demais 
stakeholders? 

Ambas as satisfações do Militar são atendidas. Seja a 
satisfação relacionado ao reconhecimento dos demais 
stakeholders em relação ao entendimento do Militar 
sobre o cenário de desastres e as recomendações 
operacionais (Hall, 2016), bem como a satisfação em 
ter notícias sobre o desastre transmitida pela Mídia, a 
fim de mobilizar a Rede de ajuda local (Heyman et al., 
1998). 

Há outras satisfações do 
Militar que não estão 
descritas no referencial 
teórico? 

O Militar tem o desejo e necessidade por uma 
liderança e por coordenação de ações na resposta a 
desastres.  

A satisfação dos demais 
stakeholders é atendida 
pelo Militar? 

A satisfação dos stakeholders são atendidas, 
principalmente porque elas demandam do Militar um 
apoio operacional (Ali, 2015; Calvin, 2012; Finch, 2010; 
Mert, 2013; Sawada and Takasaki, 2017) – o que é 
confirmado pelos entrevistados como sendo algo 
realizado na resposta a desastres. 

Há outras satisfações dos 
demais stakeholders que 
envolvem o Militar e que 
não estão descritas no 
referencial teórico? 

São relatadas satisfações dos demais stakeholders, 
porém estas satisfações não se referem a 
relacionamentos complexos envolvendo os três grupos 
de stakeholders (público, privado e sociedade). 

Como as diferenças de 
fluxo de recursos e fluxo 
de III afetaram essas 
interações? 

O fluxo de recursos é muito natural e visível em toda a 
operação, porém o fluxo de recursos dos demais 
stakeholders não é conhecido pelo Militar. O fluxo de III 
ocorre principalmente nas reuniões de alto escalão. No 
caso da resposta ao desastre de 2011, esses fluxos 
tiveram baixa interligação devido ao curto espaço de 
tempo de atuação do Militar, o que poderia ser 
diferente em caso de atuações por um maior horizonte 
temporal. 

 

A partir desses resultados é possível verificar a aderência da perspectiva 

Militar quanto às quatro análises sobre a dimensão de satisfação que são 

compartilhadas por diversos stakeholders em relacionamentos complexos durante 
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a resposta a desastres observadas por Fontainha et al. (2018a). No que tange a 

primeira análise sobre satisfação, enquanto Fontainha et al. (2018a) indica que a 

satisfação do Militar envolve mais o fluxo de III, observa-se no relato dos 

entrevistados que a maior atuação desse stakeholder se dá no fluxo de recursos. 

Esse forte envolvimento e conhecimento do fluxo de recursos contribui para 

evidenciar a análise geral de Fontainha et al. (2018a) de que há um fluxo extenso 

e complexo de recursos no que tange a satisfação dos diversos stakeholders que 

interagem ao longo da resposta a desastres. Considerando a segunda análise, e 

apesar de não constar especificamente nas satisfações do Militar observadas no 

referencial teórico identificado e analisado por Fontainha et al. (2018a), os 

entrevistados contribuem para a teoria ao indicar que o Militar também possui 

necessidade de uma coordenação de ações da resposta, o que está alinhado à 

satisfação compartilhada por diversos stakeholders envolvidos em 

relacionamentos complexos. No que tange a terceira análise de Fontainha et al. 

(2018a), na qual satisfação de diversos stakeholders envolve ser considerado nos 

planos de resposta a desastres, essa discussão não é observada nos relatos dos 

entrevistados, seja pela perspectiva do Militar quanto dos demais stakeholders. 

Por fim, a quarta análise de Fontainha et al. (2018a) em relação a satisfação dos 

diversos stakeholders que diz respeito à forte interação entre os fluxos de recursos 

e III é indicada pelos entrevistados como algo que não se observou diretamente 

na resposta ao desastre de 2011 em função do curto espaço de tempo de atuação 

do Militar, mas que poderia ocorrer se a atuação do Militar se estendesse por mais 

tempo.  

 

4.2.2. Satisfação dos stakeholders no ECADEC 2017 

Todos os entrevistados, sem exceção, concordaram com as satisfações dos 

militares identificadas na literatura acadêmica e que essas satisfações são 

atendidas por outros stakeholders. Adicionalmente a isso, apenas um entrevistado 

relatou que “o que eles [militares e outros stakeholders] mais querem é integração, 

é que cada um saiba o que vai fazer, não ficar batendo cabeça, isso que é 

importante”, uma “interoperabilidade entre os participantes, ou seja, que nós 

estejamos integrados, que nós tenhamos a possibilidade de interagir e resolver 

aquele problema, cada um dentro daquilo que lhe é destinado, que ele sabe fazer”. 

Ao ser questionado se essa interoperabilidade inclui ONGs locais como Cruz 

Vermelha e Cáritas, o entrevistado exemplificou que “agora que está começando, 

nós estamos começando a entender como que estes organismos funcionam 
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dentro de um sistema desse [de resposta a desastres], e que são participações 

importantes”. 

No que tange a perspectiva dos demais stakeholders, todos concordaram 

que a atuação dos militares atende as expectativas dos demais. Um dos 

entrevistados chega a indicar que “ninguém nunca reclamou que o exército não 

veio ajudar porque está sem dinheiro, jamais, nunca, nós nunca esperamos o 

dinheiro chegar”. Todavia, outro entrevistado indicou que durante o ECADEC 2017 

muitas informações sobre a ocorrência do desastre simulado ficavam restritas 

dentro do gabinete de crise e do ambiente militar, apesar de serem informações 

importantes para outros stakeholders como o Fornecedor Direto, Governo e Rede 

de Ajuda Local. Assim, mesmo havendo um desejo desses stakeholders em 

receber as informações, a situação revela a existência de problemas no grau de 

sigilo estabelecido ou no processo de disseminação dessas informações pela 

perspectiva Militar. Outra contribuição oferecida pelo mesmo entrevistado para 

além das satisfações reportadas na literatura acadêmica envolvendo os Militares 

diz respeito ao fato da população afetada (Beneficiário) e do Governo local 

esperarem que o Militar  

“trabalhe na reconstrução, e o trabalho de reconstrução não é 

conosco [militares], isso não tem nada a ver com a gente, esse 

é um grande problema, que quando a gente consegue dar 

resposta a um desastre, a gente sai de cena [...] e eles sempre 

esperam que a gente permaneça no local, dê continuidade nos 

trabalhos”. 

O mesmo entrevistado citou um caso em que o prefeito da cidade solicitou 

que os militares atuassem na limpeza da cidade e na construção de pontes 

permanentes, o que só é possível através de acordos específicos entre a Defesa 

Civil e os militares. Outro entrevistado também fez menção a mesma situação, 

indicando que é solicitado ao Militar o auxílio na entrega de novos recursos e 

continuação no local de desastre por tempo superior ao que é possível identificar 

o término da etapa de resposta. O primeiro entrevistado a trazer essa nova 

satisfação explicou que essa expectativa acaba não sendo suprida em função do 

escopo da atuação dos militares estar limitada a duas situações: atuação imediata 

de resposta e provimento de infraestrutura provisória como pontes móveis e 

hospitais de campanha apenas se não houverem outros acessos ao local afetado, 

e apenas durante o período em que há um aumento excessivo da população que 

necessita de atendimentos médico de urgência. Esse entrevistado explica ainda 

que é responsabilidade do Governo conduzir a construção permanente das 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412702/CA



 
82 

 

infraestruturas e do atendimento médico da população afetada no longo prazo. O 

mesmo entrevistado cita exemplos de casos em que pontes provisórias foram 

utilizadas por até 2 anos aguardando a construção da ponte permanente pelo 

Governo. Outro entrevistado relatou que os Beneficiários também esperam a 

prontidão dos militares para responderem aos desastres. Com exceção da 

contribuição dos entrevistados quanto ao desejo e necessidade de diversos 

stakeholders por informações sobre o desastre, as demais satisfações relatadas 

pelos entrevistados não se referem a relacionamentos complexos que envolvem 

ao menos um stakeholder de cada um dos grupos público, privado e sociedade.  

Em ambas perspectivas, apesar da satisfação dos Militares serem atendidas 

por outros stakeholders, e os Militares atenderem a satisfação dos demais 

stakeholders, todos os entrevistados relataram a grande interferência do fluxo de 

III no fluxo de recursos, principalmente devido a esfera política dos municípios que 

recorrem aos militares mesmo quando os recursos do governo local não chegam 

a ser ultrapassados – o que acaba gerando conflitos sobre o fluxo financeiro para 

pagar o envolvimento dos militares na resposta ao desastres. Apesar de os 

exemplos fornecidos pelos entrevistados serem relacionados a relações diáticas 

apenas entre stakeholders do grupo público, mais especificamente dessa relação 

entre Militar e Governo, elas evidenciam a estrutura de interação entre os fluxos 

de recursos e III. Dois dos entrevistados relataram ainda que as demais 

organizações utilizam do fluxo de III para interagir com os militares para conseguir 

apoio na realização das suas operações, citando como exemplo pedidos de 

transporte já com especificação de modais, os quais podem não ser os mais 

adequados para a situação do desastre em si. Um entrevistado relatou que 

acredita ser factível e necessário manter um fluxo de III separado do fluxo de 

recursos, principalmente em tomada de decisões críticas, citando que em sua 

perspectiva, decisões de grande complexidade ética devem ser restritas, e depois 

de tomada a decisão, ela deve ser propagada de forma continua. Esse mesmo 

entrevistado observa que problemas de atendimento dos desejos e necessidades 

de outros stakeholders podem ser resultantes de uma solicitação realizada através 

dos indivíduos errados no nível hierárquico militar. Ele exemplificou que  

“você não pode ir lá e pedir para um soldado te ajudar [...], ele 

pode até querer te ajudar, mas se ele for ajudar, ele pode não 

ajudar, ou ele pode ajudar de uma forma mais efetiva, desde que 

tenha uma autorização para isso, liberdade de ação. Então, o 

caminho dessas instituições [stakeholders que interagem com 

os militares], às vezes eles ficam um pouco frustrados, porque 
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eles não vão no canal de comando [...]. Mas às vezes as 

pessoas vão na pessoa errada, no intuito de ajudar, se frustra, e 

ao invés de ajudar, ainda sai falando mal, afeta a moral do 

soldado [...], porque não teve esse canal claro para que a pessoa 

procure. Uns procuram errado porque são ignorantes, outros por 

maldade [...]. E aí tem as questões de interesses pessoais e tal, 

não gosto de fulano, da instituição x e tal, que tentam explorar 

de alguma forma. Isso acaba atrapalhando um pouco o 

desempenho. Mas, quando é buscado o canal correto, a 

resposta é efetiva.”. 

Cabe observar que um dos entrevistados relatou não ter observado uma 

interferência grande do fluxo de III durante o ECADEC 2017, indicando que o fluxo 

de atividades e recursos era conhecido tanto pela perspectiva do Militar quanto 

pela perspectiva do Governo, que foram os dois principais stakeholders envolvidos 

no simulado, mas que ainda assim existiam as reuniões de alto escalão para a 

tomada de decisão inclusive com envolvimento de Rede de Ajuda Local. 

A Tabela 9 sintetiza os detalhes observados nas entrevistas, incluindo a 

análise em relação ao referencial desenvolvido por Fontainha et al. (2018a). 

 

Tabela 9 – Satisfação dos stakeholders no ECADEC 2017 

Perspectiva de análise Resultado das entrevistas 

A satisfação do Militar é 
atendida pelos demais 
stakeholders? 

Ambas as satisfações do Militar são atendidas. Seja a 
satisfação relacionado ao reconhecimento dos demais 
stakeholders em relação ao entendimento do Militar 
sobre o cenário de desastres e as recomendações 
operacionais (Hall, 2016), bem como a satisfação em 
ter notícias sobre o desastre transmitida pela Mídia, a 
fim de mobilizar a Rede de ajuda local (Heyman et al., 
1998). 

Há outras satisfações do 
Militar que não estão 
descritas no referencial 
teórico? 

O Militar tem o desejo e necessidade por coordenação 
e integração de ações na resposta a desastres.  

A satisfação dos demais 
stakeholders é atendida 
pelo Militar? 

A satisfação dos stakeholders são atendidas, 
principalmente porque elas demandam do Militar um 
apoio operacional (Ali, 2015; Calvin, 2012; Finch, 2010; 
Mert, 2013; Sawada and Takasaki, 2017) – o que é 
confirmado pelos entrevistados como sendo algo 
realizado na resposta a desastres. 

Há outras satisfações dos 
demais stakeholders que 
envolvem o Militar e que 
não estão descritas no 
referencial teórico? 

Há relato da existência da satisfação dos stakeholders 
Fornecedor Direto, Governo e Rede de Ajuda Local por 
acesso a informações sobre as operações de resposta 
a desastres. Todavia, é reportado em uma das 
entrevistas a existência de problemas no atendimento 
dessa satisfação no ECADEC de 2017. 

Como as diferenças de 
fluxo de recursos e fluxo 

No caso do ECADEC 2017, os entrevistados reforçam 
que os fluxos de recursos e de III são conhecidos pela 
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de III afetaram essas 
interações? 

perspectiva do Militar e do Governo. Além disso, os 
entrevistados indicaram que ambos os fluxos são 
observados com forte interação na resposta a 
desastres. Todavia, os entrevistados reportaram 
alguns problemas na interseção dos dois fluxos, 
citando principalmente fatores relacionados à 
hierarquia militar e ainda no que tange à interação 
desses dois fluxos quando outros stakeholders 
buscavam apoio do Militar com pedidos muito 
específicos. 

 

A partir desses resultados é possível verificar a aderência da perspectiva 

Militar quanto às quatro análises sobre a dimensão de satisfação que são 

compartilhadas por diversos stakeholders em relacionamentos complexos durante 

a resposta a desastres observadas por Fontainha et al. (2018a). No que tange a 

primeira análise sobre satisfação, enquanto Fontainha et al. (2018a) indica que a 

satisfação do Militar envolve um extenso fluxo de recursos entre os diversos 

stakeholders, os entrevistados pouco discutiram sobre o fluxo de recursos ao 

passo que abordaram mais o fluxo de III pela sua própria perspectiva e pela 

perspectiva de outros stakeholders que buscavam o apoio do Militar. Apesar de 

uma perspectiva divergente de uma satisfação semelhante entre diversos 

stakeholders, esse resultado reforça a indicação de Fontainha et al. (2018a) que 

a satisfação do Militar possui maior interações envolvendo o fluxo de III. 

Considerando a segunda análise, e apesar de não constar especificamente nas 

satisfações do Militar observadas no referencial teórico identificado e analisado 

por Fontainha et al. (2018a), os entrevistados contribuem para a teoria ao indicar 

que o Militar também possui necessidade de uma coordenação de ações da 

resposta, o que está alinhado à satisfação compartilhada por diversos 

stakeholders envolvidos em relacionamentos complexos. No que tange a terceira 

análise de Fontainha et al. (2018a), na qual satisfação de diversos stakeholders 

envolve ser considerado nos planos de resposta a desastres, essa discussão não 

é observada nos relatos dos entrevistados, seja pela perspectiva do Militar quanto 

dos demais stakeholders. Por fim, a quarta análise de Fontainha et al. (2018a) em 

relação a satisfação dos diversos stakeholders que diz respeito à forte interação 

entre os fluxos de recursos e III é indicada pelos entrevistados como algo 

observado fortemente na atuação do Militar em resposta a desastres, apesar de 

ter sido pouco observado no ECADEC 2017.  
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4.3.Processos de resposta executados na resposta ao desastre e no 
simulado 

Esta seção toma como referencial os processos de resposta a desastres 

desenvolvido por Fontainha et al. (2018b), focando nas relações de dependência 

sequencial de início e término de processos e ainda de colaboração em um 

mesmo processo. Assim como nas seções anteriores, esse referencial é utilizado 

para analisar a resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e o exercício 

simulado no ECADEC em 2017. 

 

4.3.1. Processos de resposta no desastre da Região Serrana em 2011 

Todos os entrevistados explicam que no desastre da Região Serrana em 

2011 os militares dependeram da convocação realizada através do Ministério da 

Integração e do governo local. Um dos entrevistados relatou ter dependido de 

instalações do Governo para execução do processo de “(Re)estabelecimento de 

infraestrutura provisória de resposta”. Na mesma linha, outro entrevistado relatou 

ter dependido também do Fornecedor Direto para executar o 

“(Re)estabelecimento de infraestrutura provisória de resposta”. Apesar disso, três 

entrevistados relataram que após o acionamento inicial, o Militar possui condições 

de atuar de forma independente, assim como observado na resposta ao desastre 

da Região Serrana através da perspectiva de atuação médica de dois desses 

entrevistados, sendo explicado pelo terceiro entrevistado que não se observa 

muita dependência do Militar para com outros stakeholders  

“porque normalmente onde nós [militares], onde a força [militar] 

vai, ou é onde o poder público não está podendo ir naquele 

momento, ou onde não há interesse do poder público ir [...]. 

Operacionalmente, para um avião decolar, ele depende apenas 

do suporte do próprio Militar”. 

 

Dois entrevistados indicam que o Governo (Ministério da Integração) e a 

Rede de Ajuda Local solicitaram que o Militar executasse o processo “Transporte 

de recursos”, para que esses stakeholders executem o processo “Atendimento à 

população”. Além disso, um dos entrevistados indicou que de forma geral, o 

Governo (Prefeitura) e Beneficiário dependeram do atendimento médico prestado 

através das infraestruturas provisórias desenvolvidas no processo de 

“(Re)estabelecimento de infraestrutura provisória de resposta”. Dois entrevistados 

indicaram que o Governo (Bombeiros) dependiam do Militar para executar o 
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processo de “Busca e resgate”, pois os bombeiros não conseguiam chegar ao 

local onde se encontravam as pessoas afetadas pelo desastre. Cabe observar 

que, apesar de os Bombeiros poderem ser considerados militares em algumas 

unidades federativas do Brasil, inclusive no Rio de Janeiro, eles são considerados 

parte do stakeholder Governo pois a tese considera como Militar apenas os 

integrantes das Forças Armadas, ou seja, exército, aeronáutica e marinha.  

Diferentemente dessa perspectiva sobre o Governo (Bombeiros) depender 

do Militar na execução do processo “Busca e resgate”, dois entrevistados 

indicaram que esse processo é executado em parceria com o Governo 

(Bombeiros). Além disso, um desses entrevistados indica que houve atuação em 

colaboração com ONGs no “Atendimento à população”. Um desses entrevistados 

também indica que o processo de “(Re)estabelecimento de infraestrutura” ocorre 

em conjunto com o Governo (Prefeitura) e até mesmo com o Setor Privado na 

definição do local de construção das instalações provisórias, citando a interação 

com a prefeitura e diretoria de um clube de futebol para instalação de infraestrutura 

provisória para a resposta a desastres. Outro entrevistado também indicou que o 

Militar atuou em conjunto com o Governo no processo de “Atendimento à 

população”, desde o atendimento direto até a entrega de doações em função de 

suas capacidades específicas relacionadas a meios de transporte para alcançar 

locais de difícil acesso. Nesse caso o Militar também passou a lidar com assuntos 

relacionados a “aluguel social” – que era objeto de trabalho da Defesa Civil 

(Governo) – passando a ter acesso e entender os formulários, trabalhando 

diretamente com os profissionais do governo estadual dessa área. 

Tomando como referência o modelo de processos desenvolvido por 

Fontainha et al. (2018b), a Figura 13 apresenta o fluxo de processos de resposta 

em nível 1 com a adição de objetos para indicação dos stakeholders que atuaram 

em cada um dos processos. Através desse fluxo, é possível observar com mais 

facilidade como se dá a interação do Militar com os diferentes stakeholders ao 

longo dos processos através da lógica de dependência de início e término de 

processos em sequência e ainda de colaboração simultânea em um mesmo 

processo. 
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Figura 13 – Modelo de processos da resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 com indicação dos stakeholders responsáveis 

pela execução dos processos 

Fonte: Baseado em Fontainha et al. (2018b) 
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O detalhamento dos processos em nível 2 executados pelos Militares na 

resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 é apresentado no Apêndice 2, 

sendo essa análise realizada com base nos dados considerados em Fontainha et 

al. (2018b).  

No que tange ao caso em si, os militares dividiram a Região Serrana em três 

em função da grande área afetada, implementando três operações equivalentes e 

coordenada apenas sob uma perspectiva do alto escalão, o que resulta em análise 

que considera as três atuações de forma independentes, mas comparáveis entre 

si. Conforme observado por Fontainha et al. (2018b), o resultado desse 

planejamento operacional levou à realização simultânea de 25 de 74 processos 

descritos no Nível 2 no modelo de processo de Referência. Além disso, o Exército 

executou 9 processos adicionais, ao passo que outros 8 processos adicionais 

foram executados pela Aeronáutica, e a Marinha outros 21 processos. Esse 

cenário revela o potencial de comparações e melhorias dos processos realizados 

pelos três em uma perspectiva de benchmarking, bem como a implantação de 

ações a favor de interaprendizagem organizacional através da análise dos 

processos executados por uma(algumas) força(s) armada(s) e não por outra(s), 

excluindo qualquer diferença reconhecida relacionada a especificidade de 

capacidade entre elas ou limitação de escopo.  

No que diz respeito ao processo de "Reconhecimento da resposta a 

desastres", nenhuma força armada estava envolvida, reforçando que esta 

atividade é realizada pelo Governo (Defesa Civil ou Ministério da Integração) sem 

envolvimento do Militar. Em relação à "Avaliação da situação atual", enquanto o 

Exército e a Aeronáutica executaram aproximadamente metade dos processos no 

nível 2, a Marinha reportou estar envolvida em todos os processos - o que indica 

um maior envolvimento nas operações de resposta a desastres. Considerando o 

processo de "Busca e resgate", todas as forças armadas estão envolvidas de 

forma equivalente. No entanto, no "(Re)estabelecimento de infraestrutura na 

resposta", o Exército foi o único a ser envolvido no processo "Desobstrução de 

vias e rotas de acesso", tendo todos as três forças armadas envolvidas nos 

processos de "Mobilizar equipamentos" e "Implementar infraestrutura temporária 

para serviços à população". Esse engajamento do Exército em um processo 

específico está associado a uma capacidade específica que não é compartilhada 

com as outras forças armadas e, portanto, pode não ser considerada em um 

eventual programa de aprendizagem interorganizacional. No que tange o 

processo "Solicitação de recursos para a resposta", a diferença de envolvimento 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1412702/CA



 
89 

 

entre as forças armadas é maior, sendo que apenas um processo no Nível 2 foi 

executado por todas as três forças - "Receber doações" -, ao passo que a Marinha 

esteve também envolvida em outros sete processos no Nível 2 em relação às 

necessidades de solicitação, mobilização, especificação, compras e comunicação 

dos recursos necessários para a resposta. O engajamento da Marinha nesses 

processos focou em recursos para os hospitais de campo, recursos de pessoal, 

bem como kits de resposta fornecidos pela Defesa Civil. Ao contrário do 

engajamento do Exército no processo "Desobstrução de vias e rotas de acesso" 

que está associado a uma capacidade específica apenas compartilhada por essa 

força armada, tais processos relacionados ao processo de nível 1 "Solicitação de 

recursos para a resposta" executados pela Marinha não representam uma 

capacidade específica e, excluindo qualquer justificação devido à delimitação do 

escopo, esses processos podem ser considerados como referência em um 

eventual programa de aprendizagem interorganizacional. Considerando o 

processo de "Transporte de recursos durante a resposta", o engajamento das três 

forças armadas é variado, porque tanto o Exército quanto a Aeronáutica relataram 

ter executado os processos no Nível 2 relacionados à seleção de rota de 

transporte, agendando o transporte e preparando documentos de envio, que não 

foram executados pela Marinha. Essa diferença deve-se às características do 

desastre que não exigiam transporte marítimo, e é considerada uma delimitação 

do escopo da operação de resposta da Marinha. No que tange o "Atendimento à 

população", as diferenças entre as forças armadas também se evidenciam, 

estando o Exército como a única força armada não envolvida no acolhimento da 

população afetada, enquanto a Marinha foi a única força armada que executou 

políticas de inventário, identificando e marcando os recursos. No que se refere ao 

processo "Desmobilização das operações", todas as três forças armadas estão 

envolvidas e, considerando as "Operações de apoio à resposta", o envolvimento 

das forças armadas é baixo, com a execução de processos de Nível 2 

relacionados apenas à comunicação com outros stakeholders, mantendo a ordem 

na área de desastre e desenvolvendo um relatório final. Apesar disso, apenas a 

Aeronáutica relatou operar sistemas de suporte, enquanto apenas a Marinha não 

relatou a implantação de qualquer avaliação do desempenho da resposta a 

desastres (Fontainha et al.,2018b). 

Considerando a contribuição de duas fontes de informação diferentes, essa 

análise revela que alguns processos não foram totalmente descritos nos relatórios 

finais, apenas confirmados por entrevistas, como alguns processos no Nível 2 de 

"Atendimento à população" que foram descritos nos relatórios finais do Exército e 
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da Aeronáutica, mas não nos relatórios finais da Marinha, e apenas confirmados 

pelas entrevistas. Esta situação evidencia o fato de que informações importantes 

sobre as operações foram suprimidas nos relatórios finais da missão, o que limita 

a capacidade de reutilizar esse conhecimento empírico em uma futura resposta a 

desastres. Todavia, os Militares podem desenvolver uma iniciativa para aprimorar 

o conteúdo prescritivo dos processos de resposta a desastres em sua doutrina, 

como manuais e legislações, a fim de orientar as operações de resposta a 

desastres em uma abordagem sistematizada (Fontainha et al. 2018b). 

Em relação ao Modelo de referência de processo para a resposta ao 

desastre e a perspectiva acadêmica da pesquisa, este caso confirmou que 25 dos 

74 processos foram realizados por todas as três forças armadas, tendo também 

uma série de outros 8 a 21 outros processos sendo executados por uma ou duas 

forças armadas - o que reforça a relevância de tais processo para a resposta ao 

desastre e sua importância para o modelo. No entanto, os processos não 

executados pelas forças armadas podem estar associados a três situações. 

Primeiro, os processos podem estar relacionados a operações específicas não 

necessárias nesta resposta específica de desastre. Segundo, os processos 

podem ter sido executados por outros stakeholders, o que indicaria a colaboração 

existente com outros stakeholders. Terceiro, os processos podem, 

simultaneamente, não terem sido percebidos pelos profissionais entrevistados 

nem reportados nos relatórios finais, exigindo uma investigação mais extensa e 

profunda para verificar qual alternativa se aplica a cada processo no modelo de 

processo de referência (Fontainha et al., 2018b). 

 

 

4.3.2. Processos de resposta no ECADEC 2017 

No que tange o ECADEC de 2017, os entrevistados foram unanimes ao 

indicar que os militares dependem da convocação a ser realizada através do 

Ministério da Integração, mais especificamente do Centro Nacional de 

Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), ou ainda do governo local. 

Todos entrevistados reforçam que somente após esse acionamento os militares 

começam a atuar no processo de “Avaliação da situação atual”. Ainda nesse 

quesito, três entrevistados indicam que há uma dependência da participação da 

população para efetuar as atividades do processo “Atendimento à população”. 

Dois desses entrevistados indicaram depender de informações de outros 

stakeholders para realizar o processo de “Avaliação da situação atual”. Outros três 
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entrevistados indicaram a dependência de recursos médicos (por exemplo, 

medicamentos) do Ministério da Saúde e de recursos para atendimento direto da 

população (por exemplo, kits de alimentação) providos pelo Ministério da 

Integração na execução do processo “Atendimento à população”.  

Por outro lado, três entrevistados indicam que o Governo e a Rede de Ajuda 

Local solicitaram que os Militares fizessem o transporte de recursos para que 

esses stakeholders executassem o processo “Atendimento à população”. Um 

desses entrevistados indica ainda que o Governo solicitou ao Militar a execução 

de “(Re)estabelecimento de infraestrutura” para que fosse reestabelecido o 

acesso ao município afetado, e que outros atendimentos à população fossem 

realizados posteriormente. Outro entrevistado indica que os demais stakeholders 

do grupo privado e sociedade precisaram conversar com os militares para 

identificar quais ações estavam sendo realizadas, para evitar duplicidade – algo 

que é geralmente liderado pela Defesa Civil local (Governo).  

Por último, quatro entrevistados reconhecem que executaram alguns 

processos simultaneamente com outros stakeholders. Dois deles indicam a 

interação direta com o Governo no processo de “Busca e salvamento”. Um terceiro 

entrevistado indica que o “Atendimento à população” ocorre em conjunto com 

integrantes dos stakeholders Rede de ajuda local e Governo. Outro entrevistado 

indica que o processo de “(Re)estabelecimento de infraestrutura” também ocorreu 

em conjunto com o Governo e até mesmo com o Setor Privado na definição do 

local de construção das instalações provisórias. 

Além dessa análise dos processos executados em nível 1, o Apêndice 2 

apresenta de forma detalhada os processos em nível 2 executados pelos Militares 

no ECADEC 2017. Os resultados apresentados buscam evidenciar que, apesar 

de muitos processos terem sido executados no simulado, há processos que não 

foram praticados e que os mesmos podem subsidiar discussões específicas sobre 

aprimoramentos na atuação militar na resposta a desastres. 

O modelo dos processos executados em nível 1 no ECADEC com a 

indicação dos stakeholders envolvidos é semelhante ao modelo executado no 

desastre da Região Serrana apresentado na Figura 13, com exceção do 

envolvimento do stakeholder Beneficiário que não esteve envolvido. Além disso, 

os processos em nível 2 executados pelos militares no ECADEC em 2017 

encontram-se detalhados no Apêndice 2, indicando um total de 48 dos 74 

processos executados. Os processos relacionados ao “Reconhecimento da 

ocorrência do desastre” não foram realizados por se tratarem de atividades sob 

responsabilidade do Governo. Ao contrário, todos os processos em nível 2 da 
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“Avaliação da situação” e “Busca e resgate” foram reconhecidos durante o 

simulado do ECADEC em 2017. No que tange os processes de nível 2 do 

“(Re)estabelecimento de infraestrutura provisória de resposta”, observa-se uma 

atual parcial dos militares no ECADEC, não sendo observadas apenas as 

atividades relacionadas aos processos de “Desobstruir vias principais e rotas de 

acesso” e “Restaurar fontes de água, energia e comunicações”. Quanto aos 

processos relacionados à “Solicitações de recursos durante a resposta”, a atuação 

dos militares no ECADEC se revela considerável, com a execução de 9 dos 15 

processos de nível 2, não sendo executados “Priorizar recursos”, “Cotar produtos”, 

“Consolidar pedidos de produtos”, “Contratar de recursos de transporte”, e 

“Especificar produtos especiais”. Igualmente, no que tange os processos de 

“Transporte de recursos durante a resposta”, a atuação Militar no ECADEC é 

preponderante, com execução de 6 dos 9 processos de nível 2, não sendo 

executados apenas “Selecionar rota de transporte”, “Agendar o transporte”, e 

“Preparar documentos de envio de recursos”, o que pode ser justificado em função 

da estrutura do ECADEC não privilegiar a execução das operações de resposta 

de campo, mantendo um foco apenas nas tomadas de decisão e comunicação 

interna e externa com os demais stakeholders. No que tange o “Atendimento à 

população”, os Militares só não atuaram no processo de nível 2 “Alocar recursos 

de acordo com os pedidos”, ao passo que atuaram em todos os processos de 

“Desmobilização da resposta”.   Por fim, no que tange os processos de “Operações 

de suporte de resposta” apenas 3 processos de nível 2 foram executados, a saber: 

“Estabelecer comunicação com as partes interessadas”, “Operar sistemas 

operacionais de suporte” e “Criar relatório de resumo de emergência”.   

 

4.4. Framework integrado para estratégia de colaboração na resposta 
ao desastre e no simulado 

Esta seção toma como referencial o framework integrado para estratégia de 

colaboração na resposta a desastres apresentado como conclusão do Capítulo 3. 

Igualmente como apresentado nas seções anteriores, esse framework é utilizado 

para analisar a resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e o exercício 

simulado no ECADEC em 2017.  

A análise das dimensões auxiliares do framework integrado, as quais lidam 

com a identificação dos stakeholders, seus desejos e necessidades e ainda os 

processos de resposta a desastres, é apresentada nas subseções anteriores do 

presente capítulo. Assim, cabe a essa seção apresentar a análise do framework 
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integrado que lida com a o relacionamento das diversas dimensões, 

principalmente no que tange a discussão das estratégias de colaboração na 

resposta a desastres. 

4.4.1. Framework integrado para estratégias de colaboração no 
desastre da Região Serrana em 2011 

A análise da dimensão de stakeholders e da dimensão de desejos e 

necessidades pode ser realizada através da indicação apresentada por Fontainha 

et al. (2017) a partir da verificação do grau de intensidade de interação entre os 

diferentes stakeholders. A Tabela 10 indica os graus de intensidade de acordo 

com os entrevistados na relação do Militar com os demais stakeholders conforme 

uma escala Likert de 1 a 5 (1 fraco e 5 forte), sendo calculados ainda a média e o 

desvio padrão dessa amostra. Além disso, é aplicado o teste qui-quadrado para 

testar a hipótese H0 de que há consenso entre os entrevistados ou H1 de que há 

desacordo entre os entrevistados. Considerando um nível de significância alfa (α) 

de 99% para rejeitar a hipótese H0 sendo ela verdadeira, e grau de liberdade de 

32, o teste qui-quadrado resultou 0,9999. Esse valor, ao ser comparado com a 

tabela de referência apresentada por Pearson e Hartley (1996), indica que a 

hipótese H0 não pode ser rejeitada, logo, é seguro afirmar que há consenso entre 

os entrevistados. 

 

Tabela 10 – Intensidade do relacionamento do Militar e demais stakeholders 

na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 

Stakeholder #1  #2  #3  #4 #5  Média 
Desvio 
padrão 

Governo 5 5 5 5 5 5,0 0,00 

Legislativo e regulatório 1 1 1 1 3 1,4 0,80 

Mídia 5 5 5 5 5 5,0 0,00 

Setor privado 2 1 1 1 1 1,2 0,40 

Fornecedor direto 2 3 1 1 1 1,6 0,80 

Rede de ajuda local 4 3 1 1 1 2,0 1,26 

Doador 4 5 2 2 5 3,6 1,36 

Rede de ajuda internacional 1 1 1 1 1 1,0 0,00 

Beneficiário 5 5 5 5 5 5,0 0,00 

 

Os resultados da Tabela 10 evidenciam uma forte e consistente interação 

do Militar com o Governo, Mídia e Beneficiário, seguindo por um relacionamento 

moderado com o Doador, seguido por um relacionamento um pouco mais fraco 

com a Rede de ajuda local. O relacionamento desses dois últimos stakeholders 
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com o Militar, todavia, apresentam um maior desvio padrão no que tange a 

avaliação da percepção dos entrevistados quanto a sua atuação na resposta ao 

desastre da Região Serrana em 2011. Esse fenômeno evidencia o fato da atuação 

desses stakeholders não ser observada como consistente e de forma positiva na 

interação com o Militar. A partir dessa análise, identifica-se que o Militar precisa 

considerar com maior atenção em seu plano de resposta a desastres os desejos 

e necessidades dos stakeholders Governo, Mídia, Doador, Rede de ajuda local, e 

Beneficiário. Além disso, a interação desses stakeholders com o Militar corrobora 

com a noção de que ao menos um stakeholder dos grupos público, privado e 

sociedade possuem considerável interação com o Militar. Nesse caso, os 

stakeholders que possuem limitada interação com o Militar são no que se refere a 

atuação na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011, são: Legislativo e 

regulatório, Setor privado, Fornecedor direto e Rede de ajuda internacional.  

No que tange a interação entre a dimensão de satisfação dos stakeholders 

e os processos na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011, um dos 

entrevistados indica que os Militares analisavam o que era solicitado pelas 

diversas organizações presentes na resposta ao desastre, e priorizavam o que 

poderia ser atendido, justificando os casos em que não era possível executar a 

solicitação. Nesse momento observa-se que o Militar atende as necessidades dos 

stakeholders ao executar o processo de nível 1 de “Solicitação de recursos para 

a resposta”. Dois entrevistados relatam que no caso da resposta ao desastre da 

Região Serrana, no que tange a atuação na área médica, não houve necessidade 

de considerar os desejos e necessidades de outros stakeholders, pois o Militar 

atuou de forma independente e sem envolvimento de outros stakeholders. Outro 

entrevistado ressaltou que a consideração dos desejos e necessidades dos 

demais stakeholders aconteceu através da avaliação das necessidades em si dos 

diferentes stakeholders na resposta ao desastre, o que novamente é observado 

na execução do o processo de nível 1 de “Solicitação de recursos para a resposta”. 

Esse entrevistado explicou ainda que foi necessário ouvir o outro para entender o 

nível de complexidade necessária para o atendimento, indicando ainda que o 

Militar era um “visitante” na região e precisava entender os afetados pelo desastre. 

Além disso, a perspectiva de que o Militar já considera os desejos e necessidades 

dos demais stakeholders apresentada na análise isolada da dimensão de 

satisfação (Seção 4.2.1) é também suportada pela perspectiva do grau de 

interação do Militar com os demais stakeholders apresentado na Tabela 9. Essa 

avaliação indica que a interação do Militar se dá principalmente com uma 

quantidade pequena de stakeholders e organizações e que, por isso, a 
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complexidade e variedade de desejos e necessidades a serem satisfeitas é baixa 

e facilmente alcançada na execução dos processos pelos Militares. Apesar de ser 

uma característica previsível considerando o elevado grau de autonomia do Militar 

na atuação em resposta a desastres e que minimiza o grau de esforço para 

implementação de estratégias de colaboração, trata-se de uma característica que 

pode ser percebida como barreira para que outros stakeholders que desejam 

engajar na resposta a desastres de fato se insiram nesse tipo de operação. 

No que tange a análise combinada da dimensão de processos e de 

stakeholders, tem-se primeiro a observação de quatro entrevistados que indicam 

o fato de o fluxo de processos já estar detalhado nas doutrinas militares de forma 

descritiva. Um desses entrevistados indicou ainda que os processos foram 

considerados na elaboração de relatórios durante e no fim da missão, indicando o 

que foi realizado durante a resposta ao desastre. Outros dois entrevistados 

reforçam essa perspectiva ao indicar que os processos foram considerados na 

definição do plano de ação da resposta, sendo utilizados na definição sobre como 

o fluxo de atividades deveriam executadas, mas relatando também que ao chegar 

ao local do desastre, os próprios militares reconheceram a necessidade de 

adaptar o fluxo de processos de atendimento à população em função de restrições 

de mobilidade ainda maiores do que o esperado na definição do plano inicial. 

Outro entrevistado indicou que “o fluxo de processos não era considerado, pois 

não tinha essa visão de processos”, indicando ainda que existiam grupamentos 

operativos e que isso permitia uma estruturação que facilitava a execução dos 

processos de resposta por cada grupamento.  

Além disso, a percepção de maior envolvimento do Militar com os 

stakeholders Governo, Mídia, Doador, Rede de ajuda local, e Beneficiário 

observada na Tabela 10 está em consonância com o envolvimento desses 

stakeholders no fluxo de processos de resposta a desastres conforme se observa 

na Figura 13 (Seção 4.3.1). Por interagir com aproximadamente metade dos 

stakeholders que poderiam ser envolvidos, o planejamento de processos do Militar 

confere maior autonomia na condução dos processos de com baixa dependência 

de outros stakeholders e reduz a quantidade de pontos (processos) onde de fato 

ocorrem as interações entre os stakeholders.  

No que tange a dimensão central do framework integrado, a estratégia, 

quatro entrevistados explicam que o Militar já possuía doutrinas que auxiliavam o 

planejamento de resposta a desastres antes mesmo do evento ocorrido na Região 

Serrana, permitindo a definição do plano de ação. Dois desses entrevistados 

relatam que, também antes do desastre de 2011, a Aeronáutica já possuía uma 
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equipe básica, treinada e exclusiva para ser enviada na avaliação da situação do 

desastre a fim de detalhar o planejamento da resposta ao desastre. Todavia, 

alguns desses entrevistados ressaltam que a velocidade da resposta em 2011 foi 

muito rápida e completa pois a Marinha já estava preparada para atender uma 

emergência em outra região (greve de médicos em Porto Velho), a qual foi 

substituída imediatamente pela resposta à Região Serrana. Um desses 

entrevistados enfatizou ainda que o Militar possui uma estrutura que é a mesma e 

adaptável para atuar seja no ambiente de guerra quanto no ambiente de desastre, 

e que isso é uma das principais características que marcou a atuação do Militar 

no apoio à Defesa Civil (Governo). Outro entrevistado explicou que a doutrina da 

ACISO (Ação Cívico-Social) já oferecia amparo geral para atuação Militar na 

resposta a desastres, ressaltando ainda que existia o próprio amparo legal de 

atuação dos profissionais das diversas áreas e que estes também foram 

considerados na resposta ao desastre, como observado no caso dos assistentes 

sociais. 

Considerando os elementos da estratégia de colaboração identificados por 

Jahre (2017), todos os entrevistados concordam que foram consideradas e 

executadas no plano de resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 os 

seguintes elementos: coordenação, coordenação civil-militar, adaptabilidade e 

redes orquestrais. Por outro lado, o elemento de estratégia de colaboração 

“relação de fornecedores” não foi observado, algo justificado por dois 

entrevistados ao indicar que isso se deve ao fato de não ter havido ressuprimento 

durante a operação de resposta, e que as compras de ressuprimento do estoque 

no ambiente militar já possuem um fluxo normal e não necessariamente com foco 

nas operações de resposta a desastre. Esses entrevistados também reforçam que 

a atuação do militar funciona como uma rede orquestral através da interação com 

outras organizações locais e regionais de saúde. Esta explicação é alinhada ao 

relato de outro entrevistado, o qual indicou que o Militar atuava de forma a 

fomentar o encaminhamento do Beneficiário para outras organizações do 

Governo, formando uma “rede orquestral” com diversos setores do Governo que 

realizavam atendimento à população. Os entrevistados também reforçam que o 

elemento de “compras colaborativas” não foi utilizado na resposta a desastres, 

bem como o elemento de “cooperação comercial-humanitária”. 

Além disso, esses elementos da estratégia de colaboração são discutidos 

no processo de formação da estratégia do Militar. Nesse sentido, observa-se que 

a estratégia do Militar considera fortemente o elemento de “coordenação” e 

“coordenação civil-militar” em todas as facetas do modelo 5P de Mintzberg (1987). 
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Esses elementos da estratégia de colaboração são observados de forma mais 

significativa na discussão das facetas de “plano” e “padrão” em função da 

experiência Militar em planejar a ação e seguir padrões de sua doutrina, tendo a 

faceta de “pretexto” alinhada a capacidade militar de adaptação ao ambiente, e as 

facetas de “posição” e “perspectiva” observadas na firmeza com que o Militar se 

apresenta no cenário da resposta ao desastre da Região Serrana. Do mesmo 

modo, a análise do processo de criação da estratégia revela uma forte aderência 

da atuação Militar conforme o modelo também definido por Mintzberg (1987), 

mostrando que há uma capacidade de adequação ao cenário enfrentado que 

levam a estratégias emergentes que substituem estratégias não realizadas. 

Todavia, no que tange à perspectiva das escolas de estratégias no Safári de 

Estratégias de Mintzberg e Lampel (1999), a atuação militar na resposta ao 

desastre da Região Serrana em 2011 revela aderência às escolas ambiental, 

cognitiva e de posicionamento – três escolas correspondentes aos estágios mais 

básicos de desenvolvimento estratégico. Estas escolas do pensamento 

estratégico lidam com uma atuação mais responsiva e de adequação, com baixo 

grau de discussão sobre antecipação para situações adversas e melhoria da 

atuação a partir de tais análises de cenários. 

Por último, a análise das dimensões individualmente e ainda da interação 

entre elas contribuem para construção da análise principal do framework integrado 

para discussão da estratégia de colaboração na resposta a desastres. Essa 

análise consolida a percepção de que os elementos de estratégia de colaboração 

“coordenação”, “coordenação civil-militar”, “adaptabilidade” e “redes orquestrais” 

foram executados e tiveram o envolvimento principal do Governo, Mídia, Doador, 

Rede de ajuda local, e Beneficiário. No caso dos desejos e necessidades dos 

stakeholders envolvidos, o Militar considerou a necessidade de suporte 

operacional do Governo, Rede de ajuda local e Beneficiário, a necessidade de 

acesso a fontes de informação da Mídia, e a necessidade do Doador de que as 

vítimas do desastre recebam auxílio, desejos e necessidades estes detalhados 

em Fontainha et al. (2018a). Por fim, os entrevistados indicam que a 

implementação desses elementos de estratégia de colaboração foi executada ao 

longo dos processos de resposta a desastres, especialmente nos processos de 

“Busca e resgate”, “(Re) estabelecimento de infraestrutura na resposta”, 

“Solicitação de recursos para a resposta”, e “Operações de suporte de resposta”. 
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4.4.2. Framework integrado para estratégias de colaboração no 
ECADEC 2017 

A análise da dimensão de stakeholders e da dimensão de desejos e 

necessidades pode ser realizada através da indicação apresentada por Fontainha 

et al. (2017) a partir da verificação do grau de intensidade de interação entre os 

diferentes stakeholders. Considerando uma escala Likert de 5 pontos (1 fraco e 5 

forte), a Tabela 11 apresenta os resultados informados pelos entrevistados que 

estiveram envolvidos no ECADEC em 2017 sob a perspectiva do stakeholder 

Militar, incluindo a média e o desvio padrão dessas respostas. Além disso, é 

aplicado o teste qui-quadrado para testar a hipótese H0 de que há consenso entre 

os entrevistados ou H1 de que há desacordo entre os entrevistados. Considerando 

um nível de significância alfa (α) de 99% para rejeitar a hipótese H0 sendo ela 

verdadeira, e grau de liberdade de 40, o teste qui-quadrado resultou 0,9976. Esse 

valor, ao ser comparado com a tabela de referência apresentada por Pearson e 

Hartley (1996), indica que a hipótese H0 não pode ser rejeitada, logo, é seguro 

afirmar que há consenso entre os entrevistados. 

 

Tabela 11 – Intensidade do relacionamento do Militar e demais stakeholders 

no ECADEC em 2017 

Stakeholder #1  #2  #3  #4 #5 #6 Média 
Desvio 
padrão 

Governo 5 5 5 5 5 5 5,0 0,00 

Legislativo e regulatório 1 1 1 3 1 1 1,3 0,75 

Mídia 1 3 3 5 5 5 3,7 1,49 

Setor privado 1 1 1 5 1 2 1,8 1,46 

Fornecedor direto 4 1 3 5 1 2 2,7 1,49 

Rede de ajuda local 2 5 3 5 3 4 3,7 1,11 

Doador 1 1 1 5 1 4 2,2 1,67 

Rede de ajuda internacional 1 1 2 1 1 1 1,2 0,37 

Beneficiário 5 5 3 5 5 5 4,7 0,75 

 

Os resultados da Tabela 11 revelam uma percepção elevada apenas quanto 

à interação com o Governo, seguida de perto pelo Beneficiário e em seguida pela 

Mídia e Rede de ajuda local. Com uma avaliação de interação abaixo do 

moderado, encontram-se os stakeholders Fornecedor direto, Doador, Setor 

privado; e com baixa interação encontram-se o stakeholder Legislativo e 

regulatório, e a Rede de ajuda internacional. Essa avaliação apresenta uma 

indicação mais clara de quais stakeholders devem ter seus desejos e 
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necessidades observados com maior atenção no plano de resposta a desastres 

do Militar a partir do que é observado no ECADEC de 2017. 

Ressalta-se ainda que os resultados da Tabela 11 apresentam elevada 

discrepância nos graus de intensidade na interação com os diferentes 

stakeholders. Apesar disso, os próprios profissionais que atuaram no ECADEC 

2017 reconheceram nas entrevistas a oportunidade de se aprimorar o 

relacionamento com stakeholders do grupo privado, os quais apresentam os 

maiores desvios-padrão logo após o stakeholder Doador. Igualmente, a maioria 

dos entrevistados reconheceu a necessidade de maior interação com stakeholder 

Legislativo e regulatório. Um dos problemas para manutenção de uma interação 

consistente com os todos os stakeholders é apontado por um dos entrevistados 

ao relatar que, a interação durante o desastre ocorre de forma positiva, mas que 

fora do contexto de desastre, elas não existem – como no caso do relacionamento 

com o Fornecedor direto (por exemplo, empresas fornecedoras de água, energia 

elétrica) e ainda com a Rede de ajuda local. Outro entrevistado relatou que o 

relacionamento com a Mídia pode ser complicado nos momentos que as 

emissoras ouvem empresas identificadas como Fornecedor direto, mas sem 

conhecimento claro da atuação do stakeholder Militar ou do Governo, os quais 

efetivamente contratam os serviços prestados. Por fim, dois entrevistados 

indicaram que há iniciativas que vem sendo desenvolvidas para aprimorar o 

envolvimento do stakeholder Rede de Ajuda Internacional, citando o simulado de 

resposta a desastre realizado na Região Amazônica AMAZONLOG também em 

2017, mas, todavia, como essas organizações internacionais não atuaram no 

contexto do ECADEC 2017, eles conferiram graus baixos de envolvimento da 

Rede de Ajuda Internacional, enxergando um potencial de melhoria no longo 

prazo. Apesar de a percepção dos entrevistados indicar um bom relacionamento 

com o Beneficiário, o relatório oficial do ECADEC (Ministério da Defesa, 2018) não 

evidencia a participação da população nos simulados em si. Por esse motivo, é 

possível inferir que, apesar de terem sido questionados especificamente sobre a 

relação do Militar com os demais stakeholders durante o ECADEC em 2017, tais 

percepções respondidas pelos entrevistados estão associadas a uma visão mais 

geral sobre a Gestão de Riscos e de Resposta a Desastres. 

No que tange a interação entre a dimensão de satisfação dos stakeholders 

e os processos de resposta a desastres durante o ECADEC 2017, tem-se a 

declaração de dois entrevistados de que as expectativas dos demais stakeholders 

não são levadas em consideração de forma particular na definição dos processos 

de resposta, tendo em vista que há um reconhecimento de que a atuação dos 
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militares já atende essas expectativas de forma geral. Apesar disso, um deles 

indicou que a interação no pré-desastre poderia ser aprimorada. Outros dois 

entrevistados indicaram que os desejos e necessidades dos demais stakeholders 

são considerados no planejamento da resposta no momento em que eles são 

ouvidos pelos Militares. Além disso, dois outros entrevistados indicam que 

analisavam o que era solicitado, e justificavam caso não fosse possível executar 

a ação solicitada, posição de configura uma consideração dos desejos e 

necessidades dos stakeholders principalmente nos processos de nível 1 

“Solicitação de recursos para a resposta” e ainda “Atendimento à população” 

Esse contexto de satisfação dos stakeholders pela perspectiva do Militar 

está alinhada ao resultado observado na intensidade de interações com os demais 

stakeholders envolvidos no ECADEC 2017, tendo em vista que a intensidade de 

interação com metade dos stakeholders foi avaliada como abaixo da média 

central. Esse resultado referente à quantidade e intensidade da interação refletem 

em uma baixa quantidade, variedade e complexidade de desejos e necessidades 

a serem satisfeitas ao longo dos processos de resposta, sendo uma dimensão 

facilmente atendida pelos militares. 

Considerando a análise combinada da dimensão de processos e de 

stakeholders, um dos entrevistados indica que o fluxo de atividades foi levado em 

consideração para definir o plano de resposta e quais stakeholders a serem 

acionados no cenário do desastre simulado no ECADEC 2017. Esse entrevistado 

ressalta que foi também responsabilidade do Sistema Nacional de Proteção e 

Defesa Civil (SINPDEC) planejar a resposta e que os fluxos de processos foram 

considerados e afetaram o planejamento da resposta. Outros três entrevistados 

reforçam que a lógica de atividades que precisam ser realizadas foi considerada 

no planejamento da resposta. Um desses entrevistados complementou que 

processos mais detalhados para cada processo de nível 1 apresentado foram 

planejados e executados desde que adequados, praticáveis e aceitáveis para 

alcançar o objetivo da missão. Um terceiro entrevistado reforçou a existência de 

uma força de ajuda humanitária destacada entre os militares em prontidão ou 

mesmo batalhões capilarizados pelo Brasil para que seja iniciada a avaliação da 

situação e definição do plano de resposta ao desastre caso acionado pelo 

Governo, confirmando e reforçando que essa lógica de processos é considerada. 

Todavia, outro entrevistado retratou uma percepção sobre a consideração de 

processos de resposta a desastres em que “no ECADEC não foi [sic] visto esses 

processos, nessa sequência [...]. Eles são executados, mas sabe aquela coisa 

que você executa e nem sabe que você está executando um processo desses?”. 
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Além disso, a percepção de maior envolvimento do Militar com os 

stakeholders Governo, Mídia e Rede de ajuda local observada na Tabela 10 está 

em consonância com o envolvimento desses stakeholders no fluxo de processos 

de resposta a desastres conforme se observa na Figura 13 (Seção 4.3.1). Por 

interagir forma mais intensa com menos da metade dos stakeholders que 

poderiam ser envolvidos, o planejamento de processos do Militar confere maior 

autonomia na condução dos processos de com baixa dependência de outros 

stakeholders e reduz a quantidade de pontos (processos) onde de fato ocorrem 

as interações entre os stakeholders. Todavia, mesmo que tendo uma baixa 

interação com outros stakeholders do grupo privado, cabe observar que sua 

inclusão no planejamento dos processos de resposta ainda não é realizada de 

forma substancial. 

Considerando a dimensão de estratégia analisada no que tange a atuação 

do Militar no ECADEC de 2017, um dos entrevistados explica que foram realizadas 

sete reuniões de planejamento do ECADEC, definindo o cenário e os incidentes 

que seriam simulados. Nesse sentido, o simulado já possuía uma expectativa do 

que se deveria fazer em níveis mais estratégicos, mas sem que os níveis mais 

táticos e operacionais tivessem conhecimento de quais incidentes específicos 

seriam simulados oficialmente, por exemplo, se haveria ou não simulação de 

resgate de vítimas em locais afastados ou em locais de difícil acesso ou em 

escombros. Assim, discutia-se durante o simulado o que deveria ser feito, 

executava-se a ação e registrava-se a ação realizada, inclusive nos sistemas de 

apoio utilizados no simulado, a saber: Apolo (Marinha), Pacificador (Exército), e 

Combater (Aeronáutica). No que tange o ECADEC, o Governo local é o primeiro 

respondente e também quem define um plano de ação com a indicação do que 

precisa de outros stakeholders ou de outras instâncias superiores do próprio 

Governo para a resposta ao desastre. Assim, três entrevistados explicam que os 

militares seguiram o plano definido na esfera do Governo local e/ou federal, e que 

a perspectiva atual de monitoramento existente e de simulado faz com que a 

resposta seja planejada e treinada, com planos de contingência envolvendo 

diversos stakeholders – o que é o caso do ECADEC. Um dos entrevistados 

complementa que no caso de desastres menores, sem envolvimento dos militares, 

e gerenciada apenas localmente, a resposta continua sendo mais emergente. Um 

dos entrevistados explicou que o ECADEC, por ser um simulado, é desenvolvido 

replicando as ocorrências do desastre original da Região Serrana de 2011 e que, 

portanto, a estratégia adotada se deu de forma planejada. Todavia, o entrevistado 

reconheceu que o principal objetivo do ECADEC de 2017 era treinar as operações 
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com foco na interação entre as três forças armadas. Outro entrevistado explica 

que a visão atual do Militar possui uma estrutura de interação com organizações 

do stakeholder Governo já conhecida e ainda que há atualmente recursos mais 

direcionados para a resposta a desastres. 

No que tange os elementos da estratégia de colaboração identificadas por 

Jahre (2017), todos os entrevistados relatam a consideração do elemento de 

“coordenação”. Quatro entrevistados identificam que “compras colaborativas” não 

foram desenvolvidas pelos Militares, pois são utilizados as doações e compras 

realizadas por outros órgãos governamentais, consequentemente não houve 

“relações com fornecedores” com perspectiva de desastres, bem como 

“cooperação comercial-humanitária”. Outro entrevistado explica que também não 

observou a utilização de estratégia de “compras colaborativas”, mas indica que os 

elementos de “relações com fornecedores” e “coordenação comercial-

humanitária” se observam indiretamente durante a resposta a desastres. Todavia, 

um dos entrevistados indica que atualmente o Militar vem utilizando o elemento 

de “compras colaborativas” através da perspectiva de consultar compras que já 

estão abertas pelas diferentes forças armadas e ainda por órgãos governamentais 

de forma a minimizar o tempo de obtenção de determinando recurso necessário à 

resposta. Além disso, o elemento de “coordenação” é observado através da 

definição de quais organizações vão fazer o que, e quando, através de reuniões 

de briefing e ao final uma reunião de debriefing. Todos os entrevistados 

concordam que o elemento de “coordenação civil-militar” ocorre fortemente em 

função do relacionamento dos militares com outros stakeholders da sociedade 

civil. No que tange a “redes orquestrais”, os entrevistados indicam que esse 

elemento é adotado, principalmente na perspectiva de interação com todos os 

stakeholders envolvidos na resposta, sendo utilizado também para evitar que 

certas organizações entrem em áreas de desastres e se tornem vítimas, sendo 

algo conduzido pelo Governo local. A estratégia de “adaptabilidade” também é 

apontada como sendo um elemento de estratégia de colaboração muito utilizado 

pelos Militares, os quais se adaptam a qualquer situação e a qualquer estrutura 

de atuação quando diversos stakeholders estão envolvidos. 

Esses elementos de estratégias de colaboração são observados no 

processo de definição da estratégia do Militar no ECADEC em 2017. 

Primeiramente, observa-se que a execução desses elementos pelo Militar está 

alinhada à quase todas as visões referentes ao modelo 5P de Mintzberg (1987). 

No caso do ECADEC observa-se que as facetas de “plano” e “padrão” são 

condizentes com a experiência Militar em planejar a ação e seguir padrões de sua 
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doutrina, associadas ao elemento de “coordenação”, observando inclusive as 

interações com civis através do elemento de “coordenação civil-militar”. Esses 

dois elementos também estão presentes nas facetas de “posição” e “perspectiva” 

observadas na firmeza e com que o Militar se apresenta para responder a um 

desastre, mesmo que simulado. Já a faceta de “pretexto” que se refere a 

capacidade de “adaptabilidade” ao ambiente e que poderia ser considerada em 

menor proporção, ainda assim é reconhecida no que se refere a não divulgação 

ampla de quais incidentes seriam considerados no simulado. No que tange a 

análise do processo de criação da estratégia, observa-se também uma 

considerável aderência da atuação Militar conforme o modelo também definido por 

Mintzberg (1987), mostrando que há uma capacidade de discutir os elementos da 

estratégia de colaboração no cenário enfrentado, resultando em estratégias 

emergentes que podem substituir estratégias não realizadas principalmente no 

que tange o elemento de “adaptabilidade”. Por fim, no que tange à perspectiva 

das escolas de estratégias no Safári de Estratégias de Mintzberg e Lampel (1999), 

a atuação militar na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 revela 

aderência às escolas ambiental, cognitiva, posicionamento, planejamento e 

design – cinco escolas associadas estágios básicos e mais avançados de 

desenvolvimento estratégico. Apesar disso, o relatório final do ECADEC de 2017 

(Ministério da Defesa, 2018) evidencia uma grande quantidade oportunidades de 

melhoria para a realização de um próximo simulado, porém, com poucas 

inferências sobre aprimoramentos necessários para uma real resposta a desastre 

a partir das dificuldades observadas durante a simulação dos incidentes no 

ECADEC.   

Por último, a análise das dimensões individualmente e ainda da interação 

entre elas contribuem para construção da análise principal do framework integrado 

para discussão da estratégia de colaboração na resposta a desastres. Essa 

análise consolida a percepção de que os elementos de estratégia de colaboração 

“coordenação”, “coordenação civil-militar”, “adaptabilidade” e “redes orquestrais” 

foram executados e tiveram o envolvimento principal do Governo, Mídia, e Rede 

de ajuda local. No caso dos desejos e necessidades dos stakeholders envolvidos, 

o Militar considerou a necessidade de suporte operacional do Governo e Rede de 

ajuda local, e a necessidade de acesso a fontes de informação da Mídia – desejos 

e necessidades estes detalhados em Fontainha et al. (2018a). Por fim, os 

entrevistados indicam que a implementação desses elementos de estratégia de 

colaboração foi executada ao longo dos processos de resposta a desastres, 

especialmente nos processos de “Busca e resgate”, “(Re) estabelecimento de 
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infraestrutura na resposta”, “Solicitação de recursos para a resposta”, e 

“Operações de suporte de resposta”. 

 

4.5. Análise comparativa da resposta do Militar em 2011 e em 2017 

A comparação entre os stakeholders observados como presentes na 

resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e no ECADEC em 2017, revela 

pouca evolução. Em ambos os momentos se observa constante a presença e ação 

do Governo e Mídia. Em ambos os momentos de análise, 2011 e 2017, o 

envolvimento do Setor Privado e Fornecedor direto, não são constantes e são 

pouco explorados no que tange a possibilidade de interação com o Militar. No que 

tange a presença dos stakeholders do grupo sociedade, em 2011 o envolvimento 

da Rede de ajuda local quase não foi percebido, ao passo que a atuação de 

Doadores era no mínimo materializada através do recurso doado em si no local 

do desastre. Em 2017 esse cenário mudou, tendo em vista que a Cruz Vermelha 

do Rio de Janeiro e outras organizações não-governamentais foram formalmente 

envolvidas e estiveram presentes no ECADEC, ao passo que nenhuma interação 

direta se deu com a perspectiva de Doadores ou doações. De qualquer forma, em 

ambos os momentos, observa-se uma perspectiva de que a resposta a desastres 

acaba sendo realizada com envolvimento de ao menos um stakeholder de cada 

um dos grupos público, privado e sociedade. Além disso, em ambos os momentos 

também se observa que não houve presença de organizações consideradas 

integrantes da Rede de ajuda internacional, ao passo que somente um dos 

entrevistados que participaram do ECADEC em 2017 relatou algum envolvimento 

do stakeholder Legislativo e regulatório. Apesar dessa possível perspectiva de 

aumento na amplitude de stakeholders considerados no simulado ECADEC em 

2017 em relação a resposta ao desastre da Região Serrana em 2011, esse avanço 

pode ser considerado superficial, principalmente quando se discute que 

exatamente por se tratar de um simulado de resposta a desastres, todos os 

stakeholders deveriam ser considerados, inclusive a população local na condição 

de Beneficiário – o que não se mostrou como uma percepção constante entre 

todos os entrevistados que participaram do ECADEC em 2017. 

No que tange a dimensão de satisfação do Militar e dos demais 

stakeholders, observa-se um cenário semelhante nos dois momentos de análise, 

em 2011 e em 2017. Além disso, a contribuição dos entrevistados sobre 

necessidades adicionais do Militar que não estivessem cobertas no referencial 

teórico desenvolvido por Fontainha et al. (2018a) também é observada como 
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semelhante em ambos os momentos e diz respeito a necessidade de coordenação 

entre as ações dos militares e dos demais stakeholders para evitar duplicidade e 

maior consciência do que todos estão realizando. Observa-se também na análise 

das entrevistas em ambos os momentos de análise, 2011 e 2017, que a visão 

sobre o fluxo de recursos é mais conhecida e dinâmica, ao mesmo tempo em que 

há reconhecimento do forte impacto do fluxo de III nas reuniões de alto escalão. 

Cabe destacar ainda a observação de um dos entrevistados participantes do 

ECADEC em 2017 no que tange a eventuais problemas de satisfação de 

stakeholders que interagem com os militares através de um canal de comunicação 

não adequado da estrutura hierárquica militar, que podem não ter suas 

necessidades atendidas, incorrendo em sentimento de frustração. Ainda nesse 

contexto de satisfação dos stakeholders, porém não em uma perspectiva de 

relacionamentos complexos, os entrevistados em ambos os momentos de análise 

reportaram que frequentemente os stakeholders Governo e Beneficiário possuem 

uma expectativa de atuação do Militar para além do período de resposta inicial – 

representando um ponto a ser destacado em virtude de seu relato pelos 

entrevistados considerando os dois momentos de análise, 2011 e 2017. 

No que tange a dimensão de processos, observa-se que de forma 

detalhada, houve aprimoramento na quantidade de processos de nível 2 

executados pelos Militares. Enquanto houve variações de 33 a 46 processos 

executados entre as três forças armadas separadamente na resposta ao desastre 

da Região Serrana em 2011, a atuação das três forças armadas em conjunto no 

ECADEC foi observada na execução de 48 processos. Todavia, apesar do 

reconhecimento da importância de considerar um modelo de processos na 

definição da estratégia de reposta a desastres, os entrevistados que estiveram 

envolvidos no desastre da Região Serrana em 2011 e no ECADEC em 2017 

evidenciam apenas doutrinas descritivas e com baixo grau de estruturação para 

uma visão por processos completa da resposta a desastres. Inclusive, cabe 

observar que tais doutrinas já existiam à época da resposta ao desastre da Região 

Serrana em 2011, e mesmo com aprimoramentos ao longo dos últimos seis anos, 

ainda assim os profissionais continuam percebendo os processos que executam 

com uma visão limitada, sem uma perspectiva completa da resposta ao desastre. 

No que tange ao framework integrado em si, o grau de intensidade da 

interação dos diferentes stakeholders com o Militar se manteve semelhante. 

Nesse sentido, o grau de intensidade na interação se manteve alto com a Mídia e 

Governo, com ligeira inversão entre Doador e Rede de ajuda local entre 2011 e 

2017, com o Doador mais forte em 2011 e a Rede de ajuda local mais forte em 
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2017, e queda no grau de interação com o Beneficiário em 2017 em relação a 

2011 e ligeiro aumento da intensidade de interação com o Setor Privado e 

Fornecedor direto em 2017. A redução na participação da Mídia, Doador e 

Beneficiário no ECADEC em 2017 pode ser justificada pela estrutura do simulado 

ter se limitado a tomadas de decisão e estrutura interna de comunicação, e não à 

execução das operações reais. Já no que tange o atendimento dos desejos e 

necessidades do Militar e dos demais stakeholders, observa-se que elas são 

satisfeitas na perspectiva de ambos os momentos de análise, 2011 e 2017. Sendo, 

todavia, uma perspectiva que é facilitada pela quantidade de stakeholders com 

elevada intensidade de interação com Militares, e nenhuma variação significativa 

entre 2011 e 2017. Além disso, observa-se consonante entre os entrevistados 

envolvidos na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e no ECADEC 

em 2017 a de que o fluxo de recursos é mais reconhecível, com o fluxo de III tendo 

maior presença em nas reuniões de alto escalão, e que a interação entre esses 

dois fluxos não tenha sido significativamente observada devido à duração da 

atuação do Militar na resposta ao desastre em 2011 (aproximadamente duas 

semanas) e em 2017 devido ao fato de ter sido apenas um simulado controlado. 

Assim como observado na baixa quantidade de stakeholders com elevado grau 

de intensidade na interação com o Militar, também é reduzida a quantidade de 

stakeholders que interagem com o Militar em processos sequenciais sob uma 

perspectiva de dependência sequencial de processos ou em colaboração com 

atuação em conjunto em um mesmo processo – um fenômeno que não possui 

diferenças entre os dois momentos de análise, 2011 e 2017. Todavia, observa-se 

uma evolução natural no que tange a perspectiva de estratégia da resposta a 

desastres desenvolvida pelo Militar na comparação entre o período de 2011 e 

2017. Enquanto a perspectiva estratégica quanto aos modelos clássicos sobre 

visão do conceito de estratégia e quanto ao processo de criação da estratégia se 

mantêm semelhantes em ambos os momentos de análise, os estágios de 

evolução entre as escolas de estratégias revelam uma evolução significativa em 

2017 em função da própria natureza do ECADEC com foco no planejamento e 

design de como se deve realizar uma resposta a desastres. Nesse sentido, o 

ECADEC se posiciona como uma ferramenta fundamental para discussão da 

estratégia de resposta a desastres que teve sua primeira edição realizada em 

2015 com a simulação das enchentes de Santa Catarina, seguindo pela simulação 

em 2016 das enchentes de Espírito Santo. Apesar disso, no que tange à discussão 

das estratégias específicas de colaboração de stakeholders na cadeia de 

suprimento humanitária apontadas por Jahre (2017) não sofreram grandes 
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mudanças entre a resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e o ECADEC 

realizado em 2017. 

Em suma, mesmo com uma evolução clara de uma perspectiva estratégica, 

e apesar de o Militar ser um stakeholder reconhecidamente experiente no que 

tange às origens do conceito de estratégia, a atuação de forma colaborativa no 

contexto de desastres representa um campo que ainda possui espaço para 

melhoria. Seja pela baixa intensidade de interação com os diferentes stakeholders 

que atuam na resposta a desastre, quanto pela consequente consideração da 

satisfação desses stakeholders principalmente de forma geral pelo 

reconhecimento de que a atuação Militar busca ser completa, sem considerar 

possível apoio de outros stakeholders. Além disso, observa-se ainda elevada 

capacidade de melhoria no que tange a conferir uma visão completa dos 

processos de resposta a desastres entre os militares que efetivamente atuam na 

resposta a desastres. Trata-se de uma dimensão que, apesar de aprimoramentos 

na doutrina escrita, ainda carece de uma concepção visual e completa da reposta 

ao desastre, incluindo uma ferramenta que possa favorecer a interação com os 

demais stakeholders envolvidos na resposta a desastres – o que está fortemente 

relacionado à perspectiva da identificação dos stakeholders envolvidos na 

resposta a desastres e no atendimento de seus desejos e necessidades. 

Igualmente, há perspectivas claras de oportunidade de melhoria no que tange a 

consideração das estratégias específicas de colaboração entre stakeholders na 

cadeia de suprimento humanitária.  

A Tabela 12 apresenta uma síntese da comparação da atuação do Militar na 

resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e no ECADEC em 2017. 
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Tabela 12 – Resumo da análise de evolução da atuação do stakeholder Militar 

na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e no ECADEC em 2017  

 Resposta ao desastre da Região 
Serrana em 2011 

ECADEC em 2017 

Stakeholders Envolvimento, mesmo que 
limitado, do Governo, Setor 
privado, Fornecedor direto, Mídia, 
Rede de ajuda local, Doador e 
Beneficiário. Não percebido 
envolvimento da Rede de ajuda 
internacional e do Legislativo e 
regulatório. 
 
Atuação dos stakeholders Setor 
privado, Fornecedor direto, e 
Rede de ajuda local foi pouco 
percebida.  

Envolvimento, mesmo que 
limitado, do Governo, Setor 
privado, Fornecedor direto, Mídia, 
Rede de ajuda local, Doador, 
Beneficiário, e Legislativo e 
regulatório. Não percebido o 
envolvimento apenas da Rede de 
ajuda internacional. 
 
Atuação do Doador, e Beneficiário 
foram pouco exploradas durante o 
simulado. 

Satisfação Satisfação do Militar é atendida 
pelos outros stakeholders, e a 
satisfação dos demais 
stakeholders é atendida pelos 
Militares. 
 
Indicado pelos entrevistados a 
necessidade do Militar por 
coordenação de ações entre 
todos os stakeholders. 
 
O fluxo de recursos é bem 
conhecido, tendo o fluxo de III 
maior destaque apenas nas 
reuniões de alto escalão. 

Satisfação do Militar é atendida 
pelos outros stakeholders, e a 
satisfação dos demais 
stakeholders é atendida pelos 
Militares. 
 
Indicado pelos entrevistados a 
necessidade do Militar por 
coordenação de ações entre 
todos os stakeholders. 
 
O fluxo de recursos é bem 
conhecido, tendo o fluxo de III 
maior destaque apenas nas 
reuniões de alto escalão. 

Processos O Militar possui doutrinas 
descritivas com baixo grau de 
estruturação para uma visão de 
processos. 

O Militar possui doutrinas 
descritivas com baixo grau de 
estruturação para uma visão de 
processos. 

(continua)  
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Tabela 12 - Final 

 Resposta ao desastre da Região 
Serrana em 2011 

ECADEC em 2017 

Framework 
integrado 

O Militar possui elevada interação 
com poucos stakeholders, o que 
leva a uma menor quantidade e 
complexidade de satisfações que 
são abordadas na resposta a 
desastres, bem como a 
quantidade de interações na 
execução de processos, seja por 
relações de dependência de 
início-término de processos ou 
interação na execução de um 
mesmo processo em colaboração. 
 
A discussão de estratégia do 
Militar se concentra em escolas 
mais voltadas para uma visão 
responsiva e de adequação, com 
baixo grau de discussão sobre 
antecipação quanto a situações 
adversas e melhoria a partir da 
análise de cenários. Inclusive com 
uso limitado das estratégias 
específicas de colaboração, não 
realizando as estratégias de 
cooperação comercial-
humanitária, e relacionamento 
com fornecedores, e compras 
colaborativas.  

Apesar de uma melhor interação 
com a Rede de ajuda local, o 
Militar ainda possui elevada 
interação com poucos 
stakeholders, o que leva a uma 
menor quantidade e complexidade 
de satisfações que são abordadas 
na resposta a desastres, bem 
como a quantidade de interações 
na execução de processos, seja 
por relações de dependência de 
início-término de processos ou 
interação na execução de um 
mesmo processo em colaboração. 
 
Com o ECADEC, a discussão de 
estratégia do Militar avança para 
escolas mais voltadas ao 
planejamento e antecipação 
quanto a situações adversas e 
melhoria a partir da análise de 
cenários. Além disso, observa-se 
um avanço na utilização parcial da 
estratégia de compras 
colaborativas entre as forças 
armadas e o Governo. Apesar 
disso, há ainda espaço para 
melhoria da atuação do Militar no 
que tange a inclusão dos 
stakeholders nos simulados, bem 
como na discussão de uma visão 
de processos mais estruturada, e 
ainda na utilização de estratégias 
específicas de colaboração, a 
saber: cooperação comercial-
humanitária, e relacionamento 
com fornecedores, e compras 
colaborativas. 
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5 
Conclusões e pesquisas futuras 

O presente capítulo apresenta as considerações finais que abrangem um 

overview dos objetivos da tese e como eles foram alcançados, seguindo por uma 

discussão de implicações para acadêmicos e profissionais quanto ao modelos e 

framework desenvolvidos, e por fim, a indicação de propostas de pesquisas a 

partir dos resultados da tese. 

 

5.1. Overview e síntese dos objetivos alcançados 

Esta tese tem como primeiro objetivo intermediário a identificação dos 

principais stakeholders em operações de desastres, sendo ele atendido através 

da RSL 1 em que foram considerados inicialmente 504 abstracts, que através de 

critérios de exclusão específicos levaram à análise 28 artigos específicos, e 41 

modelos já publicados na literatura acadêmica da área. Esse trabalho é 

materializado no artigo publicado por Fontainha et al. (2017), tendo como 

resultado principal o 3PR Stakeholder Model para ODH, que é também 

apresentado brevemente na presente tese na primeira seção do Capítulo 3. 

O segundo objetivo intermediário da tese visa a identificação dos desejos e 

necessidades de cada stakeholder em relação aos demais em relacionamentos 

complexos, que envolvem mais de dois stakeholders, durante a resposta a 

desastres. Trata-se de um objetivo que é alcançado através da RSL 2 em que 

foram considerados 598 abstracts, os quais foram filtrados através de critérios de 

exclusão até o resultado final de 72 artigos considerados na análise detalhada da 

satisfação dos stakeholders. Esse trabalho encontra-se materializado no 

manuscrito de Fontainha et al. (2018a), e que possui como resultado principal o 

detalhamento da satisfação de cada um dos 10 stakeholders e ainda 

considerações sobre padrões observados entre eles. A discussão desses 

resultados é brevemente apresentada na tese na segunda seção do Capítulo 3. 

O terceiro objetivo secundário da tese diz respeito ao desenvolvimento de 

um modelo de processos de resposta a desastres cobrindo as operações 

desenvolvidas por todos os principais stakeholders. Esse objetivo é alcançado 

através da RSL 3, a qual considerou 957 abstracts que passaram por uma 
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sequência de critérios de exclusão até a seleção de 18 trabalhos contendo 

modelos de processos de resposta a desastres. A materialização da análise 

desses modelos e o desenvolvimento de um novo modelo de resposta a desastres 

é apresentado no manuscrito de Fontainha et al. (2018b), sendo também 

apresentado brevemente na terceira seção do Capítulo 3 da tese.   

O quarto objetivo intermediário da tese visa analisar como se dá o processo 

de definição de estratégias e como as estratégias de colaboração entre os 

stakeholders nas operações de resposta a desastres podem ser discutidas através 

de um framework que se baseia na integração das dimensões do Performance 

Prism associadas à identificação dos stakeholders, seus desejos e necessidades 

e os processos de resposta. Esse objetivo é alcançado através da discussão de 

definições clássicas de estratégia e estudos específicos sobre estratégia de 

colaboração em desastres, tendo como resultado principal a proposição do 

framework – os quais são apresentados na quarta e última seção do Capítulo 3 

da presente tese. 

O último objetivo intermediário da tese é verificar a aderência do framework 

integrado proposto, investigando o caso da atuação das forças militares (exército, 

aeronáutica e marinha) na resposta aos deslizamentos da Região Serrana do 

estado do Rio de Janeiro em 2011 e a evolução dessas operações de resposta no 

simulado conjunto realizado em 2017. Esse objetivo é alcançado através da 

discussão sobre como os referenciais desenvolvidos nos objetivos intermediários 

anteriores são aderentes aos dados coletados sobre o desastre da Região 

Serrana em 2011 e no ECADEC de 2017. Esses resultados são apresentados no 

Capítulo 4 da presente tese e enfatizam a confirmação dos pontos específicos dos 

referenciais, novas contribuições do caso para a literatura e mostrando uma 

aplicação real dos referenciais propostos na tese, os quais auxiliam à verificação 

da evolução da atuação do stakeholder Militar na resposta a desastres no Brasil.  

A partir desses objetivos intermediários, observa-se que o objetivo principal 

da tese é alcançado – o qual visa desenvolver e propor a utilização de um 

framework para explorar estratégias com foco na colaboração entre stakeholders 

em operações de resposta a desastres. Além disso, tomando-se o framework 

integrado como uma ferramenta para o planejamento de resposta a desastres, o 

mesmo é relevante para todos os stakeholders, sendo ainda genérico em termos 

de tipo de desastre e perspectiva local, características que conferem maior valor 

da ferramenta tanto para acadêmicos e profissionais que atuam na área de 

operações de desastres e de operações humanitárias. 
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5.2. Implicações para acadêmicos e praticantes 

A presente pesquisa possui relevância para acadêmicos e praticantes por 

desenvolver referenciais baseados em três RSL que analisaram 984 resumos, 364 

textos completos e discutiram 118 artigos em detalhes. Além de apresentar 

referenciais que compreendem o estado da arte nos temas abordados, o rigor 

metodológico adotado nas RSL confere validade interna e validade de constructo 

aos modelos e frameworks desenvolvidos.  

Os resultados ao longo da tese são relevantes também para praticantes, 

visto que os modelos desenvolvidos em cada RSL podem ser considerados uma 

referência para os stakeholders envolvidos no cenário de resposta a desastres e 

usados para criar uma imagem comum no planejamento de operações. O capítulo 

4 da tese apresenta a análise completa dos referenciais, os quais podem ser 

utilizados de forma independente ou em conjunto. Nesse sentido, o modelo 3PR 

de stakeholders pode ser utilizado para orientar o desenvolvimento de um plano 

de ação para melhorar o nível de atendimento e as características da relação entre 

stakeholders específicos ou entre todos eles e, consequentemente, melhorar os 

resultados da ODH para o Beneficiário. Essa ferramenta pode ser utilizada como 

um guia para buscar a identificação de stakeholders que estejam envolvidos na 

resposta a desastres e que devem interagir com a organização a que trabalham, 

servindo ainda de ferramenta para apresentar visualmente o relacionamento entre 

os diferentes stakeholders a partir de ajustes nas características das linhas de 

conexão para representar relacionamentos fortes ou fracos, a presença do 

stakeholders com intensidade forte ou fraca pela espessura da linha que o 

envolve, e ainda setas para indicar a existência de coordenação, cooperação ou 

colaboração, e ainda uma gestão vertical / horizontal e/ou centralizada / 

decentralizada. 

No que tange as satisfações do stakeholders, os resultados enfatizam 

questões críticas que permeiam os relacionamentos dos stakeholders e são 

fundamentais para manter a satisfação dos stakeholders durante a resposta ao 

desastre. Nesse sentido, qualquer stakeholder pode identificar se suas próprias 

ações estão de acordo com os desejos e necessidades de todos os stakeholders 

envolvidos na resposta ao desastre. Ao fazer isso, o stakeholder específico é 

capaz de pedir uma ação mais colaborativa com outros stakeholders, evitando ou 

antecipando conflitos e implementando operações mais eficientes através de um 

plano holístico de resposta a desastres que considere todos os stakeholders, além 
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de possibilitar a adoção de medidas de mitigação dos efeitos caso alguma 

satisfação não possa ser atendida. 

Profissionais envolvidos com resposta a desastres na prática podem utilizar 

o modelo de processos para identificar e planejar rapidamente os processos nos 

quais cada organização diferente é responsável ou envolvida na execução do 

processo. Considerando a importante divisão entre perspectivas de longo e curto 

prazo, o planejamento dessa estrutura de resposta a desastre deve ser alocado 

principalmente ao gestor principal da resposta a desastres. Nesse sentido, o 

responsável pelo planejamento dos processos deve observar as precedências de 

processos do modelo que a organização depende para finalizar / começar a 

desenvolver sua própria atividade, e ainda identificar que o resultado de seu 

processo é importante para as atividades desenvolvidas por outros stakeholders. 

Em relação à colaboração no mesmo processo, o responsável pelo planejamento 

de processos pode identificar facilmente que, por exemplo, um processo pode 

exigir duas ou mais organizações que desenvolvam a mesma atividade em 

diferentes regiões devido à distribuição geográfica dos beneficiários e analise 

como esses processos estão conectados e têm impacto toda a operação.  

Considerando ainda perspectiva integrada dos três modelos, a identificação 

dos stakeholders através do modelo 3PR facilita a identificação das satisfações 

que precisam ser observadas pelas organizações na resposta a desastres e quais 

processos devem ser executados por cada organização. A partir da consideração 

dos desejos e necessidades dos stakeholders, é possível identificar se os 

stakeholders relevantes são considerados no planejamento da resposta a 

desastres, bem como indicar problemas que podem afetar a execução do 

processo. A partir dos processos, é possível identificar a necessidade de envolver 

outros stakeholders e ainda a identificação das satisfações que podem afetar a 

execução dos processos. Considerando a perspectiva estratégica desses 

elementos de interação entre os stakeholders, os profissionais envolvidos com a 

resposta podem refletir sobre o processo de criação da estratégia de resposta das 

organizações que representam, decidindo quais elementos específicos da 

estratégias de colaboração podem ser adotados, tais como relacionamento com 

fornecedores, contratos colaborativos, coordenação, coordenação civil-militar, 

coordenação comercial-humanitária, adaptabilidade, e rede orquestral. 

 No que tange a implicação dos resultados para acadêmicos, o valor da 

pesquisa também se baseia na identificação de padrões entre modelos anteriores, 

o que representa um estado-da-arte em relação ao assunto abordado em cada 

RSL. Considerando os procedimentos estruturais de cada RSL, os acadêmicos 
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podem usar os modelos como referência para discutir aspectos avançados sobre 

a colaboração de stakeholders e outros problemas sem a necessidade de 

desenvolver um modelo totalmente novo a partir do zero para cada caso. No caso 

do modelo 3PR, é possível analisar como se dá a estrutura de relacionamento e 

sua representação em outros níveis de detalhamento de cada stakeholder, e como 

essas diferenças afetam o relacionamento com os demais stakeholders. As 

satisfações identificadas no trabalho representam elementos específicos que 

precisam ser especificamente considerados em qualquer decisão estratégica dos 

stakeholders que atuam na resposta a desastres. O modelo de processos pode 

ser utilizado como referência em estudos sobre simulações, desenvolvimento de 

software e outras ferramentas e análises dos processos de resposta a desastres. 

Além disso, todos esses modelos podem ser utilizados na discussão de assuntos 

associados à gestão de operações, como por exemplo a gestão de desempenho. 

Além disso, o estudo de caso com militares brasileiros reforçou a aderência 

dos modelos e sua capacidade de servir como uma ferramenta para desenvolver 

um melhor plano de resposta a desastres com foco na colaboração de 

stakeholders, observando pontos específicos que podem ser aprimorados na 

doutrina do militar no Brasil. Por exemplo, o reconhecimento de quais stakeholders 

ainda não possuem interação institucionalizada com o Militar, a percepção de 

desejos e necessidades de outros stakeholders que ainda não são atendidas, a 

necessidade de aprimoramento do planejamento de processos com a adoção de 

modelos mais estruturados e visuais, e por fim, que determinados elementos da 

estratégia de colaboração como “relação com fornecedores” e “cooperação 

comercial-humanitária” e “contratos colaborativos” ainda possuem espaço para 

serem melhor discutidos dentro da doutrina militar. Além disso, o caso também 

traz contribuições adicionais para a academia, principalmente no que tange a 

indicação dos entrevistados de satisfações dos Militares que ainda não tinham 

sido observadas nos referenciais teóricos analisados nas RSL. 

 

5.3. Propostas de pesquisas futuras 

Com base nesses usos potenciais e relevância para a área de desastre, a 

agenda de pesquisa inclui primeiramente o desenvolvimento de diferentes estudos 

de caso para aumentar a validade externa de cada um dos modelos de acordo 

com diferentes cenários e tipos de desastres, stakeholders envolvidos, cultura e 

legislações locais. Tais estudos de caso são importantes também para investigar 

a perspectiva de stakeholders e dos tipos de desastres que não são diretamente 
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abordados nos modelos e pesquisas existentes e que serviram de base para os 

modelos desenvolvidos na presente tese. Além disso, os estudos de caso 

permitem a discussão de diferenças entre a perspectiva teórica dos modelos 

desenvolvidos com base na Teoria dos Stakeholders e no modelo Performance 

Prism e a perspectiva real de resposta a desastres 

Além disso, considerando o framework integrado proposto neste documento 

referencial que integra três perspectivas importantes para discussão de 

estratégias de colaboração na resposta a desastres e que consolida os resultados 

de diversos modelos existentes, a presente pesquisa propõe sugestões de 

pesquisas futuras específica para cada área de análise. Primeiro, é sugerida a 

investigação da estrutura de stakeholders para outros níveis de detalhamento do 

modelo 3PR, bem como a possível variação da estrutura de relacionamentos com 

base nos diferentes fluxos que são transacionados entre os stakeholders, 

conforme indicado em Fontainha et al. (2017). Segundo, é sugerida uma análise 

mais detalhada do efeito das satisfações dos stakeholders em outros elementos 

relacionados à gestão de stakeholders, tais como confiança e limites 

organizacionais, conforme indicado em Fontainha (2018a). Ainda no que tange a 

satisfação, sugere-se a investigação de ferramentas adequadas para o 

gerenciamento dos desejos e necessidades dos stakeholders. Terceiro, é 

sugerida a análise crítica dos processos de resposta a desastres através de 

ferramentas associadas a gestão de processos, tais como uma análise crítica do 

fluxo de processos que pode ser desenvolvida através de uma Design Structure 

Matrix. Sugere-se também expansão do modelo para inclusão de outros objetos 

de modelagem (por exemplo, decisões, organizações responsáveis, e 

documentos) e também a discussão de questões relacionadas a gestão de 

processos relacionadas desenvolvimento de softwares, a implementação e ao 

diagnóstico do processo, conforme indicado em Fontainha et al. (2018b). Sugere-

se ainda uma descrição padronizada do modelo de referência dos processos de 

resposta a desastres, de forma semelhante ao modelo de referência de operações 

na cadeia logística SCOR (Supply Chain Operations Reference), além da 

categorização de processos críticos e níveis de maturidade na execução dos 

processos de resposta a desastres.  

No que tange o framework integrado em si, a tese tem como sugestão 

principal de pesquisas futuras a utilização de outros métodos de pesquisa que 

possam auxiliar a mensuração do impacto e consequências de cada elemento do 

framework integrado e em como a estratégia de colaboração é afetada 

diretamente. Dessa forma, são sugeridas investigações mais amplas, tais como o 
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uso de levantamentos e até mesmo grupos focais que abarquem a percepção 

simultânea dos diversos stakeholders. Sugere-se ainda a utilização do framework 

integrado em discussões sobre gestão de desempenho em resposta a desastres, 

porque a definição de indicadores de desempenho deve ser definida com base em 

quais stakeholders estão envolvidos, o que eles consideram como satisfação para 

suas operações, e ainda quais processos executam, todos esses elementos 

considerados de forma direcionada para a colaboração entre os stakeholders na 

resposta a desastres. Além disso, considera-se ainda como sugestão futura a 

análise da dimensão de capacidade dos stakeholders, indicada por Neely et al. 

(2002), e como essa dimensão pode auxiliar o aprimoramento da discussão da 

colaboração de stakeholders na resposta a desastres. 

Devido às limitações definidas no que tange ao método de pesquisa, é 

sugerida a consideração de outros tipos de documentos nas RSL (por exemplo, a 

literatura encontrada em documentos de conferência, tese, relatórios de projetos), 

bem como outras bases (por exemplo, Web of Science), e ainda a atualização 

desta pesquisa conforme indicado na etapa final do procedimento de RSL 

detalhado por Thomé et al. (2016). Por fim, sugere-se a extensão da presente 

pesquisa para o desenvolvimento de modelos para outros estágios do ciclo de 

vida de desastres, como mitigação, preparação e recuperação – o que já é 

observado em pesquisas que abordam modelos que conectam elementos de 

mitigação, preparação, resposta e recuperação (por exemplo, Blecken et al., 2009; 

Blecken 2010; Çelik et al., 2015). 
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Apêndice 1 – Protocolo de pesquisa 

O presente protocolo visa padronizar os procedimentos do estudo de caso, 

e conforme indicado por Yin (2013), cobre as definições iniciais da pesquisa, a 

seleção das fontes de dados, a estruturação técnica para coleta de dados, as 

perguntas específicas que orientam a coleta e análise de dados em si, e definições 

que guiam a avaliação dos dados.  

 

A – Definições iniciais do protocolo de pesquisa 

Conforme estabelecido nos objetivos de pesquisa, a pergunta de pesquisa 

que orienta o estudo de caso é: O framework integrado para discussão de 

estratégias de colaboração na resposta a desastres é aderente a realidade de um 

caso de resposta a desastres?  

No que tange o referencial teórico considerado no desenvolvimento do 

estudo de caso, o mesmo é apresentado ao longo do Capítulo 3 da tese e é 

composto pelos seguintes elementos: modelo de stakeholders, desejos e 

necessidades dos militares e stakeholders que interagem com os militares; 

modelo de processos de resposta a desastres; e o framework integrado. A Figura 

14 ilustra esses quatro elementos, os quais podem ser consultados com maiores 

detalhes em Fontainha et al. (2017), Fontainha et al. (2018a; 2018b) e no próprio 

Capítulo 3.   
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Figura 14 – Elementos do referencial teórico para condução do estudo de 

caso  

Fonte: Adaptado de Fontainha et al. (2017), Fontainha et al. (2018a; 2018b) 

 

 

B – Procedimentos de coleta de dados  

Os procedimentos de coleta de dados se referem à indicação das 

instituições onde os dados são coletados e dados gerais sobre as fontes de dados. 

As instituições e locais de coleta de dados no estudo de caso foram: 

• Ministério da Integração, Brasília; 

• Ministério da Defesa, Brasília; 

• Instituto Militar de Engenharia (IME); Rio de Janeiro; 

• Clube Naval, Rio de Janeiro; 

• Diretoria de Saúde da Aeronáutica, Rio de Janeiro; 

• Universidade da Força Aérea (UNIFA), Rio de Janeiro; 

• Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), Rio de 

Janeiro. 

 

Considerando que o estudo de caso é ex post facto, duas fontes de dados 

são consideradas: documentos e entrevistas. No que tange os documentos, são 

selecionados prioritariamente os relatórios finais de missão das operações das 

três forças armadas na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011, e ainda 

o relatório do ECADEC realizado em 2017. Os profissionais das forças armadas 

contatados para realização de entrevistas foram selecionados e divididos em dois 
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grupos. O primeiro grupo de entrevistados é selecionado com base na indicação 

de pesquisadores de nível de mestrado da PUC-Rio e IME que já conduzem 

pesquisas sobre o desastre da Região Serrana, sendo mandatória a participação 

do entrevistado na resposta ao desastre em 2011. O segundo grupo de 

entrevistados é selecionado através da identificação dos principais responsáveis 

pelo planejamento e gerenciamento do ECADEC, sendo mandatória a 

participação do entrevistado no ECADEC realizado em 2017. A lista de cargos dos 

entrevistados de cada um dos dois grupos é apresentada a seguir: 

• Desastre da Região Serrana em 2011 

o Comandante do Hospital de Campo;  

o Membro do Centro de Transporte Logístico;  

o Assistente do Chefe da Divisão de Serviços Sociais;  

o Assistente do Chefe da Divisão de Engenharia Operacional; 

o Comandante dos Fuzileiros Navais. 

• ECADEC em 2017 

o Coordenador Geral do Departamento de Operações de 

Socorro em Desastres;  

o Coordenador Geral do Departamento de Prevenção e 

Preparação;  

o Coronel de Artilharia do Quadro de Estado-Maior da Ativa;  

o Adjunto da Subchefia de Operações, Seção de Operações 

Complementares do Ministério da Defesa; 

o Capitão da Seção de Interoperabilidade Logística do 

Ministério da Defesa; 

o Comandante dos Fuzileiros Navais. 

 

C – Estruturação técnica para coleta de dados  

A estruturação técnica para coleta de dados se observa na definição do 

material de apoio apresentado a cada um dos entrevistados, sendo eles composto 

pelos referenciais teóricos da pesquisa organizados em uma apresentação 

padronizada utilizada em todas as entrevistas.  

No que tange o cronograma de coleta de dados, o contato para solicitação 

de entrevistas se deu entre o período de 05 de dezembro de 2017 a 08 de janeiro 

de 2018. As entrevistas foram realizadas entre 18 de dezembro de 2017 e 18 de 

janeiro de 2018. Todas as entrevistas foram gravadas, com duração média de uma 

hora cada, com as informações transcritas e associadas às notas registradas pelo 

autor durante a realização de cada entrevista. 
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D – Perguntas que orientam a coleta de dados  

As perguntas que orientam a coleta de dados estão organizadas conforme 

cada elemento individual do framework integrado apresentado no Capítulo 3, e 

ainda perguntas relacionadas a perspectiva integrada dessas dimensões e que 

são associadas ao framework em si. Por se tratar de um estudo de caso que 

analisa dois momentos temporais, para cada elemento de análise são definidas 

perguntas que buscam a compreensão da resposta dos militares ao desastre da 

Região Serrana em 2011 e da atuação dos militares no ECADEC em 2017. 

Cabe destacar que os referenciais teóricos são apresentados aos 

entrevistados anteriormente a cada pergunta. Assim, mesmo as perguntas sendo 

abertas e o entrevistado possuindo liberdade para discorrer sobre assunto em 

qualquer nível de detalhamento e amplitude da discussão, cabe ao entrevistado 

direcionar o relato para compreensão da perspectiva completa de interação entre 

todos os stakeholders, por exemplo, evitando que uma relação complexa (com 

três ou mais stakeholders) seja observada apenas pela sua perspectiva de relação 

diática (apenas dois stakeholders).  

 

No que tange a dimensão de stakeholders envolvidos na resposta ao 

desastre, as perguntas foram: 

• Os diferentes stakeholders possíveis de serem envolvidos na resposta 

ao desastre (considerar referencial desenvolvido na RSL1) foram 

identificados na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011? Com 

quais deles os militares interagiam e quais não interagiam?  

• Os diferentes stakeholders possíveis de serem envolvidos na resposta 

ao desastre (considerar referencial desenvolvido na RSL1) estavam 

presentes no simulado ECADEC de resposta ao desastre da Região 

Serrana desenvolvido em 2017? Com quais deles os militares interagiam 

e quais não interagiram? 

 

No que tange a dimensão de satisfação dos stakeholders, as perguntas 

foram: 

• Considerando a resposta aos desastres de 2011, os militares tiveram 

suas necessidades (considerar o referencial da RSL2 filtrado apenas 

com os envolvimentos dos militares) atendidas por outros stakeholders? 

As necessidades dos stakeholders que dependiam dos militares foram 

atendidas (considerar o referencial da RSL2)? Há outras necessidades 

dos militares que considerem stakeholders do grupo público e sociedade 
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que não estão consideradas no referencial? Há outras necessidades de 

outros stakeholders que envolvam os militares e que não estão 

consideradas no referencial? Como as diferenças de fluxo de recursos e 

fluxo de ideias, influencias e interesses afetaram essas interações 

(explicar a diferença de definição dos dois tipos de fluxo)?; 

• Considerando o simulado ECADEC de resposta a desastres ao desastre 

da Região Serrana desenvolvido em 2017, os militares tiveram suas 

necessidades (considerar o referencial da RSL2 filtrado apenas com os 

envolvimentos dos militares) atendidas por outros stakeholders? As 

necessidades dos stakeholders que dependiam dos militares foram 

atendidas (considerar o referencial da RSL2)? Há outras necessidades 

dos militares que considerem stakeholders do grupo público e sociedade 

que não estão consideradas no referencial? Há outras necessidades de 

outros stakeholders que envolvam os militares e que não estão 

consideradas no referencial? Como as diferenças de fluxo de recursos e 

fluxo de ideias, influencias e interesses afetaram essas interações 

(explicar a diferença de definição dos dois tipos de fluxo)? 

 

No que tange a dimensão de processos, as perguntas foram: 

• Considerando a resposta ao desastre da Região Serrana de 2011, em 

quais processos (considerar o referencial da RSL3) os militares atuaram 

diretamente? Em quais processos os militares reconhecem ter 

dependido de outros stakeholders? Em quais processos outros 

stakeholders dependiam dos militares? Em quais deles os militares 

atuaram em conjunto com outros stakeholders?; 

• Considerando o simulado ECADEC de resposta ao desastre da Região 

Serrana desenvolvido em 2017, em quais processos (considerar o 

referencial da RSL3) os militares atuaram diretamente? Em quais 

processos os militares reconhecem ter dependido de outros 

stakeholders? Em quais processos outros stakeholders dependiam dos 

militares? Em quais deles os militares atuaram em conjunto com outros 

stakeholders? 

 

No que tange a interação de todas as dimensões anteriores na discussão 

das estratégias de colaboração do framework integrado, as perguntas foram: 

• No que tange a resposta ao desastre da Região Serrana de 2011, como 

se definiu a estratégia de resposta dos militares (considerar os 
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referenciais de criação de estratégias)? Quais estratégias de 

colaboração os militares adotaram (considerar as estratégias de 

colaboração em operações humanitárias e de resposta a desastres)? 

Como cada um desses relacionamentos podem ser classificados, 

usando uma escala de 5 pontos, onde o 1 indica um relacionamento 

fraco, e o 5 indica um relacionamento forte? Como os desejos e 

necessidades dos outros stakeholders afetaram o desenvolvimento de 

estratégias de colaboração? Como a estruturação dos processos de 

resposta afetaram o desenvolvimento de estratégias de colaboração?  

• No que tange o simulado ECADEC de resposta ao desastre da Região 

Serrana desenvolvido em 2017, como se definiu a estratégia de resposta 

dos militares (considerar os referenciais de criação de estratégias)? 

Quais estratégias de colaboração os militares adotaram (considerar as 

estratégias de colaboração em operações humanitárias e de resposta a 

desastres)? Como cada um desses relacionamentos podem ser 

classificados, usando uma escala de 5 pontos, onde o 1 indica um 

relacionamento fraco, e o 5 indica um relacionamento forte? Como os 

desejos e necessidades dos outros stakeholders afetaram o 

desenvolvimento de estratégias de colaboração? Como a estruturação 

dos processos de resposta afetaram o desenvolvimento de estratégias 

de colaboração? 

 

E – Avaliação e análise dos dados  

Os relatos de todos os entrevistados são transcritos de forma individual, com 

categorias de análise correspondentes a cada pergunta associada aos quatro 

elementos do referencial teórico ilustrados na Figura 14. Os relatos dos 

entrevistado são, em seguida, combinados visando a construção de uma síntese 

dos relatos que confirmam, complementam ou contrastam o referencial teórico 

apresentado e utilizado na análise. Assim, a avaliação e análise dos dados das 

entrevistas de cada grupo de entrevistados (participantes da resposta ao desastre 

da Região Serrana em 2011 e participantes do ECADEC em 2017) são 

combinados, apresentando uma perspectiva do stakeholder Militar acerca de cada 

elemento do referencial teórico.        
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Apêndice 2 – Processos de resposta a desastres 

 A Tabela 13 apresenta a lista de processos executados na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011, com indicação dos 

processos executados por cada uma das três forças armadas, e ainda os processos executados no ECADEC 2017. Em ambos os casos, são 

informados quando o processo foi confirmado por relatórios finais e/ou entrevistas, estando a sigla NR representando “Não Realizado”. 

 

Tabela 13 – Lista de processos executados na resposta ao desastre da Região Serrana em 2011 e no ECADEC em 2017 

Nível 1  Nível 2 

Exército 2011 Aeronáutica 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 

Marinha 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 
ECADEC 2017 (Fontainha et al., 

2018b) 

Reconhecimento 
da ocorrência de 
desastre 

Identificar mudanças nas características locais NR NR NR NR 

  Comunicar o evento para níveis mais altos NR NR NR NR 

  Acionar alarmes NR NR NR NR 

  Evacuar áreas de risco com alarmes ativados NR NR NR NR 

  Implementar de medidas de contenção ou proteção NR NR NR NR 

Avaliação da 
situação atual 

Implantar centro de gerenciamento de desastres 
Ministério da 

Defesa (2011b) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a) 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 
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Nível 1  Nível 2 
Exército 2011 

(Fontainha et al., 
2018b) 

Aeronáutica 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 

Marinha 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 
ECADEC 2017 

 Avaliação da 
situação atual 

Implementar equipe de emergência 
Ministério da 

Defesa (2011b) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a; 2011b; 
2011c) 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Implementar equipe exploratória 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a) 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Identificar o tipo e a magnitude do desastre 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 
NR 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Desenvolver de planos de emergência NR NR 
Comando da 

Marinha (2011a), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Implementar contenção de contaminação e doenças 
Ministério da 

Defesa (2011c) 
Entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Implementar medidas de evacuação ou proteção NR NR 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  
Comunicar com população sobre situação, riscos e 
ações 

NR NR Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Avaliar as necessidades e o número de beneficiários NR NR 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 
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Nível 1  Nível 2 
Exército 2011 

(Fontainha et al., 
2018b) 

Aeronáutica 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 

Marinha 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 
ECADEC 2017 

 Avaliação da 
situação atual 

Avaliar tipo e quantidade de recursos necessários NR NR 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Avaliar capacidades locais NR NR 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Avaliar recursos locais NR NR 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Avaliar fontes locais de fornecimento NR NR 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Avaliar infraestrutura local 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a), 
Entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Identificar local para instalações temporárias 
Ministério da 

Defesa (2011c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a) 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

Busca e resgate Realizar de busca e resgate 
Ministério da 

Defesa (2011c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a; 2011c), 
entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 
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Nível 1  Nível 2 
Exército 2011 

(Fontainha et al., 
2018b) 

Aeronáutica 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 

Marinha 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 
ECADEC 2017 

 Busca e resgate Realizar de triagem para cuidados médicos 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011c), 
Entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Realizar de cuidados médicos 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011b; 2011c), 
Entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

(Re) 
estabelecimento 
de infraestrutura 
na resposta 

Solicitar restauração de infraestrutura NR NR NR 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Mobilizar equipamentos 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 
Entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Desobstruir vias principais e rotas de acesso 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 
NR NR NR 

  Restaurar fontes de água, energia e comunicações NR NR NR NR 

  
Implementar infraestrutura temporária para serviços à 
população 

Ministério da 
Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a; 2011b), 
entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a; 

2011b), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

Solicitação de 
recursos para a 
resposta 

Priorizar solicitações NR NR Entrevistas NR 

  Solicitar produtos de emergência em estoque NR NR 
Comando da 

Marinha (2011a), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Encomendar produtos de emergência NR NR NR NR 
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Nível 1  Nível 2 
Exército 2011 

(Fontainha et al., 
2018b) 

Aeronáutica 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 

Marinha 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 
ECADEC 2017 

 Solicitação de 
recursos para a 
resposta 

Mobilizar recursos em armazéns estratégicos NR NR 
Comando da 

Marinha (2011a), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Mobilizar recursos em armazéns de fornecedores NR NR NR 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Cotar produtos NR NR NR NR 

  Consolidar pedidos de produtos NR NR NR NR 

  Comprar produtos locais NR NR 
Comando da 

Marinha (2011a), 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Comprar produtos estrangeiros NR NR NR 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Contratar de recursos de transporte NR NR NR NR 

  Especificar produtos especiais NR NR NR NR 

  Especificar de recursos humanos necessários NR NR Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Especificar recursos financeiros necessários NR NR Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Comunicar prioridades aos doadores NR NR Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Receber doações / fundos 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a), 
Entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a), 

Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 
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Nível 1  Nível 2 
Exército 2011 

(Fontainha et al., 
2018b) 

Aeronáutica 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 

Marinha 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 
ECADEC 2017 

Transporte de 
recursos durante 
a resposta 

Consolidar transporte 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 
Entrevistas Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Selecionar rota de transporte 
Ministério da 

Defesa (2011, c) 
Entrevistas NR NR 

  Agendar o transporte 
Ministério da 

Defesa (2011, c) 
Entrevistas NR NR 

  Preparar documentos de envio de recursos 
Ministério da 

Defesa (2011, c) 
Entrevistas NR NR 

  Carregar recursos em veículos 
Ministério da 

Defesa (2011, c) 
Entrevistas Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Transportar recursos durante a resposta 
Ministério da 

Defesa (2011, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a), 
Entrevistas 

Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Acompanhar localização de recursos em trânsito 
Ministério da 

Defesa (2011, c) 
Entrevistas Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Retirar de recursos dos veículos 
Ministério da 

Defesa (2011, c) 
Entrevistas Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Confirmar do recebimento de recursos 
Ministério da 

Defesa (2011, c) 
Entrevistas Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

Atendimento à 
população 

Acomodar a população afetada NR 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a), 
Entrevistas 

Comando da 
Marinha (2011a), 

Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 
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Nível 1  Nível 2 
Exército 2011 

(Fontainha et al., 
2018b) 

Aeronáutica 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 

Marinha 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 
ECADEC 2017 

 Atendimento à 
população 

Receber recursos 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a), 
Entrevistas 

Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Implementar política de inventário NR NR Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Identificar e marcar recursos NR NR Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

  Armazenar produtos necessários para a resposta 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 
NR Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Alocar recursos de acordo com os pedidos 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a), 
Entrevistas 

NR NR 

  Entregar produtos para a população afetada 
Ministério da 

Defesa (2011b, c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a), 
Entrevistas 

Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 

Desmobilização 
da resposta 

Confirmar a restauração da normalidade 
Ministério da 

Defesa (2011b) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a) 

Comando da 
Marinha (2011a), 

Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Desmobilizar da infraestrutura provisória 
Ministério da 

Defesa (2011c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a) 
Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  
Desmobilizar de recursos não utilizados (retorno / 
eliminação) 

Ministério da 
Defesa (2011c) 

Entrevistas Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 
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Nível 1  Nível 2 
Exército 2011 

(Fontainha et al., 
2018b) 

Aeronáutica 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 

Marinha 2011 
(Fontainha et al., 

2018b) 
ECADEC 2017 

Operações de 
suporte de 
resposta 

Estabelecer comunicação com as partes interessadas 
Ministério da 

Defesa (2011a, b, 
c) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a) 

Comando da 
Marinha (2011a), 

Entrevistas 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Operar sistemas operacionais de suporte NR 
Comando da 
Aeronáutica 

(2011a) 
NR 

Ministério da 
Defesa (2018), 

entrevista 

  Manter a ordem na área do desastre Entrevistas Entrevistas Entrevistas NR 

  Criar relatório de pedidos especiais NR NR NR NR 

  Criar relatório de inventário NR NR NR NR 

  Criar relatório de ativos NR NR NR NR 

  Criar relatório de danos e perdas NR NR NR NR 

  Criar relatórios de doações e doadores NR NR NR NR 

  Criar relatório de avaliação de necessidades NR NR NR NR 

  Avaliar o desempenho da resposta ao desastre 
Ministério da 

Defesa (2011a) 

Comando da 
Aeronáutica 

(2011a) 
NR NR 

  Avaliar e monitorar os procedimentos estabelecidos NR NR NR NR 

  Criar relatório de resumo de emergência Entrevistas Entrevistas Entrevistas 
Ministério da 

Defesa (2018), 
entrevista 
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